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o Enhár Professor ANTONIO DELFIM NETTO | 


Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento da. 


Presidência da República 


a Tenho a honra de submeter a Vossa Excelência o 
“presente 


EE Cato io 


no qual se demonstram as atividades administrativas e técnicas 
“realizadas pela Secretaria- Central de Controle Interno no decor 
WA 


rer do exercício financeiro de 1982. 


bi h. 
e 


a Este é o VOLUME I, em que a Parte I cuida dos aspec 
| tos administrativos que mais intimamente influenciaram os traba 
lhos aqui desenvolvidos e voltados precipuamente à obra de con- 
solidação do novo sistema de controle interno, cujos derradei - 
- ros passos esperamos poder completar no ano de 1983. Referimo- 
- -nos aos programas de acompanhamento físico-financeiro e de au- 
— ditoria de resultados, a fim de que o artigo 71 da Constituição 
— possa ver seu cumprimento assegurado por inteiro. 


O ano de 1982 assinalou, na ârea de controle inter- 
- no, a efetiva transformação das Inspetorias-Gerais de Finanças 
aj em Secretarias de Controle Interno, mercê dos atos do Poder Exe 
| | cutivo consubstanciadores do elenco de cargos e funções de di 
— reção, assessoramento e chefia. Aliados aos Regimentos Internos 
de cada uma, esses instrumentos vieram coroar a implementação da 


E. 
E estrutura administrativa. 
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A Parte II debto volume contém o Esudh E da 


Execução 
“do Orçamento ea Situação da Administração Financeira Federal. 
e» 


No aspecto do conjunto dos Balanços-Gerais da União, 
os exemplares são ora oferecidos a Vossa Excelência, hã que 
“ressaltar a sensivel redução do número anterior de oito para ape 


“nas três volumes constitutivos e assim intitulados: 


É. 1º VOLUME - RELATÓRIO 


PARTE | - Atividades Administrativas 
PARTE II - 4 Execução do Orçamento e a Situação da 
Administração Financeira Federal 


BALANÇOS E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
PARTE I - Administração Direta 
PARTE II - Autarquias, Empresas Públicas e Fundações 


VOLUME - RECEITA E DESPESA 


PARTE I - Receita Orçamentária Prevista e Realizada 
PARTE Il - Despesa Orçamentária Autorizada 
PARTE III - Despesa Orçamentaária Realizada 


O 1º Volume é o Relatório das Atividades Administrati 


vas (Parte 1) e sobre a Execução do Orçamento e a Situação da 


e + 
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a 
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ra 


“AA 


ee envolve: 


— Administração Financeira Federal (Parte II), objeto deste livro 
'e em cumprimento à disposição do artigo 29, $ 2º, do Decreto-lei 


E. 199, de 25 de fevereiro de 1967 (Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas da Uniao). 


O 2º Volume reflete o Balanço-Geral propriamente dito 


*ã 


PARTE | - ADMINISTRAÇÃO DIRETA 


BALANÇO ORÇAMENTÁRIO, condensando as receitas pre 
vistas e as despesas autorizadas,  contrasteadas 
com as realizadas e mostrando o resultado obtido; 


BALANÇO FINANCEIRO, a espelhar as receitas e des- 
pesas orçamentárias, os ingressos e dispêndios ex 
traorçamentarios e as disponibilidades financei- 
ras;e 


BALANÇO PATRIMONIAL, a identificar o Ativo e o Pas 
sivo Financeiros, o Ativo e o Passivo Permanentes, 


o Saldo Patrimonial e as Contas de Compensação. 


PARTE II - AUTARQUIAS, EMPRESAS PÚBLICAS E FUNDAÇÕES 


à Observe-se que esse livro contém agora a posição 
EE da Administração Direta e, também, da Administração Indireta,cujos 


x 
sos figuravam em volume separado. 


E 

B O 3º Volume, chamado Receita e Despesa, contempla 
E a Receita Orçamentária, prevista e realizada, bem como, a Despesa 
E camentária, autorizada e realizada, inclusive os empenhos a 


— pagar e os créditos não utilizados. 


;; A redução do número de volumes tem origem na jun- 
“ção dos Balanços das Administrações Direta e Indireta e, princi - 

* palmente, na simplificação dos demonstrativos da Receita e Despe- 
: sa, que agora se concentram em um só livro, em lugar dos cinco to 
E mos elaborados em 1981. Eliminaram-se na apresentação gráfica, e 
evidente, muitos demonstrativos que tinham o caráter de duplici- 


É- 
Ea - 


PR Eme 


“ 


dade e atê triplicidade de informações a respeito do comportamen 


to da despesa pública, em virtude dos múltiplos cruzamentos até 
agora oferecidos. 


A despesa pública, todavia, não perdeu os caminhos: vi 
tais e indicadores de suas diferentes posições, porque os dados 
relativos às autorizações legais, postos em confronto com a res- 
pectiva realização, — por órgão, função, programa, subprograma, 
projeto e atividade, acoplados ainda os elementos e sub-elemen - 
tos de despesa, dentro das categorias econômicas —, permitirão 
a análise e as conclusões do consulente. 


Aqueles que, porventura, em virtude de suas peculia- 
res atribuições, tiverem necessidade de recorrer a outros módu- 
los da despesa pública, encontrarão receptividade em nosso siste 
ma de processamento de dados, porquanto sua memória estará dispo 
nivel para a emissão de outros relatórios destinados a clientes 
especializados. 


Sem sacrifício da qualidade do produto oferecido, a 
simplificação operada visou a proporcionar economia aos cofres 
públicos diante da menor quantidade de material utilizado, assim 
se oferecendo efetiva contribuição aos programas' de redução de 
gastos e de austeridade recomendados pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo e que Vossa Exce 
lência, Senhor Ministro-Chefe, retransmitiu a todas as reparti- 
ções e entidades da SEPLAN. 


A Secretaria-Central de Controle Interno deseja con- 
Signar agradecimentos ao Departamento de Imprensa Nacional, na 
pessoa de sua ilustre Diretora-Geral, Drê2 Dinorá Moráes Ferreira, 
e sua digna equipe de colaboradores, pelo excelente desempenho 
de que resultou a apresentação gráfica das peças componentes do 
Balanço-Geral e, muito mais, pelo desvelo com que iniciou essa 


* « á 


O e 


ua 


E «Dea p 


cooperação, a partir dos balanços de 1981, superando com acolhe- 
dora cordialidade o tratamento meramente obrigatório do relacio- 
namento funcional. 


Quer, também, assinalar seu reconhecimento a todas 
as autoridades envolvidas na tarefa comum do controle interno, pe 
la prestimosa ajuda oferecida aos trabalhos dos quais resultou a 
apresentação de seus balanços setoriais a este órgão-central,que 
os consolidou. Aos Senhores Secretários de Controle Interno dos 
Ministérios Civis e autoridades de igual equivalência, nos Minis 
térios Militares, Órgãos da Presidência da República e dos Pode- 
res Legislativo e Judiciário, pois, nossa gratidão. 


Manifesta seu agradecimento, outrossim, aos dirigen- 
tes e servidores da área SEPLAN, muito especialmente ao Departa- 
mento de Administração,e aos próprios colaboradores da Secreta- 
ria de Controle Interno e da Secretaria-Central de Controle In- 
terno, pela prestimosa dedicação com que se lançaram à tarefa de 
produzir trabalho de relevante responsabilidade. Em verdade es- 
tamos todos nos, graduados e auxiliares, assegurando possa [o 
Presidente da República prestar suas contas de 1982 ao Congresso 
Nacional dentro dos sessenta dias após a abertura da sessão Jle- 


gislativa de 1983, como impõe e Constituição. 


E a Vossa Excelência, Senhor Professor Antonio Delfim 
Netto, graças a cujo decidido apoio o Sistema de Controle Inter- 
no se vê engrandecido, a gratidao e as homenagens de todos nós , 
com a certeza de que nossa obstinada lealdade se fará sempre pre 


sente. 


Respeitosamente, 


ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
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PORTARIAS EXPEDIDAS PELO 
MINISTRO DE ESTADO-CHEFE DA SEPLAN 


EXERCÍCIO DE 1982, DE INTERESSE ESPECÍFICO DO SISTEMA DE CONTRO 
SS ES E a e os a e ms np 


LE INTERNO: 


PORTARIA Nº 162, 
DE 28 DE SETEMBRO DE 1982 


Implementou as Delegacias-Regionais de Contabilida- 
de e Finanças-DECOF's, integrantes da estrutura da Secretaria- 
-Central de Controle Interno da SEPLAN, criada com o Decreto nº 
84.362, de 31 de dezembro de 1979, sediada em cada Capital de 
Estado, cumprindo-lhes produzir as operações de contabilidade 
analítica dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, praticados por unidade orçamentária ou administra- 
tiva civil, localizada em qualquer ponto do território nacional, 


exclusive o Distrito Federal. 


PORTARIA Nº 2353, 
DE 24 DE NOVEMBRO DE 1982 


Implementou as Delegacias-Regionais de Auditoria- 
-DERAU's, integrantes da estrutura da Secretaria-Central de 
Controle Interno da SEPLAN, criada com o Decreto nº 84.362, de 
31 de dezembro de 1979, sediadas no Distrito Federal e nas (a- 
pitais dos Estados do Amazonas, Bahia, Ceará, Minas Gerais, Pa- 
rã, Pernambuco, Rio Grande do Sui, Rio de Janeiro e São Paulo 
cumprindo-lhes produzir os trabalhos de auditoria contábil e 
de auditoria de programas e visando a assegurar eficácia aos 


controles interno e externo. 


E 


ess 


ar 


DELEGACIAS-REGIONAIS DE CONTABILIDADE E FINANÇAS -DECOF ' s 
e oe ee 


Designados pelo Senhor Ministro de Estado-Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, Antônio 
Delfim Netto, vinte e um Delegados-Regionais de Contabilidade e 
Finanças tomaram posse a 15 de setembro de 1982, em cerimônia 
realizada no Edificio-Sede da SEPLAN/PR. 


No congraçamento puderam conhecer-se entre si e mui- 
tos foram, na ocasião, apresentados ao titular da Secretaria- 
“Central de Controle Interno, que dentre as centenas de "curri- 
culos'" recebidos de todo o Brasil, os pinçara para exercer a 
chefia daquelas Delegacias sem, no entanto, conhecê-los pessoal 


mente, pelo menos em sua maioria. 


A seguir, atraves da Portaria nº 162, de 28 de setem 
bro de 1982, o Senhor Ministro de Estado-Chefe da SEPLAN, im- 
plementou as Delegacias-Regionais de Contabilidade e Finanças , 
em consonância com a estrutura criada pelo Decreto nº 84.562 
de 31 de dezembro de 1979, para a Secretaria-Central de Contro- 


le Interno. 


Foram, portanto, criadas, ainda, no segundo semestre 
de 1982, como preconiza o Relatório das Atividades Administrati 
vas do ano passado, as condições para que as DECOF's cumpram 
as obrigações que lhe foram cometidas, produzindo as operações 
de contabilidade analítica dos atos e fatos da gestão orçamentã 
ria, financeira e patrimonial, praticados por unidades orçamen- 
tária ou administrativa civil, localizada em qualquer ponto do 


território nacional. 


DRISEREU 


r 


Encontram-se em condições de ser ativadas as Delega- 
Do Begionais de Auditoria-DERAU's, implementadas pelo Senhor 
Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi- 


“dência da Republica através da Portaria nº 233, de 24 de novem - 


Ero de 1982. 


“ 


Integrantes da estrutura da Secretaria-Central de 


OR 3 


O utróle Interno criada com o Decreto nº 84.362, de 31 de dezem- 


“ bro de 1979, serão sediadas no Distrito Federal e nas Capitais 


“dos Estados do Amazonas, Bahia, Ceará, Minas Gerais, Pará, Per- 


“as 


PAL 
o. 


nambuco, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e São Paulo, e cum- 


prir-lhes-ã produzir os trabalhos de auditoria contábil e de 


programas visando a assegurar eficácia aos controles interno e 


externo. 


“ 


E) 


A 
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ATOS EXPEDIDOS PELO 
| SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 


ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PROJETADOS PELA SECRETARIA-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 


PEA EM 


12 


PORTARIAS EXPEDIDAS PELO SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 
ta 2 
DE INTERESSE GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO, NO EXERCÍCIO 
a Ai 

messes 


PORTARIA Nº 03, 
DE 22 DE NOVEMBRO 1982 


Institui Representações da Secretaria-Central de 
de Controle Interno-SECIN, nos Territórios Federais do Amapá e 
de Roraima, ficando os trabalhos desenvolvidos jurisdicionados às 
Delegacias-Regionais de Contabilidade e Finanças nos Estados do 


Parã e Amazonas, respectivamente. 


INSTRUÇÕES NORMATIVAS EXPEDIDAS PELA SECRETARIA-CENTRAL DE CON- 
TROLE INTERNO - IN/SECIN/SEPLAN/PR - NO EXERCÍCIO DE 1982: 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 001, 
DE 08 DE JANEIRO DE 1982 


Disciplina a composição dos processos de presta - 
ção e tomada-de-contas da Administração Federal, a partir do exer 


cício financeiro de 1981, inclusive. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 002, 
DE 22 DE ABRIL DE 1982 


Disciplina a distribuição de exemplares dos Ba - 
lanços-Gerais da União elaborados pela Secretaria-Central de 


Controle Interno. 


a o rea 


” £ 
= 
, 
+ 


no cedo 


AOS MESRTA 
S981 OnuMSr 


1 


É 
RA 


W 


ES eé - QuEESTES * 


O RR ra So a 


13 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 003, 
DE 27 DE MAIO DE 1982 


Delega competência a Secretários de Controle Inter- 
no e autoridades de atribuição equivalente para, observada a 
disciplina da Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR/Nº 003, de 23 
de fevereiro de 1981, reconhecer "Despesas de Exercícios Anterio 
res" classificaveis nos elementos e sub-elementos que especifica. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 004, 
DE 30 DE AGOSTO DE 1982 


Atualiza procedimentos de administração orçamentã- 
ria e financeira. (Encontra-se comentada neste Relatório, adian 
te). 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 005, 
DE 08 DE NOVEMBRO DE 1982 


Adita a Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR/Nº 004, 
de 30/08/82, com a finalidade de: 


a) dar nova redação ao item 97, que passa a ser assim concebido: 


"A Delegacia-Regional de Contabilidade e Fi- 

nanças do lugar onde serao movimentados 08 
recursos receberã a primeira via da Nota Or- 
gamentária de Destaque e Provisão e a quarta 
via de Nota Financeira de hkepasse e Sub-kRe - 
passe. Esses documentos, apos anotados pela 
Delegacia, serao diretamente encaminhados a 
unidade gestora beneficiária, em cujo arqui- 
vo permanecerao." 


b) aprovar o modelo "Continuação do Empenho nº'', que terá a re- 
ferência SECIN/IN-4/82 - ANEXO I - Continuação. 


| 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 006, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1982 


Consolida, para conhecimento das áreas interessadas, 
em especial as do sistema de controle interno, a codificação das 
unidades gestoras jurisdicionadas aos Poderes Legislativo, Judi- 
ciário e Executivo, para uso em instrumentos e programas relati 
vos à execução orçamentâria, financeira e contábil, a partir do 
exercício de 1983. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 007 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1982 


Delega competência a Secretários de Controle Interno 
e autoridades de atribuição equivalente para, no exercício finan 
ceiro de 1982, proceder à inscrição, em Restos a Pagar, de despe 
sas empenhadas e não pagas, observada a disciplina das Instru- 
ções Normativas SECIN/SEPLAN/PR/Nºs 005, de 18 de dezembro de 
1980 e 004, de 30 de agosto de 1982. 


DECRETO Nº 86.863, 
DE 19 DE JANEIRO DE 1982 


Altera o Decreto nº? 79.208, de U7 
de fevereiro de 1977, que dispoe 
sobre a composição das Categorias- 
Direção e Assessoramento Superior, 
do Grupo-Direçao e Assessoramento 
Superiores, da Tabela Permanente da 
Secretaria de Planejamento da 
sidência da Republica, e da outras 


providências. 

O Decreto nº 84:362, de 31 de dezembro de 1979, deu 
nova estrutura ao sistema de controle interno. Contudo, enquanto 
não criados os cargos e funções dos dirigentes das diversas areas 
técnicas e administrativas, e fixados seus níveis salariais, se- 


ria impossivel implanta-lo. 


o 


ii soe 


r 
aa 
O Decreto nº 86. 863, de 19 de janeiro de 1982, Veio DO 
“dotar a estrutura da Secretaria de Planejamento da Presidência Rc 
da República de dirigentes, assessores e chefes aos quais se 
atribuiu a responsabilidade de implantar e conduzir nas áreas 
Central e Setorial principalmente, as atividades de administra- 
ção financeira, contabilidade, auditoria, processamento de da- 


dos e normas e desenvolvimento, conforme matéria consubstancia 


da em seu artigo 1º e Anexo I. E extinguiu, pelo artigo 2º, as 
a funções de confiança na Tabela Permanente da SEPLAN ligadas à 
antiga Inspetoria-Geral de Finanças. 


B Criou, também, nã forma dos artigos 3º e 4º, fun - 

4 ções para composição do Grupo-Direção e Assistência Intermediã- 
rias e deu permissão ao Ministro-Chefe da SEPLAN, para que, a 
exemplo de outras Pastas, possa dispor de funções de assessora- 
mento superior. 


O Decreto nº 86.863/82 ainda recomendou aos Ministé 

A rios Civis que solicitassem, através da -SEPLAN, as alterações ne- 
cessarias em seus Quadros e Tabelas Permanentes de Pessoal e 
permitiu aos Ministérios Militares, ao Conselho de Segurança Na 
cional, ao Serviço Nacional de Informações e ao Estado-Maior das 
Forças Armadas, que propusessem a reformulação de suas unidades 

de controle interno, guardada a proporção dos correspondentes 


encargos. 


A grande preocupação, na elaboração do Decreto nº 
86.863/82, foi cuidar para que os níveis retribuitórios propos- 
tos para o sistema de controle interno guardassem equivalência, 
aqueles dos demais sistemas de atividades instituídos pela Re- 


forma Administrativa. 


! | DECRETO-LEI Nº 1970 , 
E. DE 29 DE NOVEMBRO DE 1982 


Elimina as frações de Cruzeiro nas 
operações de natureza orçamentá - 
ria, financeira e contábil. 


ie 


E. 


AA 
É ad 


R Na dbininação total dos. cedtavos vem sendo objetode 
estudos pelo Conselho Monetário Nacional, que ainda não chegou a 


uma decisão final. Soluções parciais vinham sendo tomadas: o or. 


“Camento da União não contemplou centavos; as referências  sala- 


riais dos servidores públicos desprezam centavos; a Secretaria 


“da Receita Federal os dispensou nas declarações do imposto de 


renda, e em algumas àreas, como na Previdência Social, por exem 
plo, procedimento misto vinha sendo adotado. 


A Secretaria-Central de Controle Interno-SECIN ao 
editar a Instrução Normativa nº 004, de 30 de agosto de 1982 
para atualizar procedimentos de administração orçamentário-finan 
ceira-contâábil, dispôs no item 102: 


"Na emissão de documentos ligados a Notas Orça 
mentarias e Financeiras, assim como nos paga= 
mentos ou móvimentação de recursos através dé 
cheque bancário, aviso, ofício, expediente ou 
suprimento de fundos, serao desprezadas no 
final dos calculos, as frações de cruzeiro (Crg). 
Os serviços de contabilidade, igualmente |, 
eliminarao os centavos de cruzeiros, atualmen 
te escriturados." 


Tornar mais elástica a abrangência dessa decisão foi 


a finalidade do Decreto-Lei nº 1970, de 29 de novembro de 1982, 


que dispôs em seu artigo 1º: 


"Art. 19 - Nas operações realizadas em moeda 
nacional, de natureza orçamentária, financei 
ra e contábil, em que figurem órgãos e enti- 
dades da administração direta e indireta da 
União, dos Estados, dos Municipios e do Dis- 
trito Federal, bem como as fundações por es- 
tes mantidas ou instituídas, serao despreza- 
das, no resultado final dos cálculos, as fra 
ções de cruzeiro (Crg).” 


Desnecessário exaltar a economia advinda dessa me- 
dida. A presença de centavos nos documentos oficiais vinha 
exigindo a aquisição de máquinas calculadoras caríssimas, uma 


EM, 
x 


vez. que seu Preço e estabelecido em função da maior ou. PRA) 
RR ade de dígitos oferecidos. O mesmo inconveniente se repetia 
na, área do processamento eletrônico de dados. A. eliminação pda 
“centavos tornou possível conferir maior capacidade operacional | 
Ecos equipamentos. 


. 
» 


4 Registre-se que, não obstante auto-aplicável, o 

' Decreto-Lei nº 1.970, até agora não foi assimilado conveniente - 
' mente em certas áreas do serviço público federal, notadamente em 

- alguns setores de processamento de dados. É preciso banir defini 

— tivamente os submúltiplos de cruzeiro, para que a indispensável 

q uniformidade se faça presente. 
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A INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/NQ 004, DE 30 DE AGOSTO 


DE 1982. 


(NORMAS GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA) 


O objetivo principal da Instrução Normativa SECIN/ 
/SEPLAN/PR/N9 004, de 30 de agosto de t982, foi a atualização dos 


procedimentos de administração orçamentária e financeira. 


Nao modificou antigos procedimentos que permane- 
citam validos, mas criou, como se fazia necessário, nova flexibili 
dade de instrumentos que permitam acompanhar os projetos em vigor 


no Brasil de hoje. 


Isto em razão, principalmente, dos princípios ad- 
vindos do Decreto n9 84.362, de 31 de dezembro de 1979, cujas ino 


vações basicas, ja exaustivamente conhecidas, são as seguintes: 


a) a transferência do Órgão Central de Controle In 
terno do Ministerio da Fazenda para a Secreta- 


ria de Planejamento da Presidência da Republica; 


b) a instituição do acompanhamento fisico-financei 
ro: a auditoria programatica ê meta a ser alcan 


gada no segundo semestre de 1983; 


c) a centralização do sistema de auditoria na Se- 
eretaria Central de Controle Interno da Secre- 
taria de Planejamento da Presidência da Republi 
ca, com a conseqllente desativação das correspon 
dentes divisões de auditoria junto aos Minietê- 
rios Civis, DASP e SEPLAN (Setorial); 

d) a concepção de Delegacias-Regionais de Contabi- 
lidade e Finanças - DECOF's em todas as capi- 
tais, com a conseqllente extinção das Inspeto- 
rias Seccionais de Finanças e dos Núcleos de 


Contabilidade, mantendo-se junto aos próprios 
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Ministérios as àreas de contabilidade analiti- 
ca, sob denominação, também, de Delegacia - Re- 
gional de Contabilidade e Finanças. 


Vinte e duas são hoje as Delegacias-Regionais de 
Contabilidade e Finanças, em substituição a cento e vinte e duas 
unidades de contabilidade analítica existentes anteriormente. 
Desnecessario lembrar a economia advinda dessa medida, em tempo 
e dinheiro. 

A Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR/N9 004, de 
50 de agosto de 1982, foi concebida para, a par dessas transfor- 
mações estruturais, simplificar os modelos de acompanhamento, 


quando possível e conveniente. 


Para melhor fixarmos os mandamentos da IN/004/82 
vamos reproduzi-la a seguir, comentando algumas de suas novida- 
— des e explicando suas intenções e objetivos. 


INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/N9 004 DE 30 DE AGOSTO 


DE 1982. 


Preambulo: 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRE 
TARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 11 do Decreto nº 84.362, 
de 31 de dezembro de 1979, combinado com o artigo 1º, V, do Re- 
gimento Interno expedido pela Portaria nº 008, de 20 de janeiro 
de 1981, do Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Pre 


sidência da República, resolve 
Objetivo: 


ATUALIZAR os procedimentos de execução orçamentá- 
ria e financeira, em face do sistema de controle interno estabe- 


lecido por força do Decreto nº 84.562/79. 


NORMAS GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO 


ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
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CAPÍTULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


O tópico 2 da IN repete conceito já antigo: ; 


Er. A administração orçamentária se iniciarã apôs pu 


- blicada a 1ei anual do orçamento e editado o quadro de detalha 
" mento da despesa, a nível de programas, subprogramas, projetos e 

* atividades e em articulação com as categorias econômicas, elemen 
— tos e sub-elementos da despesa, dentro das respectivas funções. 


SEÇÃO I 
DA DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITOS 


O tópico 3 define descentralização de créditos: 


ER Descentralização de créditos orçamentários é a fi 

— gura pela qual uma unidade transfere a outra unidade orçamentá 
ria ou administrativa o poder de utilizar recursos que lhe foram 
dotados. 


E o seguinte (4) distingue as operações descentra 


— lizadoras de credito em destaque e provisão: 
4. São operações descentralizadoras de crédito: 


a) o destaque de créditos orçamentários de Minis 
têrio ou Órgão para outro Ministério ou Órgão; 


b) a provisão de créditos orçamentários dentro do | 
próprio Ministério ou Órgão, em que a unidade 
orçamentária de origem possibilita a realiza- 
ção de seus programas de trabalho por parte de 
unidade administrativa diretamente subordinada 
ou por outras unidades orçamentárias ou admi- 


nistrativas não subordinadas. 


O destaque de crédito é figura nascida apõe a 


concepção de encargos gerais da Uniao, significando reserva espe 
previsão 


> cial para os grandes programas de Governo. É a grande 
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“onde nasce autorização para projetos especiais. Difere | 
provisão: esta caminha verticalmente dentro do próprio Miniatô-. 


“rio ou Órgão, enquanto o destaque se movimenta horizontalmente 
“de um Ministerio ou Órgão para outro Mintetério « ou Órgão. 


e os 


ES 


SEÇÃO II 
DA UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS 


O empenho da despesa, que pode vir diretamente do 
orçamento, ou do destaque ou da provisão, estã definido no toópi 
co número 5: 


ES. Empenho de despesa é o instrumento de utilização 
“direta de recursos orçamentários: 


Ee 


a) dotados ao orçamento; 


EN b) recebidos sob destaque; e 


c) recebidos sob provisão. 


E suas modalidades de utilização são demonstradas 
no tópico 6: 


6. São admitidas três modalidades de utilização para 


“o empenho da despesa. 


a) para acudir a despesas com montante previamen- 
te conhecido e cujo pagamento ocorrerá de uma 
so vez, caso em que se denominará Empenho-Ordi 
nário; 

b) para atender a despesas com montante também 
previamente conhecido, mas de pagamento parce- 
lado, e geralmente mensal, hipótese em que se 
intitulara Empenho-Global; e 


c) para acolher despesas de valor não previamente 
identificável e de base periódica não homogê- 
nea, circunstância em que receberá o nome de 
Empenho-Estimativa. 
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CAPÍTULO II 


DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 


Quando, no tópico 7 fica registrado que "a admi- 
E iistração financeira se inicia com a divulgação do instrumento 
DO  rogranação dos recursos financeiros disponíveis que possam 


ser utilizados", a Instrução Normativa n9 004/82 quis se refe 


rir a Decreto do Executivo, publicado em geral no mês de dezem 


bro, que regula o fluxo de caixa do orçamento para o ano seguin 
te. 


SEÇÃO I 
DA MOVIMENTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 


Reza o tópico n9 8, a respeito da Comissão de Pro 


—* gramação Financeira: 


8. O orgão central de programação financeira, com 
apoio no instrumento de aprovação de dispêndios do exercício, 
iniciara a entrega de recursos ordinários aos Órgãos setoriais 
respectivos. Essa entrega será precedida de cronograma de desem- 
bolso elaborado pelos órgãos setoriais, após consolidadas as 
propostas de suas unidades orçamentárias. 


O mandamento do tópico número 9 tem origem no De- 
ereto-Lei n9 1815/80, instrumento cujo objetivo foi coibir abu- 


sos: 


De A despesa de programas especiais custeados com re 
ceitas vinculadas ou próprias somente será empenhada quando se 


concretizar a correspondente arrecadação. 


As definições de Cota, Repasse e Sub-Repasse en- 


contram-se nos tópicos número 10, 11 e 12, respectivamente: 


TD Denomina-se Cota a parcela que o órgão central de 
programação financeira autorizarã o Banco do Brasil S.A., na qua 


lidade de agente financeiro do Tesouro Nacional, a colocar a dis 


posição dos usuários. A Cota poderá ser de valor uniforme ou não 


tu. 
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Rs: "* Chama-se Repasse a importância que a unidade orça 
mentária transfere a outro Ministério ou Órgão. A figura do Re- 


uniforme, em cada período. 


passe financeiro estã éssociada ao destaque orçamentário. ; 


a, 


Es Intitula-se Sub-repasse a importância que a unidá 


EN de orçamentária transfere a outra unidade orçamentária ou adui- 


nistrativa do mesmo Ministério ou Órgão. A figura do Sub-repasse 
estã ligada à provisão. 


SEÇÃO II 
DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 


Com relação a esta Seção a introdução do item "d" 
no tópico 13, sobre a utilização de oficio como forma de movimen 
tação de recursos financeiros pode ter causado surpresa. No en- 
tanto, o oficio e uma ferramenta, como as demais, para indicar o 


inicio de um processo contabil. Relembremos aqueles dispositi 
vos: 
13. Os recursos financeiros serão utilizados pelas uni 


dades orçamentárias e administrativas, até o limite de sua dis 
ponibilidade, através de: 

a) Ordem Bancária emitida contra o Banco do Bra 
sil S.A. para transferência de numerário sob 
as figuras de Repasse e Sub-repasse e para pa- 
gamento a credor identificado após a liquida 
ção da despesa; 

b) Cheque emitido contra o Banco do Brasil S.A. 
como alternativa à Ordem Bancária; 


c) Cheque emitido contra o Banco do Brasil S.A. 
em favor de responsável por suprimento de fun- 
dos. 


d) Ofício dirigido ao Banco do Brasil S.A. para 
pagamento de quaisquer despesas no País e no 
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exterior, inclusive as de que tratam as alí 
neas anteriores; e 


e) Dinheiro, pelo titular de suprimento de fundos. 


14. Ordens Bancárias, cheques e ofícios envolvendo mo 


vimentação de recursos financeiros conterão a assinatura do or 


denador de despesa e do responsável pelo respectivo setor finan- 
ceiro. 
CAPÍTULO III 


DO SUPRIMENTO DE FUNDOS 


O tópico L5 define o suprimento de fundos e os se 
guintes, L6 a 19, tratam da concessão de suprimentos. 


ES, Suprimento de fundos é a modalidade de pagamento 
de despesa permitida em casos excepcionais e somente quando sua 


realização não possa ser cumprida por via de Ordem Bancária ou 
Cheque. 


SEÇÃO I 
DA CONCESSÃO DE SUPRIMENTOS 


16. Em face do caráter de excepcionalidade de supri- 
mento de fundos para ocorrer as despesas não realizáveis pela 
via bancária, cabe restringir ao limite mínimo indispensável a 
utilização dessa modalidade, situando-a exclusivamente no aspec- 
to da norma legal permissiva. 


e São passíveis de realização através de  suprimen 
to de fundos as despesas de: 


a) missão oficial do suprido acompanhando seu su- 
perior em viagem ou a serviço dele; 


b) diligências especiais e as de caráter secreto 


ou reservado; 


c) viagem ao exterior ou, no territorio nacional, 
em localidades nao atingidas pela rede bancã- 


ria autorizada; e 
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d) pronto pagamento e pequeno ao pp assim compre 
endidos os gastos cuja soma, em cada mês, não 
ultrapasse 5 (cinco) vezes o Maior Valor de Re 
ferência (MVR). 


18. O titular de unidade orçamentária ou administrati 
va autorizara a entrega de suprimento de fundos exclusivamente 
a servidor subordinado. 


o, Nenhuma autoridade concederá mais de dois supri- 
mentos de fundos para atender a despesas de pronto pagamento e 
pequeno vulto, em cada mês. 


O que de imediato chama a atenção neste disposi- 
tivo é o estatuido na alínea "a" do tópico 17, combinado com o 
tópico 19. Limitar ao montante mensal de 5 (cinco) vezes o MVR, 
o suprimento de fundos destinado a despesas de pronto pagamento 
e pequeno vulto e fixar em no máximo duas essas concessões de 
suprimentos, foram medidas saneadoras contra excessos que vi- 
nham ocorrendo em relação ao uso do dinheiro público. Ficaram 
portanto limitadas a 10 (dez) MVR por mês as despesas de pronto 
pagamento e pequeno vulto em cada unidade orçamentária. 


SEÇÃO II 
DO CONTROLE DE SUPRIMENTO 


Nao houve modificação com relação ao controle de 
suprimentos. Para melhor fixarmos seus mandamentos, repetimos 
abaixo os topicos 20 a 26. 


20. A entrega de recursos financeiros será precedida 
de empenho de despesa, que receberá a classificação orçamentã- 
ria do dispêndio a realizar. Admitir-se-á, todavia, na hipóte- 
se de concessão de suprimento de fundos para atender à aquisi- 
çao de material e obtenção de serviços, simultaneamente, que a 
despesa seja classificada no elemento econômico de maior predomi 


nância dos gastos. 
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Za . As despesas que hajam de ser realizadas via supri 
mento de fundos poderão ser amparadas por empenho-estimativa emi 
tido no início de cada exercício financeiro e no qual serão fei- 
tas as anotações de cada prestação de contas, pelo valor liqui- 
do da despesa paga. 


e AR Não se concederã suprimento de fundos para aquisi 
ção de material permanente ou outra mutação patrimonial classi- 
ficada como despesa de capital. As obras publicas e sua reforma 
ou ampliação serão atendidas, sempre, pelo processo normal da 
despesa pública. 


AS. Nenhum suprimento de fundos poderá ser concedido 
para aplicação alem de 30 (trinta) dias. Sua prestação de con- 
tas sera cumprida nos 10 (dez) dias subsequentes ao término do 
prazo. 


| 
| 
| 
| 


Ea. Evitar-se-ã a concessão de suprimento de fundos 
com prazo de aplicação após o exercício financeiro corresponden- 
te. Se, porém, absolutamente necessária a medida, levantar-se-á 
em 31 de dezembro o saldo disponível cuja aplicação não ultra- 
passara a primeira quinzena de janeiro seguinte.  Serã feita, 
nesse caso, a apropriação da despesa dentro do próprio exerci- 
cio, em contrapartida com restos a pagar. O recolhimento do sal- 
do não utilizado será feito pelo suprido ao Tesouro Nacional. 


Za « Nenhum suprido poderá movimentar, através de con 


ta bancária, os recursos financeiros recebidos. 


26. Os documentos comprobatórios da despesa efetuada 
serão extraídos em nome da repartição onde o suprido esteja em 
exercício. Exigir-se-ã documento fiscal quando a operação esti- 
ver sujeita a tributo. A documentação comprobatória das despe- 
sas objeto da letra "b'" do item 17 será simplesmente listada, 


com numeração cronológica e sem identificação do emitente. 
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CAPÍTULO IV 
RESTOS A PAGAR 


Os capítulos IV e V harmonizam-se, naturalmente, 
com o estabelecido no Decreto-Lei ny L815, de 09/12/80, que dis 


poe sobre apuração de resultado do exercício financeiro e dã ou 
tras providências. 


El. Constituem Restos a Pagar as despesas empenhadas 
e não pagas dentro do próprio exercício financeiro. 


SEÇÃO I 
DA INSCRIÇÃO 


EA . Sao inscritos em restos a pagar, estejam ou não 
processsados e desde que respeitados os prazos de entrega ou de 
cumprimento da obrigação, os empenhos referentes a: 


a) obras e serviços em andamento; 
b) material adquirido no exterior; 


c) material adquirido no País, diretamente ou 
através de representante exclusivo do produtor 
ou fabricante e caracterizada a não entrega no 
próprio exercício em virtude de encontrar-se 
em fabricação, confecção ou acabamento: 


d) compromissos decorrrentes de contratos e conve 
nios, assim entendidos, inclusive, os de servi 
ços de utilidade pública, tais como, água, ener 
gia elétrica, telefone, gás etc., e ainda, os 
serviços de transporte e reprografia, pelos va 
lores efetivamente devidos; 


e) despesas de pessoal, pelos valores estritamen 
te ocorridos e não pagos no exercício, vedada 
a inscrição de saldos de provisão ou empenho; e 


f) transferência de recursos a Estados, Municíi- 
pios, Distrito Federal, Territórios, entidades 
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públicas e privadas. 


O tópico 29 da Instrução Normativa ora comentada 


repete "ipsis litteris" o artigo 39 do Decreto-Lei ne ils a 

o N 

29. A inscrição de valores em restos a pagar far-se-á à 

h no encerramento do exercício de emissão da nota de empenho e te Í 
ra validade até 31 de dezembro do ano subsequente. co 


O tópico 30, com ligeira modificação redacional, 
Se resume ao disposto no $ 49 do artigo LP daquela norma legal: 


30. Despesas de qualquer natureza efetuadas no exte- 
rior, à conta de provisões emitidas no Brasil, comprometidas e 
não pagas no exercício, são inscritas em restos a pagar. 


SEÇÃO II 
À DO CANCELAMENTO 
! + DR Não haverá reinscrição de empenhos em restos a pa 
gar. O reconhecimento de eventual direito do credor far-se-ã 


atraves da emissão de nova nota de empenho, no exercício de re- 
cognição, à conta de recursos correspondentes à mesma classifi- 
cação orçamentária de origem e, se inexistentes ou exauridos, a 
conta de despesas de exercícios anteriores. 


O tópico 31 revigora o disposto no $ 29 do artigo 
49 do Decreto-Lei n9 1815/80 


CAPÍTULO V 
DAS DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
O tópico 32 define Despesas de Exercícios Ante- 
riores: 
Fê a São Despesas de Exercícios Anteriores as dívidas 


resultantes de compromissos gerados em exercício financeiro ante- 
rior àquele em que deva ocorrer o pagamento, se reconhecidas. 


Convêm relembrar que a SECIN é o órgão competente 


para reconhecer, exercer o controle e disciplinar o tratamento 
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das Despesas de Exercícios Anteriores, conforme estabelece o ar. 
tigo 89 do Decreto-Lei nP 1815/80, em seu item II. Conseqllente- 

mente, a Instrução Normativa nº 004 ê o instrumento que vem conso Ns 
lidar a matéria, caracterizã-la e instruir com relação a elemen- o 


tos formadores de processos e sobre a tramitação destes para re- 


Ma . 


conhecimento. | , 
Senão, vejamos os termos da Instrução Normativa: ' 
SEÇÃO I 
DA CARACTERIZAÇÃO DOS DISPÊNDIOS 
ERA Admitem-se como despesas de exercícios  anícrio- 


: res, exclusivamente: 


a) compromissos gerados em exercícios encerrados 
independentes da vontade do ordenador de despe 
sas; e 


b) restos a pagar com inscrição cancelada e somen 
te quando impossível novo empenho da despesa 


F sob igual classificação. 

SEÇÃO II 

| DA FORMALIZAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO 
34. Constituem elementos essenciais à instrução de 
processos relativos a despesas de exercícios anteriores, para 


fins de reconhecimento: | 
a) demonstração do crédito orçamentário do exerci 
cio gerador da despesa, com identificação do 
' Saldo não utilizado; 
b) importância a pagar, nome do credor e data de 
vencimento do compromisso, e 


c) causa da inobservância de empenho prévio da 
despesa, com indicação do nome da autoridade 
que a ordenou, para fins de imposição de res- 


31 


ponsabilidade, salvo na hipótese da alínea "a" 
do inciso 33. 


35. Os processos, instruídos, serão presentes ao Se 
cretário de Controle Interno ou à autoridade de equivalente com- 
petência dos Ministérios e Órgãos, que se manifestarã pelo reco 
nhecimento da divida ou pela impugnação da despesa, sem prejuí- 
zo da satisfação do direito creditório, dentro das seguintes al- 
ternativas: 


a) se impugnada a despesa, o expediente será dire 
tamente devolvido à origem, com imposição de 
responsabilidade ao ordenador, através de re- 
gistro contábil; e 


b) se acolhida a despesa, o expediente serã enca- 
minhado à Secretaria-Central de Controle Inter 
no, a fim de que, reconhecida a dívida, seja 
autorizada a emissão de empenho, ainda que se 
trate de dotação atribuída ao próprio Ministé 
rio ou Orgão. 


CAPÍTULO VI 
DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 


36. As Delegacias Regionais de Contabilidade e Finan- 
ças, em todas as Unidades Federativas, contabilizarão todas as 


receitas orçamentárias arrecadadas pela União. 


Era a atribuição das Inspetorias Seccionais de Fi 
nanças e Núcleos de Contabilidade, basicamente as da Secretaria 
de Controle Interno do Ministerio da Fazenda. Com a implementa 


ção das DECOF's, passa a ser trabalho destas. 


CAPÍTULO VII 
DO ACOMPANHAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO 


O tópico 37 define o acompanhamento fisico-finan 


ceiro: 


cr ASS 
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37. Acompanhamento físico-financeiro é o processo 
identificador da execução de programas de trabalho, a nível de 
projetos e atividades, em confronto com os correspondentes recur 
sos orçamentários e financeiros à disposição. 


As Seções I e II tratam, respectivamente, do flu 
vo de dados para sua consecução e da realização de suas metas. 


SEÇÃO I 
DO FLUXO DE DADOS 


38. Publicada a lei orçamentária e o correspondente 
quadro de detalhamento da despesa, as unidades orçamentárias en 
caminharão aos serviços de contabilidade analítica de sua juris- 
dição os programas de trabalho a seu cargo, para o acompanhamen- 
to de sua execução. 


39. Os programas de trabalho conterão: 


a) o desdobramento das funções em programas, sub- 
-programas, projetos e atividades; 


b) a descrição da atividade a desenvolver ou man- 
ter e do projeto a iniciar, prosseguir ou com- 


pletar; 


c) as diferentes fases em que se divide a exe- 
cução do projeto ou atividade, com indicação 
do período de cada uma das etapas; 

d) os recursos orçamentários e financeiros a se- 


rem alocados no exercício corrente e nos exer- 
cícios futuros; 

e) as unidades de medida adotadas para cada um 
dos itens programados; e 

£) outros dados que, a juízo da unidade orçamentá 
ria, contribuam para a identificação do produ- 


to a obter. 
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SEÇÃO II 
DA REALIZAÇÃO DAS METAS 


40. O empenho da despesa identificará a fase do proje 
to ou atividade a ser atingida. Se várias forem as fases a cum- 
prir, tal circunstância será do mesmo modo indicada no empenho. 


41. Os projetos e atividades a cargo de mais de uma 
unidade orçamentária e respectivas unidades administrativas, den 
tro do mesmo Ministério ou Órgão, detalharão as fases de respon- 
sabilidade de cada unidade envolvida, com vistas ao acompanhamen 
to setorial. 


42. Os projetos e atividades a cargo de mais de um Mi 
nistério ou Órgão caracterizarão as etapas de competência das 
respectivas unidades orçamentárias e administrativas, com vistas 
ao acompanhamento global. 


CAPÍTULO VIII 
DOS ÓRGÃOS AUTÔNOMOS 


Os ôrgaos autônomos ficam definidos como unidades 
da administração direta no tópico 43 da IN/004 e são identifica 


dos no item seguinte. 


43. Orgão autônomo é a unidade da administração dire- 
ta a que o Poder Executivo pode assegurar capacidade de autogo- 
vernar-se, administrativa e financeiramente, em grau conveniente 
e em decorrência do reconhecimento de suas peculiares condições 


de trabalho. 


SEÇÃO 1 
DOS ÓRGÃOS CONSIDERADOS 
44. São passíveis de receber autonomia administrativa 
e financeira os serviços, institutos e estabelecimentos que exe- 
cutem atividades de pesquisa e ensino, ou de caráter industrial, 
comercial ou agrícola que, em face de suas características de 
organização e funcionamento, reclamem tratamento distinto daque 


+ 


; | 
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le a que são aubidtidos os demais órgãos da administração dire- 
'ta e sem elidir, de qualquer modo, a supervisão ministerial. 


SEÇÃO II 
DOS FUNDOS ESPECIAIS 


Os tópicos 45 a 50 são de fácil assimilação: 


45. Se concedida a autonomia financeira, poderá ser 
instituído fundo especial, de natureza contábil, cuja receita se 
comporã de recursos orçamentários e adicionais, de fontes não or 
çamentárias e, ainda, de recursos gerados pelo exercício da pe- 
culiar atividade. 


46. A despesa a ser realizada obedecerá a programa de 
“aplicação dos recursos adjudicados ao fundo especial, elaborado 
pelo gestor do órgão autônomo e aprovado por quem de direito, 
distinguindo-se pelo menos despesas correntes e de capital. Os 
programas assim elaborados poderão ser periodicamente reformula 
dos, com o objetivo de assegurar o bom desempenho de ente autôno 


mo. 
SEÇÃO III 
DA SUPERVISÃO MINISTERIAL 
47. A supervisão ministerial de ente autônomo será 


exercida atraves dos instrumentos aplicáveis aos demais orgãos 
da administração direta. 


A exigência de balancete contábil próprio das ope 
rações do fundo com autonomia financeira resulta do artigo 72 
e paragrafos do Decreto-Lei n9 200/67. As aplicações do fundo não 
se confundem com aquelas da unidade orçamentária a que esteja Lt 


gado. 
48. O órgão autônomo manterá registro contábil das re 


ceitas e despesas pertinentes ao fundo especial demonstrando sua 


Situação financeira e patrimonial. Elaborar-se-a mensalmente ba- 


lancete contábil das operações realizadas, as quais não se con- 
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fundirão com aquelas praticadas pelo organismo a que esteja even 


tualmente subordinado ou vinculado. 


49. O balancete mensal serã consolidado pelas unida- 
des de contabilidade setorial respectivas, para. oportuna incorpo 
ração aos Balanços-Gerais da União. 


50. Os saldos financeiros apurados em balanço patri- 
monial levantado em 31 de dezembro de cada exercício financeiro 
poderão constituir receita do exercício seguinte, a crédito do 
mesmo fundo mediante reformulação do programa de aplicação de re 
cursos. 


CAPÍTULO IX 
DOS FORMULÁRIOS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 


A modificação mais fundamental da Instrução Norma 
tiva n9 004/82 foi com relação aos formulários utilizados na dis 


tribuição ou aplicação de recursos orçamentários e financeiros, 


+ Formulários de execução orçamentária e financeira 
são os documentos utilizados na distribuição ou aplicação de re- 


cursos orçamentários e financeiros. 


SEÇÃO I 
DOS FORMULÁRIOS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Seis impressos existentes anteriormente - Nota de 
Destaque, Anulação de Destaque, Nota de Provisão, Anulação de 


Provisão, Nota de Empenho e Anulação de Empenho - foram eubeti- 
tuidos por apenas um documento: a Nota Orçamentária. E com mais 
uma vantagem: os modelos anteriores tinha de seis a oito vias ca 


da um, enquanto a Nota Orçamentária tem apenas tres, 


2. A descentralização de recursos orçamentários se- 
rã efetivada através de Nota Orçamentária (Anexo 1), com as se- 
guintes características: 


a) Destaque, que será emitido pela entidade gesto 
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ra de recursos sob supervisão ministerial e so 
mente para descentralizar recursos em favor de 
Ministério ou Órgão, inclusive em prol daquele 
a que esteja afeta a supervisão; e 


Provisão, que será emitida pela unidade orça- 
mentária detentora do crédito em favor de uni- 
dade administrativa subordinada, ou de outra 
unidade orçamentária ou administrativa, dentro 
do próprio Ministério ou Órgão. 


A utilização e movimentação de recursos recebidos 


sob destaque far-se-a por: 


54. 


a) 


b) 


c) 


Empenho, quando o crédito for diretamente com 
prometido junto a entidades da administração in 
direta e a fornecedores de bens, obras, mate 
rial e serviços e outros credores; 


Provisão, quando o crédito for redistribuído a 
qualquer unidade do próprio Ministério ou Gr- 
gão; e 

novo Destaque, quando o Ministério ou Orgão 
tiver de cedê-lo, parcialmente, em favor de ou 


tro Ministério ou Órgão. 


A utilização de recursos recebidos sob Provisão 


serã feita por Empenho, sob as modalidades seguintes: 


a) 


b) 


c) 


Empenho-Ordinário, para atender a despesa quan 


tificada e liquidável de uma so vez; 


Empenho-Global, para atender a despesa quanti- 
ficada e de base liquidável geralmente em cada 
mês, durante a fluência do exercício. São, via 
de regra, os compromissos de aluguel de imó- 
veis, equipamentos, bens, instalações e de 


prestação de serviços por terceiros, e 


Empenho-Estimativa, para atender a despesa de 
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valor não quantificável, durante o exercício. 
São, em especial, os serviços de telefone, 
àgua, energia elétrica, transporte de pessoas 
e encomendas, reprodução de documentos, supri- 
mentos de fundos e aquisição de combustíveis e 
lubrificantes sólidos, líquidos e gasosos. São 
ainda, diárias, vencimentos, gratificações, sa 
lários, proventos e pensões de servidores pú- 
blicos, inativos, pensionistas e, também, as 
obrigações patronais decorrentes. 


Destaque, Provisão e Empenho serão emitidos ou 
anulados atraves de Nota Orçamentária (Anexo 1), em três vias, 
com a seguinte destinação: 


via - Ministério, Órgao, Unidade Orçamentária 
ou Administrativa de destino ou Credor. 


2ê via - Delegacia-Regionhal de Contabilidade e Fi 
nanças do local de emissão. 


32 via - Arquivo do emitente. 


56. Nas 22 e 32 vias de Empenho-Global e de  Empenho- 
“Estimativa serão anotados os pagamentos periódicos efetivados. 
A repartição emitente providenciará o reforço de empenhos que re 
velarem insuficiência de recursos orçamentários para atender aos 
compromissos ao longo de todo o exercício financeiro. 


É. Os saldos de Destaque e Provisão serão cancela- 
dos em 31 de dezembro. Os Empenhos-Ordinário, Global e Estimati 
va serao anulados ou, quando couber, inscritos em conta de Res- 
tos a Pagar, no encerramento do exercício, onde poderão permane 


cer até 31 de dezembro do ano seguinte. 


SEÇÃO II 
DOS FORMULÁRIOS DE EXECUÇÃO FINANCEIRA 


A Nota Financeira e o atual documento para movi- 


- 


mentação e pagamento de recursos financeiros. Emitiída em no ma- 
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ximo cinco vias, vem substituir três anteriores documentos, emi- 
tidos em atê oito vias cada um: a Ordem Bancária, a Nota de Movi 
mentaçãao de Recursos Financeiros e a Nota de Pagamento de Despe 
sa orçamentária. 


58. A movimentação de recursos financeiros far-se-ã 
atraves do instrumento denominado Nota Financeira (Anexo 2), que 
sera emitida pela unidade detentora de recursos financeiros em 
favor de outras unidades, com a função de lhes fazer Repasse ou 
Sub-repasse de fundos bancários disponíveis. 


59. A utilização de recursos financeiros far-se-à 
por: 

I) Ordem Bancária, que serã emitida pela unidade 

detentora de recursos financeiros em favor de: 


a) credor por fornecimento de bens, material, 
obras e serviços; 


b) entidade da administração indireta da 
União; 

c) repartição ou entidade da administração di- 
reta e indireta de Estados, Municípios, Dis 
trito Federal e Territórios; 


d) instituição privada ou paraestatal; 


e) fundo especial com autonomia administrati- 
vo-financeira e contabilidade propria; 


f) convênio, contrato, ajuste, acordo e outros 


compromissos bilaterais, 


g) estabelecimento bancário incumbido de efe- 
tuar pagamento de vencimentos, gratifica 
ções, salários, proventos e pensões de ser- 
vidores públicos, inativos e pensionistas, 
mediante folha mensal ou adicional; 


h) servidor público beneficiário de diárias, 
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II) 


III) 


IV) 


ajudas-de-custo e outros créditos; e 


i) entidade consignatária de desconto efetua- 
do na ocasião do pagamento de contas, fatu 
ras e folhas de pagamento. 


Cheque bancário, que serã emitido pela unidade 
detentora de recursos financeiros em favor de: 


a) responsável por suprimento de fundos; 


b) pessoa física ou jurídica que, a critério 
do dirigente da repartição pagadora, possa 
ter seu crédito solvido independentemente 
de ordem bancária; e 


c) estabelecimento bancário incumbido de efe- 
tuar o pagamento de vencimentos, gratifica- 
ções, salários, proventos e pensões de ser 
vidores públicos, mediante folha ou adicio- 
nal. 


Aviso, Ofício ou Expediente dirigido ao estabe 
lecimento bancário em que a unidade emitente 
disponha de fundos ou possa autorizar a movi- 
mentação de recursos, em razão de: 


a) operações especiais ligadas a financiamen- 
tos, empréstimos e subsídios concedidos, in 
clusive em decorrência de decisão da Autori 
dade Monetária; 

b) entrega de moeda estrangeira, no país, a 
servidor que tiver seu afastamento autoriza 


do em virtude de viagem, missão, representa 
ção ou outra incumbência no exterior; e 


c) responsável por suprimento de fundos em moe 
da estrangeira, que tenha de realizar despe 
sas no exterior. 


Em dinheiro, exclusivamente, na realização de 


E ad oe 


dseito-ab-eubuis 


57% 


absbias o: 


40 


despesas à conta de suprimento de fundos, veda 
do ao responsável efetuar pagamentos da espé- 
cie através de cheque, inclusive de sua conta 
bancária pessoal. 


60. A utilização de recursos financeiros sob Ordem 
Bancária realizar-se-àã exclusivamente através de Nota Financei- 


ra. 


61. A Nota Financeira, quando se tratar de Repasse e 
Sub-repasse, sera emitida em cinco vias, assim destinadas: 


12 


32 via - Delegacia Regional de Contabilidade e Ei 


e 22 vias - Banco do Brasil Deda s 


nanças do local de emissão; 

4à via - Ministério ou Órgão ou seus desdobramen 
tos administrativos de destino, por in- 
termédio da Delegacia Regional de Conta- 
bilidade e Finanças respectiva, e 

Sê via - Arquivo do emitente. 


RE A Nota Financeira relativa a Ordem Bancária será 


emitida em quatro vias, com a seguinte destinação: 


12 e 22 vias - Banco do Brasil S.A.; 
32 via - Delegacia Regional de Contabilidade e Fi 
nanças do local de emissão; e 


à via - Arquivo do emitente. 


63. Os Cheques bancários terão sua emissão comunica 
da, no mesmo dia, à Delegacia Regional de Contabilidade e Finan- 


ças respectiva, através de cópia carbonada. 


64. Os Avisos, Ofícios e Expedientesenvolvendo movi- 
mentação e utilização de recursos financeiros do Tesouro Nacio- 
nal serão entregues, sob copia, no mesmo dia da expedição, à De- 
legacia Regional de Contabilidade e Finanças correspondente. 


65. A Nota Orçamentária e a Nota Financeira não rece 
bem número de emissão. Cada modalidade de utilização desses docu 


41 


mentos, porém, recebe número ordinal crescente, a fim de que, en 
cerrado o exercício financeiro, seja evidenciado, separadamente, 
o número total de destaques, provisões, empenhos, repasses, sub- 
- -repasses e ordens bancárias. 


66. A anulação de operações orçamentárias far-se-á, 


também, por Nota Orçamentária e a numeração serã seqlencial para 
cada tipo de operação invalidada. 


67. E abolida a Nota de Movimentação de Recursos Fi- 
nanceiros (NMREF). 


68. E abolida, igualmente, a Nota de Pagamento de Des 
pesa Orçamentária (NPDO). A liquidação e o pagamento da despesa 
far-se-ão atraves de exame do próprio processo ou expediente ver 
sando sobre a solvência do direito creditório, onde se demonstra 
rão os valores bruto e líquido a pagar. 


CAPÍTULO X 
DOS COMPROMISSOS EM MOEDA ESTRANGEIRA 
O Capitulo X da Instrução Normativa n9 004/82 tra 
ta dos compromissos em moeda estrangeira, do aspecto do Sistema 
Orçamentário, na Seção I e do Sistema Financeiro, na Seção II, 
bem como da ótica da escrituração de operações externas, na Se 


ção III. 


b9. Sao compromissos em moeda estrangeira as despesas 


orçamentárias realizadas no exterior. 


SEÇÃO I 
DO SISTEMA ORÇAMENTÁRIO 
70. Far-se-á Provisão de recursos orçamentários em 
favor de unidade localizada no-exterior incumbida de realizar 


despesas em moeda estrangeira. 


71. A Provisão, cuja importância serã expressa em moe 


da nacional, terã seu correspondente valor indicado em dolares 
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americanos, com registro da taxa cambial do dia da remessa. 


de E facultado reforçar, tantas vezes quantas neces 
sarias, a Provisão inicial, sempre com a indicação de seu corres 
pondente valor em dólares americanos e a taxa cambial operada. 


Ea p E dispensada, no exterior, a emissão de Nota Orça 
mentária de Empenho à conta de recursos objeto de provisão emiti 
da no Brasil. Os compromissos, assumidos e pagos em moeda exter 
na, se basearaão em contratos, depósitos bancários, cartas e or- 
dens de credito, contas vinculadas e outras garantias afins, se 
gundo exigência, costume ou tradição da praça de credores estran 
geiros. Os instrumentos de compromissos externos, com indicação 
de valores e prazos de vencimento, serão presentes, sob cópia, 
ao órgão de controle a que estiver jurisdicionada a unidade orça 
mentária emitente da Provisão. 


74. O saldo não comprometido, em dólares americanos, 
sera comunicado à repartição emitente da Provisão, em 31 de de- 
zembro de cada ano, para efeito de seu registro como crédito não 


utilizado. 


T5.. Os compromissos assumidos e não pagos até 31 de 
dezembro de cada exercício serão inscritos em conta de restos a 
pagar, no exterior, em dólares americanos, e imediatamente comu- 


nicado à unidade orçamentária emissora da Provisão. 


PO . A Nota Orçamentária de Provisão será emitida em 


três vias, assim destinadas: 


12 via - Unidade administrativa ou órgão de des 
tino no exterior, por intermédio da 
unidade de contabilidade analítica a que 


estiver jurisdicionada; 


22 via - Delegacia Regional de Contabilidade e Fi 


nanças do local de emissão, e 


3 via - Arquivo do emitente. 
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SEÇÃO II 
DO SISTEMA FINANCEIRO 


Ee A transferência de recursos financeiros disponi- 
veis no Brasil, em favor de unidade administrativa ou órgão loca 
lizado no exterior, far-se-ã mediante emissão de Nota Financei- 
ra, como Sub-repasse. A Nota Financeira expressarã a remessa em 
moeda nacional e seu correspondente valor em dólares americanos, 
evidenciada a taxa cambial operada. 


78. Os recursos disponíveis no exterior, destinados 
a atender a compromissos de repartições diplomáticas sediadas 
também no exterior, serão depositados na conta de cada uma de- 
las, na agência em Nova Iorque/USA do Banco do Brasil S.A., para 
direta utilização ou transferência a banco da respectiva locali- 
dade, dispensada a emissão de Nota Financeira. 


5 . | Os pagamentos no exterior, indicados sempre em dô 
lares americanos, serão anotados e deduzidos da própria Nota Or- 
çamentária de Provisão. 


80. A documentação comprobatória de pagamentos feitos 
no exterior receberã, em espaço próprio, a identificação do núme 
ro da Nota Orçamentária de Provisão e a referência ao compromis 


so assumido. 


81. Os saldos bancários existentes em 31 de dezembro 
de cada exercício permanecem disponíveis até o limite dos respec 


tivos compromissos inscritos em restos a pagar. 


EE o O excedente de recursos bancários em relação a 
restos a pagar sera considerado antecipação de Cota e deduzido 


de futura remessa. 


SEÇÃO III 
DA ESCRITURAÇÃO DE OPERAÇÕES EXTERNAS 


85. O registro das operações de unidade administrati 
va ou ôrgão localizado no exterior será feito em dolares america 
nos, eliminada a obrigatoriedade de sua tradução em moeda nacio- 


nal. 
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84. Os titulares de recursos em moeda estrangeira re- 
meterão periodicamente ao órgão de contabilidade analítica o de - 
monstrativo das operações de receita e despesa realizadas, por 
programa, projeto, atividade e categoria econômica, em dólares 


americanos. Serã fornecida, inclusive, relação dos gastos efetua 
dos, com remissão aos documentos comprobatórios, os quais, arqui 


vados na unidade gestora, ficarão disponíveis perante a área de 
controle interno. 


85. O órgão de contabilidade analítica, no Brasil, 


procederã à escrituração, apenas em moeda estrangeira, das opera 


ções realizadas. 


86. Juntamente com o boletim das operações de receita 
e despesa do mês de dezembro, os órgãos localizados no exterior 
comunicarão à unidade de contabilidade analítica responsável pe- 
la escrituração no Brasil: 


a) a disponibilidade de recursos financeiros; 


b) os compromissos a inscrever em conta de restos 
a pagar; 


c) o saldo não utilizado das provisões; e 
d) a taxa cambial média do ano. 


87. Os serviços de contabilidade analítica e sintéti- 
ca, na área de cada Ministério ou Órgão, levantarão dois balance 
tes mensais, cada qual demonstrando, independentemente, as opera 
ções realizadas em moeda nacional e as realizadas em dôlares ame 


ricanos. 


88. Os balancetes elaborados em moeda estrangeira con 
terão as mesmas colunas adotadas nos modelos comuns substituin- 
do-se apenas o símbolo "Cr$" por "US$". Indicar-se-á em cada ba- 
lancete mensal levantado, o valor médio da taxa cambial apurada. 


89. A taxa cambial média será o quociente do somatô- 
rio das remessas em moeda nacional, pelo correspondente somato- 


rio, em dolares americanos. 
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90. A Secretaria-Central de Controle Interno, durante 
o exercício, consolidará, isoladamente, os balancetes expressos 
em moeda estrangeira e, ao levantar os Balanços-Gerais da União, 
em 31 de dezembro, os converterá em moeda nacional, através da 
aplicação da taxa cambial média do ano, indicada no balancete de 
dezembro. 


91. Para os fins de que trata este Capítulo, as opera 
ções realizadas no exterior, qualquer que seja o padrão monetáã 
rio, serão sempre indicadas em dólares americanos (US$). 


CAPÍTULO XI 
DOS CONVÊNIOS, AJUSTES E ACORDOS 


Todas as figuras bilaterais das quais resulte a 
aplicação de recursos da administração federal vincular-se-ão a 


acompanhamento fisico-financeiro. 


DZ Convênios, contratos, ajustes, acordos e outras 
figuras bilaterais de que resulte a aplicação de recursos da ad 
ministração federal serão objeto de acompanhamento fiísico-finan 
ceiro, nos moldes do controle aplicável aos programas de exe- 
cução direta a cargo de unidades orçamentárias e administrati 


vas. 


CAPÍTULO XII 
DOS SERVIÇOS DE CONTABILIDADE ANALÍTICA 


Como dissemos anteriormente, as Delegacias Regio 
nais de Contabilidade e Finanças - DECOF's, nas Capitais dos Es- 
tados, subordinadas à SECIN/SEPLAN, vieram substituir as anti - 
gas Inspetorias Seccionais de Finanças e Núcleos de Contabilida 
de. Estas e mais as Delegacias Regionais de Contabilidade e Fi- 
nanças localizadas no Distrito Federal e diretamente eubordina- 
das às Secretarias de Controle Interno dos Ministérios Civis, 
executam os serviços de contabilidade analítica. 

Nos Ministérios Militares e Órgãos da Presidência 


da Republica e dos Poderes Legislativo e Judiciario a execução 


ra. 
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dos serviços de contabilidade analítica incumbe aos organismos 
equivalentes as Delegacias Regionais de Contabilidade e  Finan- 
gas, e os Territórios sob administração civil terão esses traba- 
lhos realizados pela DECOF do Estado a que normativamente venham 
a ser jurisdicionados. 


93. São serviços de contabilidade analítica as Delega 
cias Regionais de Contabilidade e Finanças localizadas no Distri- 
to Federal e diretamente subordinadas às Secretarias de Contro 
le Interno dos Ministérios Civis, e as Delegacias Regionais de 
Contabilidade e Finanças sediadas nas capitais de Estado, direta 
mente subordinadas a Secretaria-Central de Controle Interno da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 


94. Sao equivalentes a Delegacia Regional de Contabi 
lidade e Finanças os organismos a que incumbe, nos Ministérios e 
Orgaos da Presidência da República e dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, a execução dos serviços de contabilidade analítica. 


95. Os Territórios sob administração civil terão seus 
serviços de contabilidade analítica realizados pela Delegacia Re 
gional de Contabilidade e Finanças junto ao Estado a que normati 


vamente venham a ser jurisdicionados. 


SEÇÃO ÚNICA 
DOS DOCUMENTOS CONTABILIZÁVEIS 


96. A Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças 
ou unidade equivalente sediada no lugar da emissão de documentos 
ligados à gestão orçamentária, financeira e patrimonial recebe- 
Ri: 

a) segunda via de Nota Orçamentária; 


b) terceira via de Nota Financeira, 
c) cópia carbonada de Cheque bancário emitido, 
d) cópia de Convênio, Contrato, Ajuste e Acordo; 


e) expediente relativo a licitações; 


eds jo 
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f) processos, expediente e documento comprobatô 
rio da despesa paga; 


g) ato de concessão de suprimento de fundos e sua 
prestação de contas; 


h) ato de incorporação e desincorporação de bens 
e valores da União ou sob sua guarda; 


i) elementos imprescindíveis ao acompanhamento 
físico-financeiro de programas direta ou indi- 
retamente realizados pela administração fe- 
deral; 


j) cronogramas de desembolso; 


1) inventário periódico de bens; e 


m) qualquer ato de que resulte a aplicação ou mo- 
vimento de recursos orçamentários e financei- 
ros e, ainda, qualquer ato ou fato administra- 
tivo capaz de afetar o estado patrimonial da 


unidade jurisdicionada. 


A redação do tópico 97 foi modificada pela Instru 


ção Normativa n9 005/82 e ficou assim concebida: 


“AR A Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças 
do lugar onde serão movimentados os recursos receberá a primeira 
via de Nota Orçamentária de Destaque e Provisão e a quarta via 
de Nota Financeira de Repasse e Sub-repasse. Esses documentos, 
após anotados pela Delegacia, serão diretamente encaminhados a 


unidade gestora beneficiária, em cujo arquivo permanecerão. 


98. Os documentos de que trata o tópico 96, em espe- 
cial, Nota Orçamentária, Nota Financeira e cópia a carbono do 
Cheque Bancário, serão entregues à Delegacia Regional de Contabi 
lidade e Finanças no mesmo dia em que forem emitidos. 


99. A Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças 
prestará orientação e apoio às unidades orçamentárias e adminis 


RR 
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trativas compreendidas na área de sua jurisdição, visando a co- 
operar no sentido da boa aplicação de recursos públicos. 


100. A Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças 
fornecera, mensalmente: 


a) aos orgãos locais dos Ministérios Civis, o de 
monstrativo das operações realizadas; 


b) à Secretaria de Contabilidade da Secretaria de 
Controle Interno de cada Ministério Civil; 
quando a Delegacia Regional de Contabilidade e 
Finanças for localizada no Distrito Federal, o 
balancete das operações escrituradas; e 


c) à Secretaria de Contabilidade da Secretaria-Cen 
tral de Controle Interno da Secretaria de Pla- 
nejamento da Presidência da República, quando 
a Delegacia Regional de Contabilidade e Finan 
ças for localizada em capital de Estado, o ba- 
lancete das operações escrituradas. 


101. O serviço de contabilidade analítica equivalente 
a Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças encaminhará a 
unidade de contabilidade sintética do respectivo Ministério Mili 
tar, Órgão da Presidência da República ou dos Poderes Legislati 
vo e Judiciário os elementos necessários ao levantamento de ba- 
lancete mensal consolidado, de sua área, cuja remessa será fei- 


ta à Secretaria-Central de Controle Interno. 


CAPÍTULO XIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 


Dentre as disposições do último capítulo da Ins- 
trução Normativa n9 004/82, a mais surpreendente é a do tópico 
102, que orienta para que sejam desprezadas as frações de cruzei 
ro no resultado final dos calculos em qualquer emissão de do- 
cumentos ligados a Notas Orçamentárias e Financeiras. 


Provocando, a princípio, manifestações de duvida 
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e incompreensão, a medida foi posteriormente muito bem aceita 0, 
por iniciativa da Secretaria-Central de Controle Interno junto 
ao Programa Nacional de Desburocratização, transformada no Decre 
to-Lei n9 1970, de 29 de novembro de 1982, passou a abranger to- 
das as operações de natureza orçamentária, financeira e contábil 
praticada pela administração direta e indireta da União, dos Es- 
tados, dos Municípios e do Distrito Federal (vide, a seguir a 
integra do Decreto-Lei nº 1970, de 29 de novembro de 1982, publi 
cado no Diario Oficial da União de 30/11/82). 


DECRETO-LEI n9 1.970, de 29 de novembro de 1982 


Elimina as frações de cruzeiro nas 
operaçoes de natureza orçamentária, 
financeira e contabil 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 


que lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição, 
P NL ME TA 


Art. 19 Nas operações realizadas em moeda nacio- 
nal, de natureza orçamentaria, financeira e contábil, em que fi- 
gurem orgãos e entidades da administração direta e indireta da 
União, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal, bem co 
mo as fundações por estes mantidas ou instituídas, serao despre 
zadas, no resultado final dos calculos, as frações de Cruzeiro 


(Crg). 


Art. 29 Este Decreto-lei entra em vigor na data 


de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Brasilia, em 29 de novembro de 1982; 1619 da 
Independência e 949 da República. 
JOÃO FIGUEIREDO 


Delfim Netto 
Hélio Beltrão 
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103. Os conceitos de expressões utilizadas nesta Ins- 
trução Normativa são os seguintes: 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


£) 


Ministério - Os Ministérios Civis e Milita- 
Tres; 
Órgão - os Órgãos da estrutura da Presidência 


da República e dos Poderes Legislativo e Judi- 
ciário; 

Unidade Orçamentária - a repartição da Adminis 
tração Direta a que o Orçamento da União con 
signa dotações específicas para a realização 
de seus programas de trabalho e sobre os quais 
exerce o poder de disposição; 


Unidade Administrativa - a repartição da Admi- 
nistração Direta à qual o Orçamento da União 
não consigna recursos e que depende de desta- 
ques ou provisões para executar seus programas 
de trabalho; 


Unidade Gestora - a Unidade Orçamentária ou ad 
ministrativa investida do poder de gerir recur 
sos orçamentários e financeiros, próprios ou 
sob descentralização, 


Contabilidade Analítica - a Unidade responsá- 
vel pela contabilização de atos e fatos da ges 
tao orçamentária, financeira e patrimonial pra 
ticados por unidades gestoras e observando a 
mais ampla minudência. É, nos Ministérios Ci- 
vis, no Departamento Administrativo de Serviço 
Publico-DASP e na Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República-SEPLAN/PR, a Dele- 
gacia Regional de Contabilidade e Finanças, di 
retamente subordinada à Secretaria de Controle 
Interno respectiva, no aspecto das operações 
realizadas no Distrito Federal. É, também, a 


g) 


h) 
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Delegacia Regional de Contabilidade e Finan- 
ças, na Capital de cada Estado, diretamente su 
bordinada à Secretaria-Central de Controle In- 
terno da SEPLAN/PR e responsável pela contabi- 
lização de operações realizadas por unidades 
gestoras civis em qualquer localidade do terri 
tório nacional, exceto o Distrito Federal. É; 
ainda, a Unidade incumbida de semelhantes ta- 
refas, sob direta subordinação aos Ministérios 
Militares e Órgãos, tanto no Distrito Federal 
como em qualquer outra parte do território bra 
sileiro. Tais Unidades levantam ou  proporcio 
nam o levantamento de balancetes e relatórios 
mensais. 


Contabilidade Sintética - a Unidade responsã- 
vel pela consolidação setorial dos balancetes 
mensais levantados pelas Delegacias Regionais 
de Contabilidade e Finanças e equivalentes. É 
a Secretaria de Contabilidade da Secretaria de 
Controle Interno de cada Ministério Civil e, 
também, as Unidades de atribuição equivalente, 


nos Ministérios Militares e Órgãos; e 


Contabilidade Geral - a Unidade responsável pe 
la incorporação de todos os balancetes e balan 
ços consolidados pelas Secretarias de Controle 
Interno ou Unidades de atribuição equivalente, 
nos Ministérios Militares e Órgãos, inclusive 
as operações a cargo de autarquias, fundações 
e empresas públicas. É a Secretaria de Contabi 
lidade da Secretaria-Central de Controle Inter 
no da Secretaria de Planejamento da Presiden- 
cia da República, responsável, na condição de 
ôrgão-central, pela elaboração dos Balanços-Ge 
rais da União, ou sejam as Contas que o Presi- 
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dente da República presta constitucionalmente 
ao Congresso Nacional. 


104. Esta Instrução Normativa revoga as disposições em 
contrário, em especial a Portaria nº 65, de 30 de outubro “de 
1978, da Inspetoria-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda, 
e entra em vigor a partir de 01 de outubro de 1982, nas seguin- 


tes condições: 


a) 


b) 


e permitido o uso dos atuais formulários de 
"Nota de Destaque", "Nota de Provisão", "Nota 
de Empenho", "Nota de Movimentação de Recursos 


Financeiros" e "Ordem Bancária" até 31 de de- 
zembro do corrente exercício financeiro, inclu 
Sive, após o que cederão lugar à Nota Orçamen 
taria (Anexo 1) e Nota Financeira (Anexo 2); e 


o acompanhamento físico-financeiro será inicia 
do a partir do Orçamento do exercício de 1983. 
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CURSOS, PALESTRAS E CONFERÊNCIAS MINISTRADAS PELA SECRETARIA- 
“CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DURANTE O EXERCÍCIO DE 1982 


CURSO DE TREINAMENTO SOBRE A INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR 
Nº 004, DE 30 DE AGOSTO DE 1982 


A Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR/Nº 004/82 foi 
publicada no Diario Oficial da União em 30 de agosto de 1982. Em 
virtude das modificações que introduziu nos procedimentos de exe 
cução orçamentária e financeira, foi delineado um treinamento de 


cunho nacional para expor seus objetivos e orientar sua aplica - 


ção. 

Com essa finalidade foi realizada em Brasilia, logo 
no dia 1º de setembro, reunião com os Senhores Secretários de 
Controle Interno e autoridades de equivalente competência dos 


Ministérios Militares, da Presidência da República e dos Poderes 
Legislativo e Judiciário. No dia seguinte, explanação semelhan- 
te foi feita aos dirigentes e responsáveis pelos procedimentos or 
çamentários e financeiros das unidades da Secretaria de Planeja- 
mento da Presidência da República. E o treinamento em Brasilia 
foi concluído no dia 10 de setembro, quando, no auditório da 
SEPLAN/PR, teve lugar uma palestra para todos os funcionários da 
Casa. 

Foi formada, nesse interim, uma equipe de treinamen- 


to composta pelo titular da SECIN, pela Dra. Sumie Butuem,.titu- 
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ar Er CISET/SEPLAN e pelos Doutores Mauro Ronão de 
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de aly Gonçalves Carvalhal. e Maria Helena Pinto. 


“que E curso pudesse estender-se aos demais Estados do. Bra 


" 


Algumas Capitais foram escolhidas para sediar 


o 1a E ' : : 50 Nada RA 
— referidos encontros e assim foram treinados controladores e ges 


- 


- 1 , x” A » : 
— tores de todo o Pais, nas seguintes localidades e datas: 


- em 13 de setembro, em São Paulo, abrangendo 
Paulo, Paranã e Mato Grosso do Sul; 


- em Il de setembro, em Porto Alegre, abrangendo Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina; , 


- em 15 de setembro, no Rio de Janeiro, abrangendo Rio 


de Janeiro, e Espírito Santo; 


- em 17 de setembro, em Goiania, abrangendo Goiás, Ma 


to Grosso e Minas Gerais; 


- em 20 de setembro, em Salvador, abrangendo Bahia |, 


Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Paraíba; 


- em 21 de setembro, em Fortaleza, abrangendo Ceará , 


Rio Grande do Norte, Piauí e Maranhão; e 


- em 22 de setembro, em Manaus, abrangendo Amazonas , 


Acre, Rondônia, Parã e Territórios de Roraima e 


Amapã. 


As reuniões foram divididas em aulas teóricas e deba- 
tes, tendo-se obtido bom aproveit:mento de todos os participan 


tes. 
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CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PUBLICA PROMOVIDO PELA 
FUNDAÇÃO CENTRO DE APERFEIÇOAMENTO DO SERVIDOR PÚBLICO-FUNCEP, 
PARA O MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 


Com o objetivo de atualizar e aprimorar conhecimen- 
tos em Contabilidade Pública dos Técnicos em Contabilidade do 
Ministério do Exército, capacitando-os a melhor desenvolver as 
atividades ligadas a gestão de recursos, com vistas a seu apri 
moramento funcional, foi oferecido um Curso de Atualização em, 
Contabilidade Pública, com carga horária de 60 (sessenta) ho- 
ras, realizado no Ministério do Exército, no período de 04 de 
novembro a 03 de dezembro de 1982. A palestra de abertura foi 
proferida pela titular da Secretaria de Controle Interno da 
SEPLAN/PR, Dra. Sumie Butuem. As aulas foram ministradas por 
Dr. Mauro Romão de Siqueira, Secretário de Administração Finan 
ceira e Dra. Adaly Gonçalves Carvalhal, Diretora da Divisão de 
Analise, ambos da Secretaria de Controle Interno da SEPLAN,que 
transmitiram aos 30 (trinta) participantes conhecimentos que 
permitam interpretar e registrar as operações de contabilidade 
analítica dos atos e fatos de gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial; elaborar balancetes, balanços, demonstrações or 
çamentárias, financeiras e patrimoniais, e diligenciar no sen- 
tido do cumprimento das normas legais e regulamentares, visan- 


do à eficiência do sistema contábil. 


AULA INAUGURAL PROFERIDA NO CURSO ESPECIAL DE AUDITORIA E FI- 
NANÇAS MINISTRADO SOB O PATROCÍNIO DA DIRETORIA DE ABASTECIMEN 
TO DO MINISTÉRIO DA MARINHA, EM 19 DE ABRIL DE 1982 
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Ao atender a convite para iniciação do Curso Especial 
de Auditoria e Finanças ministrado sob o patrocínio de Diretoria 
de Abastecimento do Ministério da Marinha o titular da secretaria 
Central de Controle Interno da para explanação o tema"Audi- 
toria no Serviço Público." 


II CURSO DE PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA REALIZADO PELO 
CENTRO DE TREINAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-CENDEC, EM 
CONJUNTO COM O INSTITUTO DO ORÇAMENTO-INOR DO INSTITUTO DE PLANE- 


JAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL-IPEA 


O Centro de Treinamento para o Desenvolvimento Econô 
mico-CENDEC realizou, no período de 30 de agosto a 17 de dezembro 
de 1982, o II Curso de Programação e Exécução Orçamentária, como 
parte do programa conjunto daquele Centro com o Instituto de Orça 
mento-INOR do IPEA. Esta Secretaria-Central de Controle Interno 
colaborou com a indicação de técnicos para ministrarem algumas 
disciplinas do curso. Foram eles a Dra. Adaly Gonçalves Carvalhal 
e Dr.Mauro Romão de Siqueira, assessorado pelo Dr. José Roberto 
Paiva, Diretor de Controle Financeiro. Coube a Dra. Sumie Butuem, 
Secretária de Controle Interno da SEPLAN, proferir a palestra de 
encerramento do curso, quando desenvolveu o tema “Controle Inter- 
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4º CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA DO ESTADO-MAIOR 
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O 4º Curso de Atualização em Matéria Orçamentária,sob 
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gar no auditório do e do Exércit , 
trimestre de 1982. 


Nesse Curso, que é realizado anualmente, o eseiies dao 
Secretaria-Central de Controle Interno foi convidado a ci o 
sobre à Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR/Nº 004/82, em aula E”, 
que teve lugar em outubro de 1982. 


Os participantes, todos Oficiais Superiores e absolu 
tamente familiarizados com matéria orçamentária e financeira, ti 

veram a oportunidade de debater longa e amplamente as novas nor- 
mas gerais de administração orçamentária e financeira. 
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OFÍCIOS-CIRCULARES 
E COMUNICADOS 
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OFICIOS-CIRCULARES EXPEDIDOS NO EXERCÍCIO DE 1982 
Sm 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 001, DE 12 DE JANEIRO DE 1982 


Encaminha cópia da Instrução Normativa nf 001, 
da SECIN/SEPLAN/PR, de 08 de janeiro de 19842. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 002, DE 12 DE JANEIRO DE 1982 


Oferece modelos para padronização de balanços , 
aplicaveis as empresas públicas e às autarquias 
e fundações, com vistas ao Balanço-Geral da 
Uniao/1981. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 003, DE 25 DE JANEIRO DE 1982 


Oferece cópia do oficio CISET/GAB/NP 045, de 19 
de janeiro de 1982, em que o Secretário de Con- 
trole Interno do Ministerio do Interior encami- 
nha matéria relativa à obrigatoriedade de as em 
presas públicas, sociedades de economia mista e 
suas subsidiarias aplicarem no FINOR e FINAN,no 
exercicio de 1982, 100% das parcelas dedutíveis 
do imposto sobre a renda, a titulo de incenti- 


vos fiscais. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 004, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1982 


Comunica posse, em 16 de fevereiro de 1982, do 
Secretario-Central de Controle Interno da Se - 
cretaria de Planejamento da Presidência da Re - 
publica, cargo para o qual foi nomeado por De- 
creto de 21 de janeiro, publicado no DOU do dia 


22, seguinte. 
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CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 005, DE 29 DE MARÇO DE 1982 


Transmite, por cópia, o parecer SOF/INOR nº 106, 
de 25/03/82, em que a Secretaria de Orçamento e 
Finanças da SEPLAN/PR, em resposta a consulta for 
mulada pela Secretaria de Controle Interno do 
Serviço Nacional de Informações, por intermédio 
da Secretaria-Central de Controle Interno, rea- 
firma o entendimento de que a despesa relatiwm ao 
"Abono Pecuniario de Férias", instituído pelo 
Decreto-Lei nº 1.535, de 13 de abril de 1977, de | 
ve ser classificada no Elemento 3111-01 - Venci- 


mentos e Vantagens Fixas. 
CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 006, DE 16 DE ABRIL DE 1982 


Solicita que a proposta orçamentária para o exer 
cicio de 1983, a cargo das Secretarias de Contro 
le Interno dos Ministérios Civis e DASP continue 
a considerar as despesas de pessoal dos órgãos 


de contabilidade analitica e auditoria. 
CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 007, DE 10 DE MAIO DE 1982 


Transmite copia de trabalho enviado pela Secreta 
ria de Controle Interno do Ministério do Inte- 
rior, relativo a limites aplicáveis a licitações 
e dispensas para compras, serviços e obras, com 
a atualização decorrente do Decreto nP 87.140,de 
30 de abril de 1982, que alterou o Maior Valor de 


Referência-MVR. 
CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 008, DE 11 DE MAIO DE 1982 


Encaminha Balanços-Gerais da União referentes ao 


exercicio de 1981. 
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CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 009, DE 11 DE MAIO DE 1982 


Encaminha cópia do Aviso nº 102-SP/82, que. 


Senhor Presidente do Tribunal de Contas de; a 
União dirigiu ao Senhor Ministro'de Estado-Che | 


fe da Secretaria de Planejamento da Presidôn. - 
cia da República, em 20 de abril de 1982, para 
relatar deliberação do Plenário daquela Corte 
sobre pedido de reconsideração da decisão pro- 
ferida no processo originado de consulta for- 
mulada pelo Banco da Amazônia S.A.-BASA, acer- 
ca da concessão do 139 salário aos dirigentes 
de empresas estatais. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 010, DE 20 DE MAIO DE 1982 


Oferece listagem elaborada pela Divisão de Pro 
cessamento de Dados-DAPRO da Secretaria-Central 
de Controle Interno, baseada no cadastro de 
órgãos e entidades organizado pelas Secretarias 
de Controle Interno dos Ministérios, a quai, pa 
pa refletir a situação de todas as unidades or 
gamentárias e gestoras da administração direta, 
após corrigida, deverá ser devolvida à SECIN , 
para elaboração de trabalho definitivo. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 011, DE 27 DE MAIO DE 1982 


Encaminha cópia da Instrução Normativa SECIN/ 
/SEPLAN/PR/N9 008, de igual data, através da 
qual foi delegada competência aos Secretários 
de Controle Interno e autoridades de atribuição 
equivalente para reconhecer "Despesas de Exer- 
cicios Anteriores" emanadas, originariamente , 


| dos elementos que especifica. 
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CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 013, DE 13 DE JULHO DE 1982 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/ 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 012, DE 07 DE JUNH 
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Encaminha cópia de ofício dirigido pela 
ria-Central de Controle Interno ã secre art 
Orçamento e Finanças da SEPLAN, a respeito « 
recomendações contidas no Aviso-Circular : o: 
04/83, deo5 de maio de 1982, do Senhor Ministro 
de Estado-Chefe do Gabinete Cívil da Presidôn - 
cia da República, relativamente a limite de dis 
pêndio de diárias. UN dé fes 


Alerta para que o reconhecimento de despesas de Ra 
exercícios anteriores seja efetuado em criterio 
so cumprimento do Decreto-lei nº 1.815/80 e das 
Instruções Normativas nºs 003/80 e 003/81, da. 
Secretaria-Central de Controle Interno. Relem - 
bra os casos efetivamente impossíveis de conhe- = 
cimento prévio, especificando-os, € esclarece às E 
Secretarias de Controle Interno e órgãos de atri 

buição equivalente que deverão impugnar de pla- 


no a realização de gastos não enquadrados entre | 


os descritos. 


Nº 014, DE 16 DE JULHO DE 1982 


Por sugestao da secretaria de Controle Interno 
do Ministério do Interior, oferece matéria rela 
tiva a licitação para projeto de engenharia e 
prestação de serviços de supervisão ou acompa - 
nhamento da execução de obras e serviços de en- 
genharia, que foi alvo de decisão do Plenário do 
Tribunal de Contas da União, em sessão realíisa- 


da em 01 de julho de 1982. 
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CIRC/SECIN/SEPLAN/PR 
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INS 015, DE 30 DE SETEMBRO DE 1982 


| RA! 
Com base na Portaria SEPLAN/PR nf 162, de 28 de 


setembro de 1982, e referindo-se ao Quadro e Ta |. 
bela Permanentes da Lei nº 5.645/70 e ao artigo | 


39 dos Decretos nfs 87.272 (Agricultura), 87.278 

(Educação), 87.274 (Fazenda), 87.275 (Indústria 
e do Comércio), 87.276 (Interior), 87.277 (Jus- 
tiça), 87.278 (Minas e Energia), 87.279 (Previ- 
dência Social), 87.280 (Saúde), 87.281 (Traba - 
lho), 87.282 (Transportes) e 87.283 (DASP/PR) , 
todos de 14 de junho de 1982, solicita somente 
sejam promovidos ou determinadas dispensas por 
extinção, dos ocupantes de cargos ou funções dos 
Grupos DAS-100 e DAI-110, quando do efetivo pro 
vimento dos cargos ou funções equivalentes nas . 
Unidades Regionais da Secretaria-Central de Con 


trole Interno. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 016, DE 01 DE OUTUBRO DE 1952 


Oferece orientação sobre o disposto no tópico 

102 da Instrução Normativa nº 004, de 30 de aço 
to de 1982, a respeito da eliminação de centa - 
vos de Cruzeiro na emissão dos documentos alí 
mencionados, nos pagamentos ou movimentação de 
recursos, assim como nos serviços de contabili- 


dade. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 017, DE 08 DE OUTUBRO DE 1982 


Comunica que poderão ser requisitados a Impren- 
sa Nacional, a partir de dezembro, para utílísa 
ção uniforme € geral a partir de janeíro de 1983, 
os formulários NOTA ORÇAMENTÁRIA (modelo 1) «e 


NOTA PINANCEIRA (modelo 2), a que se refere a 
Instrução Normativa nP 004, de 30/08/82. 
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TELEX/SECIN/SEPLAN/PR, DE 13 DE OUTUBRO DE 1982 Es x Es 
“Solicita promover dispensa dos titulares das ; fun 
ções DAS e DAI das antigas Inspetorias-S 
de Finanças e Núcleos de Contabilidade nos Esta- 
dos, a partir de 01 de outubro de 1982, data “a 
que ocorreu a efetiva instalação das DECOF's,. em. ia 
harmonia ao disposto na Instrução Normativa neo Ez 


004, de 30 de agosto de 1982. a [a 
CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 018, DE 13 DE OUTUBRO DE 1982 


Oferece cópia do telex-circular atrãs citado, a 
propósito da dispensa, que deverá ocorrer em 01. 
de outubro de 1982, de titulares de cargos e fun 
ções dos Grupos DAS e DAI, ãs Delegacias-Regio -. 
nais de Contabilidade e enangos nas Capitais dos 


Estados. 
CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 019, DE 18 DE OUTUBRO DE 1982 


Oferece cópia da Relação das Delegacias-Regiomis ] 
de Contabilidade e Finanças, nos Estados, líistan. 
do seus titulares e respectivos endereços «e tele 


fones. 
CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 020, DE 19 DE OUTUBRO DE 1982 


Oferece Manual de Instrução nf 001/82 da Secreta 
pia de Processamento de Dados-DAPRO, do órgão-cen 
tral, que contém informações sobre a nova stote- 
mática de processamento de dados a ser adotada 
ta-Central de Controle Interno a 


pela Secretar+ 
bem como convída para encontro em 


partir de 1983, 
que será debatida a referida matéria. 
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te à realização de despesa em moeda estran 
para cumprimento da Instrução Normativa nº 00: 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 022, DE 20 DE OUTUBRO DE 1982 
Recomenda seja levantada a tomada de contas espe - 
cial por término da gestão dos titulares e eubo 
titutos das ex-Inspetorías Seccionais de Finanças 2a 
e Núcleos de Contabilidade dos Ministérios dt 
nas Capitais dos pipi vo. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 023, DE 25 DE OUTUBRO DE 1982 


Orienta os ôrgãos setoriais que compõem o Sistema 
de Controle Interno da União sobre a alteração da 

| "Lotação-Padrão" do Grupo-Atividades Específicas 
de Controle Interno. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 024, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1982 


Transmíte sob cópia a Portaria nP 218, de 09 de 
novembro de 1982, publicada no DOU do dia seguin- 
te, em que o Senhor Ministro de Estado-Chefe da 
SEPLAN/PR disciplina medidas visando a conclutr , 
na Pasta, os balancetes orçamentário, financetro e 
patrimonial e os demonstrativos de contas relati- 


vos ao exercicio financeiro de 1982. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 025; DE 09 DE NOVEMBRO DE 1982 


rransmite cópia de trabalho oferecído pela Secre- 
taria de Controle Interno do Miínietério do Inte- 
relativo a limites aplicáveis a licitações 
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e dispensas para compras, serviços «e obras, com a 
atualização decorrente do Decreto nº 87.744, de 
29 de outubro de 1982, que alterou o Maior Valor 
de Referência-MVR. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 026, DE 09 DE NOVEMBRO DE 1982 


á Oferece cópia da Instrução Normativa nP 005/82 , 

da Secretaria-Central de Controle Interno, publi- 
É: cada no DOU de 09 de novembro de 1982, que alte - 
rou a redação do. tópico 97, bem como aprova o mo- 


E ge 


delo "Continuação do Empenho nP...”, referentes à 
Instrução Normativa nº? 004/82. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 027, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1982 


Transmite cópia da Portaria nf 220, de 10 de no- 
vembro de. 1982, do Senhor Ministro de Estado-Che- 
fe da SEPLAN, em que se disciplinam condições pa- 
ra a realização de despesas ligadas a festívida - 


des natalinas. 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 028, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1982 


Comunica haver autorizado, em carâter excepcional 
sejam aceitas as provisões emitidas à conta de 
outras provisões, até 31 de dezembro de 1982, nos 
casos de Destaque emitido pelo Mintetério da Pa- 
senda em favor de Ministérios e Orgãos (Encargos 


Gerais da União - Recursos sob Supervisão do Mi- 


nistério da Pasenda). 


CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 029; DE 19 DE NOVEMBRO DE 1982 


Para implementação final do novo programa de pro- 


cessamento de dados pãra uso no Sistema de Contro 
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ficação de todas as Unidades tender quado 
cionadas aos Ministérios Cívis aos quais é » 
tido o modelo-padrão, para preenchimento segi 

do o ceritêrio que especifica. 


O OF.CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 030, DE 19 DE NOVENSRO DE 1908 sóncaEa 


rs 
dá 


De teor idêntico ao de nº 029, porêm encaminha-. % 
do aos responsáveis por unidades de competência 
equivalente ao controle interno nos Ministérios 
Militares e Órgãos da Presidência da República 

e dos Poderes Legislativo e Judiciário. 


sa 


OF.CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 031, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1982 


À Transmite cópia de diversos oficios através dos 
: quais se observa ser possível a aquisição de de 
rivados de petróleo por via de nota de empenho, 

| junto a postos revendedores. 


OF.CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 032, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1982 


Comunica ter sido autorizada, em caráter excep- 
cional, a concessão de suprimento de fundos,nas 
condições descritas no ofício nP 157, da mesma 
data, dirigido a Secretaria de Controle Interno 
do Ministério da Saúde, em favor de distritos da 
SUCAM no Eetado de Mato Grosso do Sul. 


OF.CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 033, DE 30 DE NOVENSRO DE 1982 


Dirigido as Delegacias-Regionais de Contabilída 
de e Finanças, encaminhando formulário padroni- 
zado para que sejam feitas as indicações para 
os provimentos dos cargos em comíssac e funções 
de confiança dos titulares e substitutos daque- 


las Delegacias nos Estados. 
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» GC sWra o! 
na ria 034, DE 03 DE DEZEM 


Registra enbendimenta firmado ida a ui 

-Central de Controle Interno e o Banco do | 

Dadssca respeito da dtecípiina de entrega 

tratos de contas bancárias mantidas asso 

: térios Civis e Órgãos da Presidência da Re 
ca e dos Poderes Legislativo e Judiciário. a 


OF.CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 035, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1982 


Relembra dispositivo legal (artigo 74, parágrafo. 
29 do Decreto-lei nº 200/67), para reafirmar co-. 
mo obrigatória a identificação do favorecido na 
emissão de cheques bancârios pelos órgãos da 
administração direta e entidades da administra - 
ção indireta. 


des 


OF.CIRC/SECIN/SEPLAN/PR/NS 036, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1982 


Retransmite as Delegacias-Regionais de Contabilt 
dade e Finanças nos Estados expedientes recebi- 
dos do Departamento de Administraçao da Secreta- 
ria de Planejamento, referentes a recursos mate- 
riais e instalações daquelas Delegacias (Comis - 
são de Inventário) e à organização de um núcleo 
no DA/SEPLAN voltado ao atendimento das necessi- 
dades-meio das DECOF's. 
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Durante o exercício de 1982, a Secretaria de Pro-. 
cessamento de Dados-DAPRO, além da manutenção dos sistemas já 
“implantados e em execução, voltados essencialmente às lides do 
Balanço-Geral da União, também teve destacada atuação na área 
de Desenvolvimento de novos sistemas, bem como na área de Produ 
ção, com destaque para modernização e ampliação do parque com- 
putacional ora instalado. 


Em face da implementação das Delegacias-Regionais 
de Contabilidade e Finanças-DECOF's, em todos os Estados, exce- 
to Mato Grosso do Sul e Rondônia, ocorrida em 28/09/82 e das mo 
dificações que seriam introduzidas no Sistema de Controle Inter 
no, em decorrência da publicação da IN/SECIN/SEPLAN/PR/Nº 004 , 
de 30/08/82, surgiu a necessidade de se desenvolver um Sistema 
dotado de filosofia amoldada à nova realidade do Controle Inter- 


no 
O novo Sistema é composto de quatro módulos, a 

saber: 

MÓDULO I '- Contabilidade e Execução Orçamentária Analítica. 
Este móduto foí desenvolvido para atender ãa 


Delegacias-Regionats de Contabilidade e Finanças- 
-DECOP's em seus procedimentos diários. 

Em virtude da existência de dois modelos de compu 
tador, COBRA-400 e COBRA-530, o MÓDULO I foí desen 
volvído nas duas versões. 
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MÓDULO III - 


RS 
ca 
17 DAR RR 
FF condiniaigaio ARE é Wigol 
Consolidação dos ôrgãos tntegrentacituio 
Civis além dos seguintes órgãos da sgotitpeses 
República: DASP e SEPLAN). . Do re 
Este módulo faz a consolidação das | ações b: 
tidas nos estados através das DECOP 'e/SECIN, | Rn 
as informações prestadas pelas cora etnia no 
Distrito Federal. Ei 


Consolidação Geral - A a. 
Consolidação dos ôrgãos integrantes com os órgãos | 
afins (Ministérios Militares, Órgãos do Poder Le- | 
gislativo e Judiciário, e demais Órgãos da Presí - 
dência da República exceto DASP e SEPLAN). 

Este módulo consolida as informações obtidas como 
saída do módulo II, com as informações prestadas pe 
los órgãos afins. 


MÓDULO IV - Extração dos Balanços-Gerais - 


Este módulo emite todos os relatórios que integram 
os Balanços-Gerais da União, além de outros para 


consulta. 
O desenvolvimento também foí dividido em três fa- 


O Módulo I encontra-se totalmente desenvolvido e 


testado, com a implantação confirmada para o primeiro trimestre 


de 1983. 


atenderá às DECOF's/SECIN e DECOF's dos Ministérios 


da Fazenda, Saúde, Educação e Cultura, Trabalho, Justiça, Comuni 
cações, Aeronáutica, Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República e Conselho de Segurança Nacional, que solicitaram a 
transferência da programação e os respectivos manuais técnicos. 
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apr E ei Do.. s 
As outras duas dista da Sistema, Módulo mes 

III, estão atualmente em desenvolvimento, com implantação | 

ta para final de abril de soda 


EQUIPAMENTOS 


Em virtude do crescimento das informações processa- 
das nos Estados do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais, foi neces 
sária a implementação de dois novos computadores COBRA/530 - 1530 
conforme aquisição feita à COBRA COMPUTADORES E SISTEMAS BRASILEI 


ROS S/A. Desta forma as DECOF's de São Paulo, Rio de Janeiro, Mi | 


nas Gerais e Rio Grande do Sul e a SECIN, no Distrito Federal,con 
tam atualmente com equipamentos COBRA/530 e as demais DECOF's com 
equipamento COBRA/400 II. Graças a esta aquisição os dois COBRA/ 
/400 II, ora instalados nas DECOF's de Minas Gerais e Rio Grande 
do Sul, serão transferidos para as DECOF's do Acre e Mato Grosso 


do Sul. Desta forma, a partir de 1983 todas as DECOF's/SECIN es- | 


tarão equipadas com um computador capaz de atender à demanda de 
seu serviço. 

Para fazer face aos processamentos em volumes sig- 
nificativamente aumentados pelas tarefas a seu cargo, foram adqui 
ridas duas placas de 64 K-bytes de extensão de memória real, fi- 
cando assim a Unidade Central de Processamento (CPU) com 384 
K-bytes de memória real e uma impressora de linha com capacidade 
de impressão de 1200 LPM (linha por minuto). 


INSTALAÇÕES 


As instalações físicas dos CPD's do Rio de Janeiro, 
São Paulo e Brasília foram concluídas e oferecem, hoje, melhores 


“im aa esb anota '28b ossómisasts ab abds- E 

'essailtor 2ERT9UA apt ob 3 iuê oh “Sogras or obs 
“pra! - qto cu qa gStobs arq ovo: ehos: 64: “oBqusizan 
“a TAITÊNIS SAMA are d pda ávea ASãoS 5º n3192 vêpia E 


o 
3 


PEA HA OTA ampl 9) GL E] os e! Os Es b-s TAN ao ] 2 - air TO di 
j ra E Roe 


ar E e ; É ed Ê , p E NR ns Ee j 
É o nO A BTIDSA FEIST TOM te o HR ob ab Soo CEM som 
pa E E 
há é e pgs a 34 ia + Es à ,1 " SA 234 tam 
a, o g + et: ê + + * a Eid: 1 AS AO SFA nato 
>» 5 

Í VS 4 es wi ss a | k Er) 

E 4 e % 4 j 

* 
£ a EA 4 | 


” e 


É a 
. 
- ç é 
E ç A 
É ig A 
E, pe | 
se À 
E + r $ 
+ o os qd E : 
« 


E condições de A ras aos técnicos é ma: ro eguri 
mentos. ae 


a 


' Foram iniciados os estudos visando sc cã Pa tizs 
| ainda no exercício de 1983 e conforme entendimentos 1 ntido 
; instalação de um terminal de vídeo nas dependências Pg Tr 
de Contas da União, ligado remotamente ao computador da S creta - | 
ria-Central de Controle Interno. Desta forma, todos os dados es K 
tarão à disposição daquela Corte para coleta de informações | 
qualquer instante. EA o) E 
ER: 
Até que esta medida seja consumada, a SECIN presta 
rã as informações através de remessa de fita magnética. 


E do, 


TREINAMENTO 


A fim de manter atualizado o pessoal envolvido no 

sistema foi realizado o treinamento que, de acordo com a popula- 

x ção-alvo, teve lugar em duas etapas. A primeira teve como clien- 
tes as DAPRO's dos Ministérios e Órgãos e realizou-se em Brasí- 

lia. A segunda, foi endereçada às DECOF's da SECIN e teve lugar 

em 5 capitais de Estado: São Paulo, Florianópolis, Belém, Natal 

e Salvador, nelas concentradas as DECOF's dos Estados vizinhos. 
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ANEXOS 


29/11/82 
19/01/82 
28/09/82 
21/11/82 
22/11/82 
08/01/82 
22/04/82 
27/05/82 
08/11/82 
10/12/82 
25/12/82 


INSTRUMENTO LEGAL 


Decreto-LE1 nº 1,970 
DecrETO Nº 86,863 
PORTARIA MINISTERIAL Nº 162 


PoRrTARIA MINISTERIAL Nº 233 


PORTARIA SECIN/Nº 03 

InstRUÇÃO NorMaTIVA SECIN/Nº 001 
INSTRUÇÃO NorMaTIVA SECIN/Nº 002 
InstTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/Nº 003 
InsTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/Nº 005 
InstTRUÇÃO NorMaTIVA SECIN/Nº 006 
InsTRUÇÃO. NORMATIVA SECIN/N? 007 


DECRETO-LEI Nº 1.970, DE 29 DE NOVEMBRO DE. 1982 

' | a q a 

R "Elimina as frações de Cruzeiro am 

o á operações de natureza piemedo A 
financeira e contábil. f 


O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe con 
fere o artigo 55, item II, da Constituição, 


DECRETA: 


4 Art. 1º - Nas operações realizadas em moeda nacional , 
de natureza orçamentária, financeira e contábil, em que  figurem 
Orgãos e entidades da administração direta e indireta da União |, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, bem como as 
fundações por estes mantidas ou instituídas, serão desprezadas,no 
resultado final dos cálculos, as frações de Cruzeiro (Cr$). 


Art. 2º - Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Brasília, em 29 de novembro de 1982; 161º da Inde- 
- pendência e 94º da República. 


JOÃO FIGUEIREDO 
DELFIM NETTO 
HÉLIO BELTRÃO 


DECRETO Nº 86.863, DE 19 DE JANEIRO DE 1982 


fevereiro de 1977, que dispõe aobee & Semi 
evereiro + que Es 
ção das Categorias Direção Superior e Assesso 
e 


O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 81, Ill e V, da Constituição, 


DECRETA: 


Art. 1º — São criadas e incluídas na Tabela Perma - 
nente da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
de que trata o Decreto nº 79.208, de 07 de fevereiro de 1977 
funções de confiança das Categorias Direção Superior,Código LT - 
-DAS.101, e Assessoramento Superior, Código LT-DAS.102, do Gru - 
po-Direção e Assessoramento Superiores, Código LT-DAS.100, na 
forma do Anexo I. 


Art. 2º — Ficam extintas, na Tabela Permanente da 
Secretaria de Planejamento, as seguintes funções de confiança: 


1 (uma) de Inspetor-Geral de Finanças, LT-DAS.101.4; 
e 


3 (três) de Assessor do Inspetor-Geral de Finanças, 
LT-DAS. 102.1. 
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Art. 390 — São criadas funções, na forma do Anexo II, 
para composição das categorias Direção Intermediária, Código DAI- 
- 111. e Assistência Intermediária, Código DAI-112, do Grupo-Di 
reção e Assistência Intermediárias, Código DAI-110, do Quadro 
Permanente da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repú 
blica. 


Art. 49 — O Ministro de Estado-Chefe da Secretaria de 
Planejamento poderá dispor, para atender ao desenvolvimento de 
trabalhos caracterizados pelo alto nível de especificidade, com 
plexidade e responsabilidade, de funções de asssessoramento ,de 
grau superior, a serem preenchidas de acordo com o Decreto nº 
75.627, de 18 de abril de 1975, alterados pelos Decretos nºs 


77.475, de 23 de abril de 1976, 79.398, de 15 de março de 1977, 
e 79.824, de 20 de junho de 1977. 


$ 19 — O número de funções de assessoramento serã es 
tabelecido de conformidade com as necessidades, devidamente jus 
tificadas. 


$ 29 — Os valores de retribuição mensal das funções 
a que se refere este artigo são os resultantes da aplicação do 
disposto no artigo 29 do Decreto nº 86.772, de 22 de dezembro 
de 1981. 


Art. 39 — Os Ministérios Civis, dentro de 30 (trin- 
ta) dias, proporão, por intermédio da Secretaria de Planejamen 
to da Presidência da República, as alterações necessárias em 
seus Quadros e Tabelas Permanentes de Pessoal, por força da es 
trutura-padrão prevista no artigo 12 do Regulamento aprovado 
pelo Decreto nº 85.234, de 06 de outubro de 1980. 


S 19 — Os Ministérios Militares e os Orgãos de que 


tratam os artigos 40, 44 e 50 de Decreto-lei n9 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, poderão propor a reformulação de suas unída 


des de controle interno, quardada a proporcionalidade dos en 


cargos. 
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- do artigo 29 do Decreto nº 85.234, de 06 de o 


> 


Art.60 — as Glepesas dscorrentas da emcmção | 


“Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias da 
ria de Planejamento da Presidência da República. 


” 


Art.79 — Este Decreto entra em esises na data de 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Brasília-DF, em 19 de janeiro de 1982 
1619 da Independência e 949 da República, 


+ 


Portaria nº 162 «de 28 ge Setembro em 82 


O Ministro de Estado-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, em 
cumprimento ao disposto nos artigos 23 e 24 do Decreto no 
84.362, de 31 de dezembro de 1979 e no uso das atribuições que 
lhe confere o & 19, do artigo 29, do Decreto nº 85.234, de 06 
de outubro de 1980, resolve 


1. IMPLEMENTAR as Delegacias-Regionaíis de Contabili 
dade e Finanças-DECOF, integrantes da estrutura da Secretaria- 
-Central de Controle Interno-SECIN, desta Secretaria de Planeja 
mento, sediadas em cada capital de Estado, cumprindo-lhes produ 
zir as operações de contabilidade analítica dos atos e fatos da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial, praticados por 
unidade orçamentária ou administrativa cívil, localizada em 
qualquer ponto do território nacional, exclusive o Distrito Fe 


deral. 


1.1. Os serviços de contabilidade analítica a cargo 
dos Territórios do Amapá e de Roraima são de competência das De 
legacias-Regionais de Contabilidade e Finanças nos Estados do 


Pará e Amazonas, respectivamente. 
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1.2. Ficam jurisdicionadas às Delegacias-Regionais de 
Contabilidade e Finanças nos Estados de Goiás e São Paulo, em cará 
ter transitório, as atividades de contabilidade analítica ineren- 
tes aos Estados de Rondônia e Mato Grosso do Sul, respectivamente. 


2. Derrogar as atribuições das atuais Inspetorias-Sec- 
cCionais de Finanças, dos Núcleos de Contabilidade e das demais uni 
dades de atribuições equivalentes, cujos recursos humanos, mate- 
riais, instalações e bens disponíveis, são considerados transfe- 
ridos à lotação e ao acervo das Delegacias-Regionais de Contabili- 
dade e Finanças, em suas respectivas sedes. 


2.1. As despesas com pessoal civil e suas repercus- 
sões, inclusive diárias, encargos previdenciários e trabalhistas, 
efetuar-se-ão com ônus para os órgãos de origem dos servidores, 
até que a nova estrutura possa assumir tais incumbências, excetuan 
do-se as decorrentes do provimento de cargos em comissão ou fun- 
ções de confiança dos Grupos-Direção: e Assessoramento Superior 
(LT-DAS-100) ou Direção e Assistência Intermediária (DAI-110), de 
que trata o Decreto nº? 86.863, de 19 de janeiro de 1982. 


3. Os recursos orçamentários dotados a programas a car 
go de Inspetorias-Seccionais de Finanças e Núcleos de Contabilida- 
de, nos exercícios financeiros de 1982 e 1983, serão transferidos 
pelos respectivos Ministérios Civis, sob destaque, à Secretaria -Cen 
tral de Controle Interno-SECIN, para aplicação em despesas junto 
às Delegacias-Regionais de Contabilidade e Finanças nos correspon- 


dentes Estados. 


4. É o Secretário-Central de Controle Interno autoriza 
do a baixar ou promover a expedição de atos complementares necessá 


rios à aplicação da presente Portaria. 


S. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica 


JOSÊ FLÁVIO PÉCORA 
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Portaria nº 233 «Se 24 de novembro de 1982 


O Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, | em 


cumprimento ao disposto nos artigos 22 e 24 do Decreto nº 84.562, 


de 31 de dezembro de 1979 e no uso das atribuições que lhe confe 
re o parágrafo 1º, do artigo 2º, do Decreto nº 85.254, de 06 de 
outubro de 1980, resolve 


IMPLEMENTAR as Delegacias Regionais de Auditoria, 
integrantes da estrutura da Secretaria-Central de Controle In- 
terno desta Secretaria de Planejamento, com sede no DISTRITO FE- 
DERAL e nas capitais dos Estados: AMAZONAS, BAHIA, CEARÁ, MINAS 
GERAIS, PARÁ, PERNAMBUCO, RIO GRANDE DO SUL, RIO DE JANEIRO e 
SÃO PAULO, cumprindo-lhes produzir os trabalhos de auditoria con 
tabil e de auditoria de programas e visando a assegurar eficácia 
aos controles interno e externo. 


E As atividades de auditoria em Unidade Federativa que 
não tenha sede de Delegacia serão realizadas segundo a jurisdi- 
ção estabelecida no Anexo desta Portaria. 
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Za CONSIDERAR desativadas as PER pivisda de . Audi 
Tia dos Ministérios Civis, do Departamento Administrativo do 
viço Público-DASP e da própria Secretaria de Planejamento PLAN, 

cujos recursos humanos, materiais, instalações e bens disponíveis ei 
são ora transferidos à lotação e ao acervo das Delegacias Regio- 
nais de Auditoria. a ix, 


+ 


2.1. Correrão à conta dos órgãos de origem as despesas com |. f 
o pessoal de que se trata, inclusive diárias, encargos previdenciã e 
rios e trabalhistas, excetuadas as referentes ao Grupo-Direção e 


Assessoramento Superiores (DAS-100) e Direção e Assistência Inter- ES 
mediárias (DAI-110), a que se refere o Decreto nº 86.863, de 19 
de janeiro de 1982. 


- É Os recursos orçamentários dotados a programas a cargo 
- de Divisões de Auditoria, no exercício financeiro de 1983, serão 
transferidos pelos respectivos Ministérios Civis e Departamento Ad 
ministrativo do Serviço Público, sob destaque, à Secretaria-Central 
de Controle Interno, para aplicação em despesas junto às  Delega- 


cias Regionais de Auditoria. 


4. É o Secretário-Central de Controle Interno autorizado 


a baixar ou promover a expedição de atos complementares necessã- 
rios à aplicaçao da presente Portaria. 


5. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica 
ção, revogadas as disposições em contrário. 


ANTONIO DELFIM NETTO 


” , 4 


ES SER Ape o 


jecno iadé ab 201 ndipto. 2a 
É , so ari somam” k olatorss Ee decr 
: aotrSse tati eOriszigade 2otõg 


E aI2Zafb tos .- PAS 
2 e; doé 63 o 

MEUSEST - 2ê gteu ' R . Edi T E. vrtaê ob ques 
! a À ” E fr e Es a 


e dd pao t ia Ed DETQI qi 


a: 


ig 


eco | 


- 
gi, 


La 
[ope 
A 
% 
»m 
[a 
sed 
» 
ted 
4 
) 


Eeê t e”, a . 
” | q: 
2 ” SA. SD: 124 4 
- Edge z . Ra + E 
E” o E: . 
basis o 
iii ao 4 pas E F. e [ ” = 
ç se apa a 
o pf , 
“fa o sd 2 3 A 
É 24 e O! f 
: e Ea 
Fi . " & " x 
À Ea ESA E 
É. à ã o - Es, « 
+ . 
mu Ti * E 
fo, dr 
. Cá 
r o 
- i 
” É no . 
E 
4 va 
* b j 
“ ” 
. . - À 
e & “e os 
s . 
o 
. 
Fa ad 
- s 
. 
Ê = 
' 
a he 
rs 3 
-- d dk 
Ed 
Rd 
E 
s 
iii. E 
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Distrito Federal e Goiãs 
Minas Gerais e Espírito Santo 
ParÉ, Maranhão e Amp 
Pernambuco, Alagoas e Paraíba 


Rio Grande do Sul e Santa Catarina . 
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Portaria nº 03, rá 22 de novembro de | 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SE | a” | 
CRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no 


uso das atribuições que lhe são conferidas nos artigos 13, 
II, e 23, do Regimento Interno desta Secretaria, aprovado 
pela Portaria GM/SEPLAN/PR/Nº 008, de 20 de janeiro de 
1981, e no item 4, da Portaria GM/SEPLAN/PR/Nº 162, de 28 
de setembro de 1982, resolve: 


INSTITUIR Representações desta Secretaria-Cen 
tral de Controle Interno nos Territórios Federais do Amapá 
e de Roraima, sem onus. 


y Os trabalhos desenvolvidos pelas referidas Re- 
presentações ficam jurisdicionados às Delegacias-Regionais 
de Contabilidade e ia nos Estados do Pará e Amazonas, 
respectivamente. 


5. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu 
blicação. | 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 001, DE 08 DE JANEIRO DE 1982 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA 
DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 11 do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro 
de 1979, resolve: 


EXPEDIRapresente Instrução Normativa com a 
finalidade de disciplinar a composição dos processos de prestação e 
tomada-de-contas da Administração Federal, a partir do exercício fi- 
nanceiro de 1981, inclusive. 


2. | A elaboração dos processos de prestação e tomada-de- 
contas obedecerã às normas constantes da Instrução Normativa SECIN/ 
Nº 001, de 02 de fevereiro de 1981, alterando-se apenas a letra i 


do item 2, referente ao demonstrativo de Auxílios, Subvenções e Con 
tribuições, que fica substituído pelo Modelo nº 9, anexo, no qual se 
identificarão, acumuladamente, os recursos do próprio exercício e os 


de exercícios anteriores. 


5. | Os balancetes financeiro e patrimonial de que tratam 
as letras d e e do mesmo item 2 daquela Instrução Normativa são rela- 
tivos às operações compreendidas até 31 de dezembro, excluídos os 


lançamentos do encerramento (balanço) de tais operações. 


4. As Secretarias de Controle Interno e Unidades de atri- 
buição equivalente, respeitado o que dispõe a Instrução Normativa 
SECIN/Nº 001/81, poderão incluir outras peças nos processos de pres- 
tação e tomada-de-contas, para atender às peculiaridades de cada Mi- 


nisterio ou Órgão. 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Respondendo pela Secretaria-Central 
de Controle Interno 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 002, DE 22 DE ABRIL DE 1982 


| O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETA- 
RIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atri- 


buições que lhe confere o artigo 21 do Decreto nº 84.362, de 31 de 
dezembro de 1979, combinado com o artigo 1º, I, do Regimento Inter 


no implementado pela Portaria Ministerial nº 8, de 20 de janeiro. 


de 1981, resolve 


DISCIPLINAR a distribuição, consoante Anexo, de 
exemplares dos Balanços-Gerais da União, elaborados por esta Secre 
taria-Central de Controle Interno e compostos de: 


I - (1º Volume) - BALANÇOS-GERAIS DA UNIÃO, compreen 
dendo: 


a) Balanço Orçamentário, onde se refletem as re- 
ceitas previstas e as despesas autorizadas, 
postas em confronto com as realizadas e iden- 
tificando oc resultado obtido; 


b) Balanço Financeiro, que espelha as receitas e 
despesas orçamentárias, os ingressos e dispen 
dios extraorçamentários e as disponibilidades 
financeiras; 


c) Balanço Patrimonial, que demonstra o Ativo e 
o Passivo Financeiro, o Ativo e o Passivo Per 
manente, o Saldo Patrimonial e as Contas de 
Compensação. 


II - (2º Volume com seus Tomos) - DEMONSTRAÇÃO ANAL! 
TICA DA DESPESA, em que se espelha a Despesa Au 
torizada, a Despesa Realizada e as posições de 
Restos a Pagar e de Créditos não Utilizados; 


III - (3º Volume) - BALANÇOS DAS ENTIDADES DA ADMINIS 
TRAÇÃO INDIRETA, onde se demonstram os resulta 
dos incorporados aos Balanços-Gerais da União; e 
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ANEXO À INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 002, DE 22/04/82 


BALANÇOS-GERAIS DA UNIÃO 


(conjunto) 


ENCADERNAÇÃO 


COURO | comum 


DESTINATÁRIOS 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Presi te epublica (pessoal) 
Presidente da República-p/Congresso Nacional 
Presidente da República-p/Tribunal de Contas da União 
Gabinete da Presidência da República 
Gabinete da Vice-Presidência da República 
Conselho de Segurança Nacional 
Consultoria-Geral da República 
Estado Maior das Forças Armadas 
Secretaria de Planejamento-SEPLAN/PR 
Ministro-Chefe (pessoal) 
Secretaria-Geral 
Secretaria de Controle das Empresas Estatais 
Secretaria de Orçamento e Finanças 
Instituto de Planejamento Econômico e Social 
IPEA 
IPLAN 
Secretaria-Central de Controle Interno 
Gabinete do Secretário 
Secretaria de Administração Financeira 
Secretaria de Contabilidade 
Secretaria de Auditoria 
Secretaria de Processamento de Dados 
Secretaria de Normas e Desenvolvimento 
Delegacias-Regionais de Contabilidade e Finanças 
Fundação IBGE 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete dos Ministros 


Ministro-Relator 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Ministro 
Secretaria da Receita Federal 1 
Secretaria de Planejamento e Orçamento 1 


SECRETARIAS DE CONTROLE INTERNO E ÓRGÃOS EQUIVALENTES 
Do Poder Executivo: 

Departamento Administrativo do Serviço Público-DASP 1 
Secretaria de Planejamento | 
Serviço Nacional de Informações 
Ministérios: 

Aeronáutica 

Agricultura 

Comunicações 

Educação e Cultura 

Exército 

Fazenda Niceia 

Indústria e do Comércio 


Interior 
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RR ——— Sd 
DESTINATÁRIOS 

E 

Justiça 

Marinha 

Minas e Energia 

Previdência e Assistência Social 

Relações Exteriores 

Saude 

Trabalho 

Transportes 

Do Poder Legislativo: 

Camara dos Deputados 

Senado Federal 

Tribunal de Contas da União 


Do Poder Judiciário: 
Conselho da Justiça Federal 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
Superior Tribunal Militar 
Supremo Tribunal Federal 
“Tribunal Federal de Recursos 
Tribunal Superior Eleitoral 
Tribunal Superior do Trabalho 


ESTABELECIMENTOS FINANCEIROS 
co do Brasil S.A. 
Banco Central do Brasil 
Presidência 
Departamento Econômico y 
Banco Nacional de Desenvolvimento Economico 
Caixa Econômica Federal 


COLEGIADOS E ORGANISMOS x . 
ssao Coordenação e Implementação de Técnicas 
Financeiras-COCITEF 
Comissão de Programação Financeira 
Fundação Getúlio Vargas 
Fundo Monetário Internacional 


BIBLIOTECAS 
iblioteca Nacional A 
Escola de Administração Fazendária 
Escola de Guerra Naval ol 
Escola Nacional de Informações 
Escola Superior de Guerra 
Ministério da Fazenda E 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República 


ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
Secretarias de Fazenda ou Finanças-DF e Estados 
Territórios do Amapã e de Roraima 


SOMAS 


ENCADERNAÇÃO 


COURO 
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O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETA- 
RIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atri-. 
buições que lhe confere o artigo 11 do Decreto nº 84.362, de 31 de 
dezembro de 1979, aliado ao artigo 13, II, do Regimento Interno ex 
pedido pela Portaria Ministerial nº 008, de 20 de janeiro de 1981, 
e, ainda, ao disposto no artigo 8º do Decreto-Lei nº 1.815, de 09 
de dezembro de 1980, resolve 


DELEGAR competência a Secretários de Controle Inter 
no e autoridades de atribuição equivalente para, observada a disci 
plina da Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/Nº 003, de 23 de feverei 
ro de 1981, reconhecer "Despesas de Exercícios Anteriores" classi- 
ficáveis nos seguintes elementos e sub-elementos de despesa: 


I) 3.1.9.2.00 - Despesas de Exercícios Anteriores, 
correspondentes, originariamente, ao 
elemento 3.1.1.0.00  - Pessoal e 

“abrangendo as seguintes divisões: 


3.1.1.1.00 - Pessoal Civil; 
3.1.1.2.00 - Pessoal Militar; e 
3.1.1.3.00 - Obrigações Patronais; 
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11) 3.2. 9,2. 00 - Despesas de Exer ios Anteric 


correspondentes origina an 
elemento 3. 2.5.0.00 
cias a Pessoas e brangende 
guintes divisões: 


: 3.2.5.2.00 - Pensionistas; e rê 
3 . 2 ” 5 . 3 * 00 br Salário-Família. 


É As demais "Despesas de Exercícios Anteriores" clas=: 
sificáveis no código 3.1.9.2.00 e correspondentes originariamente 
a outras Despesas de Custeio, assim como aquelas classificáveis | 
no código 3.2.9.2.00, derivadas de outras Transferências  Corren. 
tes, não abrangidas expressamente pelo tópico anterior, continua 
rão a ser reconhecidas pela Secretaria-Central de Controle Intemo. 


3. Continuarão, também, a ser reconhecidas pela Secre 
taria-Central de Controle Interno as "Despesas de Exercícios Ante- 
riores" classificáveis nos elementos 4.1.9.2.00, 4.2.9.2.00 e 


4.3.9.2.00, decorrentes, originária e respectivamente, dos elemen- 
tos 4.1.0.0.00 - Investimentos, 4.2.0.0.00 - Inversões Financeiras 
e 4.3.0.0.00 - Transferências de Capital, com suas subdivisões. 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Secretário-Central de Controle Interno 
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do 
— tastRUção NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/Nº 005, DE 08 1 JE NOVEM 


F. O SECRETARIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRET 
DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das 

; que lhe confere o artigo 11 do Decreto nº 84.362, de 31 de a ml 
AR de 1979, combinado com o artigo 1º, V, do Regimento Interno. id 


pela Portaria nº 008, de 20 de janeiro de 1981, do Ministro-Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, resolve 


de E . à UE 


ADITAR aInstruçãolNormativaSECIN/SEPLAN/PR/Nº | 
004, de 30 de agosto de 1982, publicada a 31, seguinte e republicada, 
em 01 de setembro de 1982, com a finalidade de: 


a) dar nova redação ao item 97, que passa a ser assim 


concebido: 


“A Delegacia-Regional de Contabilidade e Finan- 
ças do lugar onde serão movimentados os recursos receberá a 
primeira via de Nota Orçamentária de Destaque e Provisão e a 
quarta via de Nota Financeira de Repasse e Sub-repasse. Es- 
ses documentos, após anotados pela Delegacia, serão direta - 
mente encaminhados à unidade gestora beneficiária, em . cujo 
arquivo permanecerão.' 


b) aprovar o modelo “Continuação do Empenho 2º... , 
ora divulgado e que terá a referência SECIN/IN-482 
- ANEXO 1 - Continuação. 


pm Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de 
“sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


FERNANDO DE OLIVEIRA 
Secretário-Central de Controle Interno 


é 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/N9 006, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1982 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA 
DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 
que lhe conferem os artigos 19, V, e 13, II, do Regimento Interno ex 
pedido pela Portaria nº 008, de 20 de janeiro de 1981, do Ministro 
de Estado-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da Repã 


blica, resolve 


CONSOLIDAR, em Anexo, para conhecimento das áreas in 
teressadas, em especial as do sistema de controle interno, a codifi- 
cação das unidades gestoras jurisdicionadas aos Poderes Legislativo, 
Judiciário e Executivo, para uso em instrumentos e programas relati- 


vos à execução orçamentária, financeira e contábil, a partir do exer- 


cício de 1983. 


2. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 


publicação, revogadas as disposições em contrário. 


FERNANDO DE OLIVEIRA 


Secretário-Central de Controle Interno 
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0100.27.01 


0200.27.01 
0200.27.02 
0200.27.03 


0300.03.01 
0300.05.01 
0300.07.01 
0300.08.01 
0300.09.01 
0300.10.01 
0300.11.01 
0300.12.01 
0300.13.01 
0300.15.01 
0300.16.01 
0300.17.01 
0300.18.01 
0300.19,01 
0300.20.01 
0300.21.01 
0300.22.01 
0300.23.01 
0300.24.01 
0300.25.01 
0300.26.01 
0300.27.01 


0400.27. 


0500. 27. 


0600.03. 
0600.05. 
0600. 09. 
0600.12. 
0600.16. 
0600.17. 
0600.19. 
0600. 20. 


DENOMINAÇÃO 


CÂMARA DOS DEPUTADOS 


Câmara dos Deputados 
SENADO FEDERAL 


Senado Federal 
Centro Gráfico 
Centro de Informática e Processamento de Dados 


TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 


IRCE/AM 
IRCE/PA 
IRCE/MA 
IRCE/PI 
IRCE/CE 
IRCE/RN 
IRCE/PB 
IRCE/PE 
IRCE/AL 
IRCE/SE 
IRCE/BA 
IRCE/MG 
IRCE/ES 
IRCE/MS 
IRCE/RJ 
IRCE/SP 
IRCE/PR 
IRCE/SC 
IRCE/RS 
IRCE/MT 
IRCE/GO 
Departamento de Administração 


SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Supremo Tribunal Federal 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
Tribunal Federal de Recursos 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 


Auditoria da 12º CIM/AM 
Auditoria da 8. CJM/PA 

Auditoria da 10º CJM/CE 
Auditoria da 

Auditoria da 

Auditoria da 

Auditoria da 9. CJM/MS e 
1, Auditoria da Marinha da 1 


CJM/RJ 


- CIM/RJ 

12 Auditoria do Exército da 12 CJIM/RJ 
22 Auditoria do Exército da 12 CJM/RJ 
32 Auditoria do Exército da 1º CJIM/RJ 
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0600. 20.06 
0600.20.07 
0600.21.01 
0600.21.02 
0600.21.03 
0600.22.01 
0600.24.01 
0600. 24.02 
0600.24.03 
0600.27.01 
0600.27.02 
0600.27.03 


0700.01.26 
0700.02.24 
0700.03.03 
0700.05.13 
0700.07.10 
0700.08.17 
0700.09.05 
0700.10.19 
0700.11.14 
0700.12.16 
0700.13.02 
0700.15.23 
0700.16.04 
0700.17.12 
0700.18.07 
0700.19.25 
0700.20.18 
0700.21.22 
0700.22.15 
0700.23.21 
0700.24.20 
0700.25.11 
0700.26.08 
0700.27.01 
0700.27.06 


DENOMINAÇÃO 


1É Auditoria da Aeronáutica da 12 CJM/RJ 


2º Auditoria da Aeronáutica da 14 


12 Auditoria da 22 CJM/SP 
2à Auditoria da 24 CJM/SP 
32 Auditoria - 
Auditoria da 5º PR 

Iê Auditoria da 3º CJM/RS 
22 Auditoria da 32 CJM/RS 
32 Auditoria da 34 CJM/RS 
Superior Tribunal Militar 
Auditoria de Correição 
Auditoria da 112 CJM 


Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 


Tribunal- 


Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
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Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 
Tribunal 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Superior 
Regional 


CJM/SP 


TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 


Eleitoral/RO 
Eleitoral/AC 
Eleitoral/AM 
Eleitoral/PA 
Eleitoral/MA 
Eleitoral/PI 
Eleitoral/CE 
Eleitoral/RN 
Eleitoral/PB 
Eleitoral/PE 
Eleitoral/AL 
Eleitoral/SE 
Eleitoral/BA 
Eleitoral/MG 
Eleitoral/ES 
Eleitoral/MS 
Eleitoral/RJ 
Eleitoral/SP 
Eleitoral/PR 
Eleitoral/SC 
Eleitoral/RS 
Eleitoral/MT 
Eleitoral/GO 
Eleitoral 

Eleitoral 


TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
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Tribunal 
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Tribunal 
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Regional 
Regional 
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0900.02.01 
0900.03.01 
0900.05.01 
0900.07.01 
0900.08.01 
0900.09.01 
0900.10.01 
0900.11.01 
0900.12.01 
0900.13.01 
0900.15.01 
0900.16.01 
0900.17.01 
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0900.19.01 
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0900.26.01 
0900.27.01 


1000.04. 
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1000. 06. 
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1000.06. 


1000.27. 
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CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 


Seção 
Seção 
Seção 
Seção 
Seção 


Judiciária/AC 
Judiciária/AM 
Judiciária/PA 
Judiciária/MA 
Judiciária/P] 
Judiciária/CE 
Judiciária/RN 
Judiciária/PB 
Judiciária/PE 
Judiciária/AL 
Judiciária/SE 
Judiciária/BA 
Judiciária/MG 
Judiciâária/ES 
Judiciária/MS 
Judiciária/RJ 
Judiciária/SP 
Judiciária/PR 
Judiciária/SC 
Judiciária/RS 
Judiciária/MT 
Judiciária/GO 
Judiciária 


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL | 


Juízo da 12 Circunscrição Judiciária | 
Comarca de Boa Vista/RR 

Juízo da 22 Circunscrição Judiciária 
Comarca de Caracarai/RR 

Juízo da 12 Circunscrição Judiciária 


Comarca de Macapã/AP 


Juízo da-22 Circunscrição Judiciária 
Comarca de Mazagão/AP b 
Juizo da 3. Circunscrição Judiciária 


Comarca de Amapã/AP 


Juízo da 42 Circunscrição Judiciária = Comarca de Calçoene/AP 
Juízo da 5. Circunscrição Judiciária - Comarca de Oiapoque/AP 
Tribunal de Justiça do D.F. 
Juizado de Menores do D.F. 
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1101.27.01 


1102.27.01 


1103.05.01 
1103.27.01 


1104.27.01 


1105.20.01 
1105.27.01 
1105.27.02 


1108.27.01 


1110.27.01 


1111.27.01 


1113.01.01 
1113.02.01 
1113.03.01 
1113.03.02 
1113.04.01 
1113.05.01 
1113.05.02 
1113.06.01 
1113.07.01 
1113.08.01 
1113.09.01 
1113.09.02 
1113.10.01 
1113.11.01 
1113.12.01 
1113.12.02 
1113.12.03 
1113.13.01 
1113.15.01 
1113.16.01 


DENOMINAÇÃO 


GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA REPÓBLICA 
Gabinete da Presidência da República 

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Gabinete da Vice-Presidência da República 


CONSELHO DE S A NACIONAL 


Grupo Executivo das Terras do Araguaia/Tocantins/PA 


Secretaria Especial de Informática 


SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES 


Serviço Nacional de Informações 


ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS 


Escola Superior de Guerra 
Estado-Maior das Forças Armadas 
Hospital das Forças Armadas 


CONSULTORIA-GERAL DA REPÚBLICA 


Consultoria-Geral da República 


DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 


Departamento de Administração 


ESCOLA NACIONAL DE INFORMAÇÕES 


Escola Nacional de Informações 


SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 


Delegacia Regional de Contabilidade 
Delegacia Regional de Contabilidade 
Delegacia Regional de Contabilidade 
Delegacia Regional de Auditoria/AM 
Representação da Secretaria-Central 
Delegacia Regional de Contabilidade 
Delegacia Regional de Auditoria/PA 
Representação da Secretaria-Central 


Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Regional - 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


de Contabilidade 
de Contabilidade 
de Contabilidade 
de Auditoria/CE 
de Contabilidade 
de Contabilidade 
de Contabilidade 
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da SEPLAN/PE 

de Contabilidade 
de Contabilidade 
de Contabilidade 
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de Controle Interno/RR 
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e 


Finanças/RO 
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Finanças /BA 


a Lugo oi Roe ooriTatrar 


R 
4 
18 
. 
fa er 
1.13 rel 
Ra vêspmes 
é LEO 
a 
MA t qu 
Y En 
E 
+ )es 
as es 
é | 
d ng 
Ls ss 
à 
is " 


bs EL ab ê': se sizuga Lt 
ra 5 e 4 LA 0 Ka am a erra y 
bebi Tidatado ab Lado tysfl-sEosgatail 
bebi ide JA Lêno ias A Sema Lat] 
ao À fosIim » ig po Cas Bit qe"sa 
SUNcrrostbuA sh [éraias amas (o 
ASS z IEA iqadeni Ega f La 
aii o 21 Sb Lv SE stongo Bsil. 
Gebrlidasho) st É. É ) > sinigol sã 
fe * 4" fer E! Do dA De) Ja. 
ines E o E Pa AS A 


sirosibuá ob, Leno gah 


K, 
seTostbrÃ dh Ledo 
y 
. 


ey ai 


sst dogs Sb | 


Lo pao mm 


E guTI tá dim 


2500 MARC ae e Ages | 


uoCaem ioga 9h Epi aicpea 
TIRA 


1280): ab Li soyo a etobparol 
tos sie Rana mi zego sã 
Lã a E notas 4iH96H50 
; piDegquisil 
Enpsnses go 


TU) at) [ortorgo Era mg Sta 


A o DO - 
E E 2 ay o 2s ep 
RO tips d > RI” 


epimetotuos ab sine fnne sa! 
ES s Ed [E “E La ge Btasa ra Lá 
Á 6 Lens ash siagoLad 


TRAS = Risada 


tara otosgolsg”, 


TR so: Et 
*RO.SO LEE 
POLO ALEES 
S0,E6, EE: 
O. MO ELES 
Deo ttr 
SO.) Crer 
toa. Etir) 
fo. TO .ELLIS 

EO dO REL 
A PO ,TLiAZ 
SOCO. ErIE 

to,0F.CIH 
10.11 BIEL? 
fOSPrirÊ: 
FROST tis 
SEO SE IE 
SO ÊLIELIIS 
O 2hsEiir 
REAd ES 


o Amis qt cep raça ro + 


1113.16.02 
1433.37.01 
1113.17.02 
1113.18.01 
»13.19.01 
1113.20.01 
1113.20.02 
1113.20.03 
1113.21.01 
1113.21.02 
1449.21.03 
1113.22.01 
1113.23.01 
1113.24.01 
1113.24.02 
1113.25.01 
1113.26.01 
1113.27.01 
1113.27.02 
1113.27.03 
1113.27.04 
1113.27.05 
1113.27.06 
1113.27.07 
1113.27.08 
4 1113.27.09 
1113.27.10 


1200.03.01 
1200.05.01 
1200.05.02 
1200.05.03 
1200.05.04 
1200.05.05 
1200.05.06 
1200.09.01 
1200.10.01 
1200.10.02 
1200.12.01 
1200.12.02 
1200.12.03 
1200.12.04 
1200.12.05 
1200.14.01 
1200.16.01 
1200.17.01 
1200.17.02 
1200.17.03 
1200.17.04 


1200.20.01 
1200.20.02 
1200.20.03 
1200.20.04 
1200.20.05 


Delegacia Regional de Auditoria/BA 

Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças/MG 
Delegacia Regional de Auditoria/MG 

Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças/ES 
Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças/MS 
Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças/RJ. 
Delegacia Regional de Auditoria/RJ 

Departamento de Administração/RJ 
Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças/SP 
Delegacia Regional de Auditoria/SP 

Delegacia Regional da SEPLAN/SP 

Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças/PR 
Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças/SC 
Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças/RS 
Delegacia Regional Auditoria/RS 

Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças/MT 
Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças/GO 
Gabinete do Ministro 

Secretaria-Geral 

Secretaria-Central de Controle Interno 

Secretaria de Controle Interno 

Departamento de Administração 

Departamento de Pessoal 

Divisão de Segurança e Informações 

Secretaria de Articulação com Estados e Mmicípios 
Secretaria de Modernização Administrativa 
Secretaria de Cooperação Econômica e Técnica Internacional 


MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


Base Aérea de Manaus/AM 

1º Comando Aéreo Regional/PA 

Base Aérea de Belém/PA 

Comissão de Aeroportos da Região Amazônica/PA 

Hospital de Aeronáutica de Belém/PA 

Parque de Material Aeronáutico de Belém/PA 

Serviço Regional de Proteção ao Vôo de Belém/PA 

Base Aérea de Fortaleza/CE 

Campo de Lançamento de Foguetes da Barreira do Inferno/RN 
Centro de Aplicações Táticas e Recompletamento de Equipagens/PN 
2º: Comando Aéreo Regional/PE 

Base Aérea de Recife/PE 

Hospital de Aeronáutica de Recife/PE 

Parque de Material Aeronáutico de Recife/PE 

Serviço Regional de Proteção ao Vôo de Recife/PE 

Guarnição Militar da Aeronáutica do Território Fed. Fernando Norcnha 
Base Aerea de Salvador/BA a 

Centro de Instrução de Graduados da Aeronáutica/MG 

Comissão Coordenadora do Projeto Aeroporto de Belo Horizonte/MG 
Escola Preparatória de Cadetes do Ar/MG 

Parque de Material Aeronáutico de Lagoa Santa/MG 


3º Comando Aéreo Regional/RJ 

Base Aérea dos Afonsos/RJ 

Base Atrea do Galeão/RJ 

Base Aérea de Santa Cruz/RJ 3 

Caixa de Financiamento da Acronautica/RJ 
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CÓDIGO 


1200.20.06 


1200.20.07 
1200.20.08 
1200.20.09 
1200.20.10 
1200.20.11 
1200.20.12 
1200.20.13 
1200.20.14 
1200.20.15 
1200.20.16 
1200.20.17 
1200.20.18 
1200.20.19 
1200.20.20 
1200.20.21 
1200.20.22 
1200.20.23 
1200.20.24 
1200.20.25 
1200.20.26 
1200.20.27 
1200.20.28 
1200.21.01 
1200.21.02 
1200.21.03 
1200.21.04 
1200.21.05 


1200.21.06 


1200.21.07 
1200.21.08 
1200.21.09 
1200.21.10 
1200.21.11 
1200.21.12 
1200.21.13 
1200.22.01 
1200.23.01 
1200.24.01 
1200.24.02 
1200.24.03 
1200.24.04 
1200.24.05 
1200.25.01 
1200.26.01 
1200.27.01 
1200.27.02 
1200.27.03 
1200.27.04 
1200.27.05 
1200.27.06 
1200.27.07 
1200.27.08 
1200.77.01 
1200.77.02 


DENOMINAÇÃO 


Comando de Transporte Aéreo/RJ 

Departamento de Aviação Civil/RJ 

Deposito Central de Intendência/RJ 

Deposito de Aeronáutica do Rio de Janeiro/RJ 
Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Voo/RJ 
Diretoria de Material Bélico/RJ 

Diretoria de Material da Aeronâutica/RJ 

Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica/RJ 
Grupo de Apoio dos Afonsos/RJ 

Grupo de Apoio do Rio de Janeiro/RJ 

Hospital Central da Acronáutica/RJ 

Hospital da Aeronáutica dos Afonsos/RJ 

Hospital da Força Aérea do Galeão/RJ 

Laboratório Químico-Farmacêutico da Aeronáutica/RJ 
Pagadoria de Inativos e Pensionistas da Aeronâáutica/RJ 
Parque de Material Aeronáutico do Galeão/RJ 

Parque de Material Aeronáutico do Afonsos/RJ 

Parque de Material Bélico da Aeronáutica do Rio de Janeiro/RJ 
Parque de Material de Eletrônica do Rio de Janeiro/RJ 
Prefeitura de Aeronáutica do Galeão 


Secretaria de Aplicação dos Recursos para Assist.Médico-Hospi t=layf 


Serviço Regional de Proteção ao Vôo do Rio de Janeiro/RJ 

Subdiretoria de Orçamentação e Pagamento de Pessoal/RJ 

4º Comando Aéreo Regional/SP 

Academia da Força Acrea/SP 

Base Aérea de Santos/SP 

Base Aérea de São Paulo/SP 

Centro Técnico Aeroespacial/SP 

Comissão Coordenadora do Projeto. Sistema Aeroportuário da  Árza 
Terminal de São Paulo/SP 

Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento/SP 

Escola de Especialistas da Aeronâutica/SP 

Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga/SP 

Hospital de Aeronáutica de São Paulo/SP 

Instituto.de Proteção ao Voo/SP 

Parque de Material Aeronáutico de São Paulo/SP 

Serviço Regional de Proteção ao Voo de São Paulo/SP 

Escola de Oficiais Especialistas da Aeronáutica/PR 

Base Aérea de Florianópolis/SC 

5º Comando Aéreo Regional/RS 

Base Aérea de Canoas/RS 

Base Aérea de Santa Maria/RS 

Hospital de Aeronáutica de Canoas/RS 

Serviço Regional de Proteção ao Voo de Porto Alegre/RS 

Base Atrea de C: Grande/MT 

Base Aérea de Anapolis/GO 

6º Comando Atreo Regional 

1º Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Agreo 

Base Aérea de Brasília 

Gabinete do Ministro da Aeronáutica 

Grupo de Apoio de Brasília E 

Prefeitura de Aeronáutica de Brasilia 

Secretaria de Economia e Finanças. A 

Serviço Regional de Proteção ao Voo de Brasilia 

Comissão Aeronáutica Brasileira na Europa 

Comissão Aeronáutica Brasileira em Washington 
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CÓDIGO 


1300.01.01 
1300.02.01 
1300.03.01 
1300.03.02 
1300.04.01 
1300.05.01 
1300.05.02 
1300.06.04 
1300.07.01 
“1300.08.01 
1300.09.01 
1300.10.01 
1300.11.01 
1300.12.01 
1300.12.02 
1300.13.01 
1300.15.01 
1300.16.01 
1300.16.02 
1300.17.01 
1300.17.02 
1300.18.01 
1300.19.01 
1300.20.01 
1300. 20.02 
1300.21.01 
1300.21.02 
1300.21.03 
1300.22.01 
1300.23.01 
1300.24.01 
1300.24.02 
1300.25.01 
1300.25.02 
1300.26.01 
1300. 26.02 
1300.27.01 
1300. 27.02 
1300.27.03 
1300.27.04 
1300.27.05 
1300.27.06 
1300.27.07 
1300.27.08 
1300.27.09 
1300.27.10 
1300.27.11 
1300.27.12 
1300.27.13 
1300.27.14 
1300.27.15 


1400.03.01 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


DENOMINAÇÃO 


Delegacia Federal de Agricultura/RO 
Delegacia Federal de Agricultura/AC 
Delegacia Federal de Agricultura/AM 
1º Distrito de Metcorologia/AM 
Delegacia Federal de Agricultura/RR 
Delegacia Federal de Agricultura/PA 
2? Distrito de Metcorologia/PA 
Delegacia Federal de Agricultura/AP 
Delegacia Federal de Agricultura/MA 
Delegacia Federal de Agricultura/PI 
Delegacia Federal de Agricultura/CE 
Delegacia Federal de Agricultura/RN 
Delegacia Federal de Agricultura/PB 
Delegacia Federal de Agricultura/PE 
3º Distrito de Meteorologia/PE 
Delegacia Federal de Agricultura/AL | 
Delegacia Federal de Agricultura/SE | 
Delegacia Federal de Agricultura/BA 

4º Distrito de Meteorologia/BA 

Delegacia Federal de Agricultura/MG 

5º Distrito de Meteorologia/MG ! 
Delegacia Federal de Agricultura/ES 

Delegacia Federal de Agricultura/MS 

Delegacia Federal de Agricultura/RJ : 
6º Distrito de Meteorologia/RJ 

Delegacia Federal de Agricultura/SP 

7º Distrito de Meteorologia/SP . , 
Centro Nacional de Engenharia Rural/SP 

Delegacia Federal de Agricultura/PR 

Delegacia Federal de Agricultura/SC 

Delegacia Federal de Agricultura/RS 

8º Distrito de Meteorologia/RS 

Delegacia Federal de Agricultura/MT 

9º Distrito de Meteorologia/MT 

Delegacia Federal de Agricultura/GO 

10º Distrito de Meteorologia/GO 

Gabinete do Ministro 

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral - Entidades Supervisionadas 
Secretaria de Controle Interno 

Divisão de Segurança e Informações 

Departamento de Administração ! 

Secretaria Nacional de Defesa Agropecuária 

Secretaria Nacional de Abastecimento 

Secretaria Nacional de Produção Agropecuária 

Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 
Instituto Nacional de Meteorologia 

Departamento de Pessoal 

Delegacia Federal de Agricultura 

Conselho Nacional de Cooperativismo 

Coordenadoria de Assuntos Internacionais de Agricultura 


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 


Diretoria Regional do Departamento Nacional de Telecomumicações em 
Manaus/AM 
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1400.05.01 


1400.05.02 


1400.07.01 


1400.08.01 


1400.09.01 


1400.09.02 


“1400.10.01 
1400.11.01 
1400.12.01 


1400.12.02 
1400.13.01 
1400.15.01 
1400.16.01 


1400.16.02 
1400.17.01 


1400.17.02 
- 1400.17.03 
1400.17.04 
1400.17.05 
1400.19.01 


1400.19.02 
1400.20.01 


1400.20.02 
1400.20.03 
1400.21.01 


1400.21.02 
1400.21.03 
1400.21.04 
1400.21.05 
1400.22.01 


1400.22.02 
1400.23.01 


1400.23.02 
1400.24.01 


1400.24.02 
1400.24.03 
1400.25.01 
1400.26.01 


1400. 26.02 
1400.27.01 
1400.27.02 
1400.27.03 


DENOMINAÇÃO 


Di retoria Re 
Belém/PA 


Serviço de Inativos e Disponíveis do Ministério das Comunicações 


em Belém/PA 


Serviço de Inativos e Disponíveis do Ministério das Comunicações em 


São Luiz/MA 


Serviço de Inativos e Disponíveis do Ministério das Comunicações em 


“Teresina/PI 

Diretoria Regional do Departamento Nacional, de Telecomunicações 
Fortaleza/CE 

Serviço de Inativos e Disponíveis do Ministério das Comunicações 
Fortaleza/CE 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Natal/RN 

Serviço de Inativos e Disponíveis em João Pessoa/PB 

Diretoria Regional do Departamento Nacional de Telecomunicações 
Recife/PE 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Recife/PE 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Maceió /AL 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Aracajú/SE 

Diretoria Regional do Departamento Nacional de Telecommicações 
Salvador/BA 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Salvador/BA 

Diretoria Regional do Departamento Nacional de Telecommnicações 
Belo Horizonte/MG 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Belo Horizonte/MG 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Juiz de Fora/MG 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Campanha/MG 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Uberaba/MG 

Diretoria Regional do Departamento Nacional de Telecommicações 
Campo Grande/MS 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Campo Grande/MS 

Diretoria Regional do Departamento Nacional de Telecommicações 
Rio de Janeiro/RJ 

Serviço de Inativos e Disponíveis no Rio de Janeiro/RJ 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Niterói/RJ 

Diretoria Regional do Departamento Nacional de Telecommicações 
Sao Paulo/SP d 

Serviço de Inativos e Disponíveis em São Paulo/SP 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Baurú/SP 

Serviço de Inativos e Disponíveis em São José do Rio Preto/SP 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Ribeirão Preto/SP 

Diretoria Regional do Departamento Nacional de Telecomunicações 
Curitiba/PR : 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Curitiba/PR 

Diretoria Regional do Departamento Nacional de Telecomunicações 
Florianópolis/SC ; 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Florianópolis/SC é 

Diretoria Regional do Departamento Nacional de Telecommicações 
Porto Alegre/RS k 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Porto Alegre/RS 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Santa Maria/RS 

Serviço de Inativos.e Disponíveis em Cuiaba/MT Saia! 

Diretoria Regional do Departamento Nacional de Telecommicações 
Goiânia/GO rf Mo ea 

Serviço de Inativos e Disponíveis em Goiania/GO 

Departamento de Administração 

Depatamento do Pessoal dm A ; 

Secretaria Geral - Programação Financeira Setorial 


gional do Departamento Nacional de Telecomunicações em 
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1500.01.01 
1500.02.01 
1500.03.01 
1500.03.02 
1500.04.01 
1500.05.01 
1500.05.02 
1500.06.01 
1500.07.01 
1500.07.02 
1500.08.01 
1500.09.01 
1500.09.02 
1500.09.03 
1500.10.01 
1500.11.01 
1500.11.02 
1500.12.01 
1500.12.02 
1500.12.03 
1500.12.03 
1500.13.01 


1500.13.02 


1500.15.01 
1500.15.02 


1500.16.01 


1500.16.02 
1500.17.01 
1500.17.02 
1500.17.03 
1500.17.04 
1500.17.05 
1500.17.06 
1500.17.07 
1500.17.08 


“1500.17.09 


1500.17.10 
1500.17.11 
1500.17.12 
1500.17.13 


1500.18.01 
1500.18.02 
1500.18.03 
1500.18.04 
1500.19.01 
1500.20.01 
1500.20.02 
1500.20.03 
1500.20.04 
1500.20.05 
1500.20.06 
1500.20.07 
1500.21.01 
1500.22.01 


105 


DENOMINAÇÃO 


MINISTÉRIO DA ÃO E CULTURA 


Delegacia do MEC/RO 
Delegacia do MEC/AC 
Delegacia do MEC/AM 
Escola Agrotécnica Federal de 
Delegacia do MEC/PR 
Delegacia do MEC/PA 
Escola Agrotécnica Federal de 
Delegacia do MEC/AP 
Delegacia do MEC/MA 
Escola Agrotécnica Federal de 
Delegacia do MEC/PI 
Delegacia do MEC/CE 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Delegacia do MEC/RN 
Delegacia do -MEC/PB 
Escola Agrotécnica Federal de 
Delegacia do MEC/PE 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Delegacia do MEC/AL 
Escola Agrotécnica Federal de 
Delegacia do MEC/SE 
Escola Agrotécnica Federal de 
Delegacia do MEC/BA 
Escola Agrotécnica Federal de 
Delegacia do MEC/MG 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Instituto de Recursos Humanos 
nheiro"'/MG 
Delegacia do MEC/ES 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Escola Agrotécnica Federal de 
Delegacia do MEC/MS 


Conselho Federal de Cultura/RJ 


Manaus/AM 


Castanhal/PA 


São Luis/MA 


Crato/CE 
Iguatu/CE 


Souza/PB 


Belo Jardim/PE 
Barreiros/PE 
Vitória de Santo Antão/PE 


Satuba/AL 
São Cristóvaão/SE 
Catu/BA 


Bambuí /MG 
Barbacena/MG 
Inconfidentes/MG 
Januária/MG 
Machado/MG 
Muzambinho/MG 
Rio Pomba/MG 
Salinas/MG 

Sao João Evangelista/MG 
Uberaba/MG 
Uberlândia/MG 


de Assistência ao Educando "João Pi- 


Alegre/ES 
Colat ina/ES 
Santa Tereza/ES 


Conselho Nacional de Desportos/RJ 


Conselho Nacional de Cinema/RJ 


Comissão Nacional de Moral e Civismo/RJ 
Centro Nacional de Educação Especial/RJ 


Delegacia do MEC/RJ 
Projeção do CEDATE/RJ 
Delegacia do MEC/SP 
Delegacia do MEC/PR 
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DENOMINAÇÃO 


E do MEC/SC 
SCola Aprotécnica Federal de brdi 
E, em do MEC/RS ore ts 

SCola Agritécnica Federal de Bento 
Escola Agrotécnica Federal de e ce 
Delegacia do MEC/MT 
Escola Agrotécnica Federal de Câceres/MT 
Escola Agrotécnica Federal de Cuiabã/MT 
Delegacia do MEC/GO 
Escola Agrotécnica Federal de Rio Verde/GO 
Escola Agrotécnica Federal de Urutai/GO 
Gabinete do Ministro 
sidade 

Cretaria Geral - Entidades rvisiona 
Secretaria de Controle repelhes pe es 
Divisão de Segurança e Informações 
Conselho Federal de Educação 
Conselho Nacional de Serviço Social 
Conselho Nacional de Direito Autoral 
Secretaria de Educação Superior 
Secretaria de Ensino de Primeiro e Segundo Graus 
Secretaria de Cultura 
Secretaria de Educação Física e Desportos 
Departamento de Pessoal 
Departamento de Administração 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Centro de Desenvolvimento e Apoio Técnico a Educação 
Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de Nivel Superior 
Coordenação Nacional do Ensino Agropecuário 
Instituto Nacional de Assistência ao Educando 
Delegacia do MEC 


MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 


Gabinete do Ministro 

Estado-Maior do Exército 
Secretaria-Geral 

Departamento de Engenharia e Comunicações 
Departamento de Ensino e Pesquisa 
Departamento-Geral do Pessoal 
Departamento-Geral do Serviço 
Departamento de Material Bélico 
Secretaria de Economia e Finanças 


Indústria Brasileira de Material Bélico 
Fundação Habitacional do Exército 
Diretoria de Administração Financeira 
Diretoria de Contabilidade 

Centro de Informações do Exército 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Delegacia da Receita Federal em Porto Velho/RO 
Delegacia do Ministério da Fazenda/AC 
Procuradoria da Fazenda Nacional/AC 

Núcleo da Escola Administ. Fazendária/AC 
Delegacia da Receita Federal em Rio Branco/AC 
Delegacia do Serviço Patrimônio da Uniao/AC 
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Delegacia do Ministério da Fazenda/AM 

Procuradoria da Fazenda Nacional/AM 

Nucleo da Escola Administ. Fazendária/AM 

Delegacia da Receita Federal em Manaus/AM 
Insp.Receita Federal Classe Esp.no Porto de Manaus/AM 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/AM 

Delegacia da Receita Federal em Boa Vista/RR 
Inspetoria da Receita Federal em Pacaraíma/RR 
Delegacia do Ministério da Fazenda/PA 

Procuradoria da Fazenda Nacional/PA 

Nucleo da Escola Administ.Fazendária/PA 

Sup. Regional da Receita Federal-2a. Região Fiscal/PA 
Delegacia da Receita Federal em Belém/PA 

Delegacia da Receita Federal em Santarém/PA 
Inspetoria da Receita Federal Classe Esp. em Monte Dourado/PA 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/PA 

Delegacia da Receita: Federal em Macapã/AP 

Delegacia do Ministério da Fazenda/MA 

Procuradoria da Fazenda Nacional/MA 

Nucleo da Escola Administr. Fazendária/MA 

Delegacia da Receita Federal em São Luiz/MA 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/MA 

Delegacia do Ministério da Fazenda/PI 

Procuradoria da Fazenda Nacional/PI 

Nucleo da Escola Administ.Fazendária/PI 

Delegacia da Receita Federal em Teresina/PI 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/PI 

Delegacia do Ministério da Fazenida/CE 

Procuradoria da Fazenda Nacional/CE 

Nucleo da Escola Administ. Fazendária/CE 

Sup. Regional da Receita Federal - 3a. Região Fiscal/CE 
Delegacia da Receita Federal em Fortaleza/CE 
Delegacia da Receita Federal em Juazeiro do Norte/CE 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/CE 
Delegacia do Ministério da Fazenda/RN 

Procuradoria da Fazenda Nacional/RN 

Nucleo da Escola Administ. Fazendária/RN 

Delegacia da Receita Federal em Natal/RN 

Delegacia do Serviço Patrimônio União/RN 

Delegacia do Ministério da Fazenda/PB 

Procuradoria da Fazenda Nacional/PB 

Nucleo de Escola Administ.Fazendária/PB 

Delegacia da Receita Federal em João Pessoa/PB 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/PB 

Delegacia do Ministério da Fazenda/PE 

Procuradoria da Fazenda Nacional/PE 

Nucleo da Escola Administ. Fazendária/PE ê 
Sup.Regional da Receita Federal - 4a. Região Fiscal/PE 
Delegacia da Receita Federal em Recife/PE 

Delegacia da Receita Federal em Caruaru/PE 
Inspetoria Receita Federal Classe Esp.Porto de Recife/PE 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/PE 

Delegacia do Ministério da Fazenda/AL 

Procuradoria da Fazenda Nacional/AL 

Nucleo da Escola Adminst.Fazendária/AL 

Delegacia da Receita Federal em Maceio/AL 

Delegacia do Serviço Patrimônio da União/AL 
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1700.15.02 
1700.15.03 
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1700.17.08 
1700.17.09 
1700.17.10 
1700.17.11 
1700.17.12 
1700.17.13 
1700.17.14 
1700.17.15 
1700.18.01 
1700.18.02 
1700.18.03 
1700.18.04 
1700.18.05 
1700.19.01 
1700.19.02 
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1700.20.08 
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1700.20.11 
1700.20.12 
1700.20.13 
1700.20.14 
1700.20.15 
1700.20.16 
1700.20.17 


Delegacia do Ministério da Fazenda/SE 
Procuradoria da Fazenda Nacional/SE 
Nucleo da Escola Administ.Fazendária/SE 

Delegacia da Receita Federal em Aracajú/SE 

Delegacia do Serviço Patrimônio União/SE 

Delegacia do Ministério da Fazenda/BA 

Procuradoria da Fazenda National/BA 

Nucleo da Escola Administ.Fazendária/BA 

Sup.Regional da Receita Federal - Sa. Região Fiscal/BA 
Delegacia da Receita Federal em Salvador/BA: 

Delegacia da Receita Federal em Feira de Santana/BA 
Delegacia da Receita Federal em Vitória da Conquista/BA 
Insp.da Receita Federal classe Esp. em Ilhéus/BA 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/BA 

Delegacia do Ministério da Fazenda/MG 

Procuradoria da Fazenda Nacional/MG 

Nucleo da Escola Administração Fazendária/MG 
Sup.Regional da Receita Federal - 6a. Região Fiscal/MG 
Delegacia da Receita Federal em Belo Horizonte/MG 
Delegacia da Receita Federal em Curvelo/MG 

Delegacia da Receita Federal em Governador Valadares /MG 
Delegacia da Receita Federal em Juiz de Fora/MG 
Delegacia da Receita Federal em Uberaba/MG 

Delegacia da Receita Federal em Varginha/MG 

Delegacia da Receita Federal em Divinópolis/MG 
Delegacia da Receita Federal em Montes Claros/MG 
Delegacia da Receita Federal em Uberlândia/MG 
Inspetoria Receita Federal Clas.Esp.em Gameleira/MG 
Delegacia do Serviço do Patrimônio União/MG 

Delegacia do Ministério da Fazendá/ES 

Procuradoria da Fazenda Nacional/ES 

Nucleo da Escola Administ.Fazendária/ES 

Delegacia da Receita Federal em Vitória/ES 

Delegacia do Serviço Patrimônio União/ES 

Delegacia do Ministério da Fazenda/MS 

Procuradoria da Fazenda Nacional/MS 

Núcleo da Escola Administ.Fazendária/MS 

Delegacia da Receita Federal em Campo Grande /MS 
Inspetoria Rec.Federal Classe Esp. em Corumba /MS 
Inspetoria Rec.Federal Classe Esp. em Ponta Pora/MS 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/MS 

Delegacia do Ministerio da Fazenda/RJ 

Comissão de Coord. e Implement.de Tecnicas Financeiras/RJ 
Procuradoria da Fazenda Nacional/RJ 

Núcleo da Escola Adm.Fazendária/RJ j 
Sup.Regional da Receita Federal - 7a. Região Fiscal/RJ 
Delegacia da Receita Federal/RJ 


Insp. da Receita Federal - Classe Esp. no Porto do Rio de Janeiro/R! 


Delegacia da Receita Federal em Barra do Pirai/RJ 
Delegacia da Receita Federal em Campos/RJ 
Delegacia da Receita Federal em Niteroi/R) 
Delegacia da Receita Federal em Nova Iguaçu/RJ 


Inspetoria Receita Federal Classe Esp. em Angra dos Reis/RJ 


Representação da Secretaria da Receita Federal/RJ 


Insp. da Receita Federal classe Espl no Aeroporto Internacional 'RJ 


Serviço do Patrimônio da Uniao/RJ] | 
Delegacia do Serviço Patrimonio Uniao/RJ 


Coordenadoria das Empres.Incorporadas ao Patrimônio Nacional/RJ 
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Nucleo da 


Sup. Regional da 


Delegacia do 
Procuradoria 


Ministério da Fazenda/SP 
da Fazenda Nacional/SP 


Escola Adm. Fazendária/SP 


Delegacia da Receita 


Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 


Inspetoria Rec Federal Clas. Esp. 
Inspetoria Rec. Federal 
Inspetoria Rec.Federal 
Representação do Dep.de 


da Reccita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 


da Receita 


da Receita 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Clas. 
Clas. 


Receita Federal - 8a. Região Fiscal/SP 


em Araçatuba/SP 

em Baurú/SP 

em Campinas/SP 

em Presidente Prudente/SP 

em Ribeirão Preto/SP 

em São Josê do Rio Preto/SP 
em São Paulo/SP 

em Santos/SP 

em Sorocaba/SP 

em Taubaté/SP 

em Guarulhos/SP 

em Limeira/SP 

em Osasco/SP 

em Santo André/SP 

no Aeroporto Viracopos/SP 
Esp. em São Sebastião/SP 

Esp. no Aeroporto de Congonhas/SP 


Administração/SP 


Delegacia do Serviço Patrimônio União/SP 
Delegacia do Ministério da Fazenda/PR 
Procuradoria da Fazenda Nacional/PR 

Núcleo da Escola Administração Fazendária/PR 
Sup. Regional da Receita Fed 


Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 


Inspetoria Rec. Federal Clas. 
Delegacia do Serviço Patrimônio 


da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


eral - 9a. Região Fiscal/PR 


em Cascavel/PR 

em Curitiba/PR 

em Londrina/PR 

em Ponta Grossa/PR 
em Maringã/PR 

em Foz do Iguaçú/PR 
Esp. em Paranaguã/PR 
União/PR 


Delegacia do Ministério da Fazenda/SC 
Procuradoria da Fazenda Nacional/SC 

Nucleo da Escola Adm. Fazendária/SC 

Delegacia da Receita Federal em Florianópolis/SC 
Delegacia da Receita Federal em Joaçaba/SC 
Delegacia da Receita Federal em Joinvile/SC 3 
Irispetoria da Re.Federal clas. Esp. em Itajai/SC 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/SC 
Delegacia do Ministério da Fazenda/RS 
Procuradoria da Fazenda Nacional/RS 

Nucleo da Escola Administ.Fazendária/RS 


Sup.Regional 


Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 
Delegacia 


Inspetoria Re.Federal Clas. Esp. 


da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 
da Receita 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Federal 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


da Receita Federal - 10a.Região Fiscal/RS 


em Caxias do Sul/RS 

em Passo Fundo/RS 

Em Pelotas/RS 

em Porto Alegre/RS 

em Rio Grande/RS 

em Santa Maria/RS 

em Novo Hamburgo/RS 

em Santo Angelo/RS 

em Urugua iana/RS 

em Santana do Livramento/RS 
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1700.24.15 
1700.24.16 
1700.25.01 
1700.25.02 
1700.25.03 
1700.25.04 
1700.25.05 
1700.26.01 
1700. 26.02 
1700.26.03 
1700.26.04 
1700. 26.05 
1700.27.01 
1700.27.02 
1700.27.03 
1700.27.04 
1700.27.05 
1700.27.06 
1700.27.07 
1700.27.08 
1700.27.09 
1700.27.10 
1700.27.11 
1700.27.12 
1700.27.13 
1700.27.14 
1700.27.15 
1700.27.16 
1700.27.17 
1700.27.18 
1700.27.19 
1700.27.20 
1700.27.21 
1700.27.22 
1700.27.23 
1700.27.40 
1700.27.41 


1800. 20. 


1800.20.07 


1800.20.09 
1800.20.11 
1800.21.03 
1800.27.01 
1800.27.02 
1800.27.03 
1800.27.04 
1800.27.05 
1800.27.07 
1800.27.08 
1800.27.11 
1800.27.12 
1800.27.13 
1800.27.14 
1800.27. 
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DENOMINAÇÃO 


Inspetoris Rec. Federal Clas. Esp. Aeroporto 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/RS eai 
Delegacia do Ministério da Fazenda /MT 

Procuradoria da Fazenda Nacional/MT 

Nucleo da Escola Administração Fazendária/MT 
Delegacia da Receita Federal em Cuiabã/MT 

Delegacia do Serviço Patrimônio União/MT 

Delegacia do Ministério da Fazenda/GO 

Procuradoria da Fazenda Nacional/GO 

Nucleo da Escola Adm. Fazendária/GO 

Delegacia da Receita Federal em Goiânia/GO 
Delegacia do Serviço Patrimônio União/GO 

Gabinete do Ministro 

Secretaria-Geral 

Secretaria de Planejamento e Orçamento 

Secretaria de Assuntos Legislativos 

Comissão de Política Aduaneira 

Delegacia do Ministério da Fazenda 

Comissão de Programação Financeira 

Secretaria de Economia e Finanças 

Secretaria de Controle Interno 

Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças 
Divisão de Segurança e Informações 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

Procuradoria da Fazenda Nacional 

Escola de Administração Fazendária 

Nucleo da Escola de Adm.Fazendária em Brasília 
Secretaria da Receita Federal 

Sup.Regional da Receita Federal - la.Região Fiscal 
Delegacia da Receita Federal 

Inspetoria Rec.Federal Classe Esp. Aeroporto Internacional 
Comissão de Planejamento e Coordenação de Combate ao Contrabando 
Departamento de Administração 

Delegacia do Serviço Patrimônio União 

Departamento do Pessoal 

Fundo Esp.de Adm.das Empresas Incorporadas-FUNDEIPIN 
Fundo Esp.de Treinamento e Desenvolvimento-FUNTREDE 


MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 


Comissão Executiva do Sal/RJ 

Departamento de Serviços Gerais/RJ 
Instituto Nacional de. Tecnologia/RJ 
Departamento do Pessoal/RJ e 
Delegacia Estadual de Indústria e Comércio/SP 
Gabinete do Ministro 

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral - Orgãos Regionais 
Secretaria de Controle Interno | 

Divisao de Segurança e Informações 
Departamento de Serviços Gerais É 
Departamento Nacional de Reg. de Comércio 
Departamento do Pessoal 

Secretaria de Tecnologia Industrial 
Secretaria de Administraçao e 
Secretaria Geral - Entidades Supervisionadas 
Conselho de Desenvolvimento Industrial 
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1900.01.01 
1900.03.01 
1900.04.01 
1900.06.01 
1900.12.01 
1900.20.01 
1900.20.02 
1900.21.01 
1900.24.01 
1900.25.01 
1900.27.01 
1900.27.02 
1900.27.03 
1900.27.04 
1900.27.05 
1900.27.06 
1900.27.07 
1900.27.08 


2000.01.01 
2000.01.02 
2000.02.01 
2000.02.02 
2000.03.01 
2000.03.02 
2000.03.03 
2000.04.01 
2000.05.01 
2000.05.02 
2000.05.03 
2000.07.01 
2000.07.02 
2000.08.01 
2000.08.02 
2000.09.01 
2000.09.02 
2000.09.03 
2000.10.01 
2000.10.02 
2000.11.01 
2000.11.02 
2000.12.01 
2000.12.02 
2000.12.03 
2000.13.01 
2000.13.02 
2000.15.01 
2000.15.02 
2000.16.01 
2000.16.02 


| 1800.27.16 
| 1800.27.17 


11 
DENOMINAÇÃO 


Conselho de Não Ferrosos e de Siderurgia 
Conselho de Desenvolvimento Comercial 


MINISTÉRIO DO INTERIOR 
E 1 INTERIOR 


Representação da Secretaria do Meio Ambiente/RO 
Representação da Secretaria do Meio Ambiente/AM 


Secretaria Especial da Região Sudeste/RJ 
Representação da Secretaria do Meio Ambiente/RJ 


Secretaria-Geral - Entidades Supervisionadas 
Secretaria de Controle Interno 

Divisão de Segurança e Informações 
Secretaria Especial do Meio Ambiente 
Departamento de Administração 

Departamento do Pessoal 


MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 


Procuradoria da República/RO 
Superintendência-Regional do DPF/RO 
Procuradoria da Republica/AC 

“e io id “ep do DPF/AC 
Procuradoria da Republica/AM 
Procuradoria-Regional do Trabalho - lla. Região/AM 
Superintendência-Regional do DPF/AM 
Divisão de Polícia Federal/RR 
Procuradoria da República/PA 
Procuradoria Regional do Trabalho - Ba. 
Superintendência Regional do DPF/PA 
Procuradoria da Republica/MA 
Superintendência Regional do DPF/MA 
Procuradoria da Republica/PI 
Superintendência Regional do DPF/PI 
Procuradoria da Republica/CE 
Procuradoria Regional do Trabalho - 7a. 
Superintendência Regional do DPF/CE 
Procuradoria da Republica/RN 


Região/PA 


Região/CE 


*Superintendência-Regional do DPF/RN 


Procuradoria da Republica/PB 
Superintendência Regional do DPF/PB 
Procuradoria da Republica/PE 
Procuradoria Regional do Trabalho - 6a. 
Superintendência Regional do DPF/PE 
Procuradoria da Republica/AL 
Superintendência Regional do DPF/AL 
Procuradoria da Republica/SE 
Superintendência Regional do DPF/SE 
Procuradoria da Republica/BA 
Procuradoria-Regional do Trabalho/- 5a. 


Região/PE 


Regiao/BA 
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2000.16.03 
2000.16.04 
2000.17.01 
2000.17.02 
2000.17.03 
2000.18.01 
2000.18.02 
2000.19.01 
2000.19.02 
2000.20.01 
2000.20.02 
2000.20.03 
2000.20.04 
2000.20.05 
2000. 20.06 
2000.21.01 
2000.21.02 
2000.21.03 
2000.21.04 
2000.22.01 
2000.22.02 
2000.22.03 
2000.22.04 
2000.23.01 
2000.23.02 
2000.23.03 
2000.24.01 
2000.24.02 
2000.24.03 
2000.25.01 
2000.25.02 
2000.26.01 
2000. 26.02 
2000.27.01 
2000.27.02 
2000.27.03 
2000.27.04 
2000.27.05 
2000.27.06 
2000.27.07 
2000.27.08 
2000.27.09 
2000.27.10 
2000.27.11 
2000.27.12 
2000.27.13 


-2000.27.14 


2000.27.15 
2000.27.16 
2000.27.17 
2000.27.18 
2000.27.19 
2000.27.20 
2000.27.21 
2000.27.22 
2000.27.23 
2000.27.24 
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DENOMINAÇÃO 


Superintendência Regional do DPF/BA 

Divisão de Polícia Federal em Ilhéus/BA 
Procuradoria da República/MG 
Procuradoria-Regional do Trabalho - 3a. Região/MG 
Superintendência Regional do DPF/MG 
Procuradoria da República/ES 

Superintendência Regional" do DPF/ES 
Procuradoria da Republica/MS 

Superintendência Regional do DPF/MS 
Procuradoria da Republica/RJ 

Procuradoria Regional do Trabalho - 1a.Região/RJ 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica/RJ 
Arquivo Nacional/RJ 

Superintendência Regional do DPF/RJ 
Departamento de Imprensa Nacional/RJ 
Procuradoria da República/SP 

Procuradoria Regional do Trabalho - 2a. Região/SP 
Superintendência Regional do DPF/SP 

Divisão de Polícia Federal em Santos/SP 
Procuradoria da República/PR 

Procuradoria Regional do Trabalho - Ja. Região/PR 
Superintendência Regional do DPF/PR 

Divisão de Polícia Federal em Foz do Iguaçã/PR 
Procuradoria da República/SC 

Procuradoria Regional do Trabalho - 12a.Região/SC 
Superintendência Regional do DPF/SC 
Procuradoria da Repóblica/RS 

Procuradoria Regional do Trabalho - 4a. Região/RS 
Superintendência Regional do DPF/RS 
Procuradoria da Republica/MT 

Superintendência Regional do DPF/MT 
Procuradoria da Republica/GO 

Superintendência Regional do DPF/GO 

Gabinete do Ministro 

Secretaria-Geral 

Secretaria de Controle Interno 

Delegacia Regional de Contabilidade e Finanças 
Ministério Público Federal 

Procuradoria da República 

Ministério Público Militar á 
Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios 
Ministério Público do Trabalho É 
Procuradoria Regional do Trabalho - l0a.Região 
Divisão de Segurança e Informações 2 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
Departamento Nacional de Transito 

Conselho Nacional de Trânsito 

Departamento Penitenciário Federal 

Departamento de Administração 

Departamento de Polícia Federal 
Superintendência Rêgional do DPF 

Academia Nacional de Polícia 

Centro de Processamento de Dados 

Departamento Federal de Justiça 

Departamento de Imprensa Nacional 

Consultoria Jurídica 

Departamento de Pessoal 
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| Biretoria-de Financas da Marinha no Brasi1/RT 
Diretoria de Finanças da Marinha no Exterior 
Nova Yorque 


2200.03.01 


2200.05.01 
2200.05.02 
2200.05.03 
2200.09.01 
2200.09.02 
2200.12.01 
2200.12.02 
2200.12.03 
2200.16.01 
2200.16.02 
2200.16.03 
2200.17.01 
2200.17.02 
2200.17.03 
2200.20.01 
2200.20.02 
2200.20.03 
2200.20.04 


2200.21.01 


2200.21.02 
2200.21.03 
2200.22.01 


2200.23.01 


2200.23.02 
2200.23.03 
2200.24.01 
2200.24.02 
2200.24.03 
2200.25.01 
2200.25.02 
2200.26.01 
2200.26.02 
2200.26.03 
2200.27.01 
2200.27.02 
2200.27.03 
2200.27.04 
2200.27.05 
2200.27.06 
2200.27.07 
2200.27.08 
2200.27.09 
2200.27.10 
2200.27.11 
2200.27.12 
2200.27.13 


2300.27.01 
2300.27.02 
2300.27.03 
2300.27.04 
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DENOMINAÇÃO 


—— 


MINISTÉRIO NAS MINAS E ENERGIA 


8º Distrito do DNPM/AM 

Escritorio do CNP em Belém/PA 

7º Distrito do DNAEE/PA 

5º Distrito do DNPM/PA 

Escritório do CNP em Fortaleza/CE 

10º Distrito do DNPM/CE 

Escritorio do CNP em Recife/PE 

6º Distrito do DNAFE/PE 

4º Distrito do DNPM/PE 
Comissão Executora do Projeto RADAMBRASIL/BA 
Escritorio do CNP em Salvador/BA 

7º Distrito do DNPM/BA 

Escritorio do CNP em Belo Horizonte/MG 

5º Distrito do DNAEE/MG 

3º Distrito do DNPM/MG 

Base de Apoio Rio de Janeiro/RJ 

Escritorio do CNP no Rio de Janeiro/RJ 

4º Distrito do DNAEE/RJ 

9º Distrito do DNPM 

Escritório do CNP em São Paulo/SP 

3º Distrito do DNAEE/SP 

2º Distrito do DNPM/SP 

2º Distrito do DNAEE/PR 

Base de Apoio/SC 

Escritório do CNP em Criciúma/SC 

11º Distrito do DNPM/SC 

Escritório do CNP em Porto Alegre/RS 

1º Distrito do DNAEE/RS 

1º Distrito do DNPM/RS 

Escritório do CNP em Cuiabá/MT 

12º Distritodo DNPM/MT 

Base de Apoio/GO 

8º Distrito do DNAEE/GO 

6º Distrito do DNPM/GO 

Gabinete do Ministro 

Secretaria-Geral 

Secretaria-Geral - Entidades Supervisionadas 
Secretaria deControle Intemo 

Divisão de Segurança e Informações 
Conselho Nacional do Petróleo 

Departamento de Administração ; 
Departamento Nacional de Águas e Energia Eletrica 
Departamento Nacional da Produção Mineral 


Departamento do Pessoal 


Consultoria Jurídica 
Secretaria de Contabilidade 
Ministério das Minas e Energia 


MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSSISTÊNCIA SOCIAL 


Secretaria-Geral 

Divisão de Segurança e Informações 
Departamento de Administração 
Central de Medicamentos 
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DENOMINAÇÃO 


MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
O a no teta omnes ea 


- | 2400.05.01 
| 2400.20.01 
2400.20.02 
2400.27.01 
2400.27.02 
2400.27.03 
2400.27.04 
2400.27.05 
2400.27.06 
2400.27.07 
2400.27.08 


Primeira Comissão Brasileira Demarcadora de Limit 
“me Pego mpi Demarcadora de Tirtio 4 

orio Regional no Estado do Ri j 
Secretaria-Geral O 
Secretaria de Controle Interno 
Secretaria de Informações do Gabinete 
Departamento Geral de Administração 
Departamento de Commicações e Documentação 
Departamento de Cooperação Científica, Tecnica e Tecnológica 
Departamento de Cooperação Cultural e Divulgação 
Departamento de Promoção Comercial 


2400.27.09 
2400.27.10 
2400.27.11 
2400.27.12 
2400.27.13 
2400.27.14 
2400.27.15 
2400.27.16 
2400.77.01 


2500.01.01 
2500.02.01 
2500. 02.02 
2500.03.01 
2500.03.02 
2500.03.03 
2500.04.01 
2500.04.02 
2500.05.01 
2500.05.02 
2500.05.03 
2500.06.01 
2500. 06.02 
2500.07.01 
2500.07.02 
2500.08.01 
2500.08.02 
2500.08.03 
2500.09.01 
2500.09.02 
2500.09.03 
2500.09.04 
2500.10.01 
2500.10.02 
2500.10.03 
2500.11.01 
2500.11.02 
2500.12.01 
2500.12.02 
2500.13.01 
2500.13.02 


Departamento Econômico 
Cerimonial 


Divisão de Orçamento e Programação Financeira 


Divisão do Pessoal 
Divisão do Patrimônio 
Divisão Consular 
Divisão da Europa-1I 
Instituto Rio Branco 


Escritório do Conselheiro Financeiro da Embaixada do Brasil em 


Washington 


MINISTÉRIO DA SAÚDE 


Diretoria Regional da SUCAM/RO 
Diretoria Regional da SUCAM/AC 
Delegacia Federal de Saúde/AC 
Diretoria Regional da SUCAM/AM 
Delegacia Federal de Saúde/AM 
Hospital Adriano Jorpe/AM 
Diretoria Regional da SUCAM/RR 
Delegacia Federal de Saúde/RR 
Diretoria. Regional da SUCAM/PA 
Delegacia Federal de Saúde/PA 
Hospital Barros Barreto/PA 
Diretoria Regional da SUCAM/AP 
Delegacia Federal de Saúde/AP 
Diretoria Regional da SUCAM/MA 
Delegacia Federal de Saúde/MA 
Diretoria Regional da SUCAM/PI 
Delegacia Federal de Saúde/P! 
Hospital Getúlio Vargas/PI 
Diretoria Regional da SUCAM/CE 
Delegacia Federal de Saúde/CE 
Hospital de Maracanaú/CE 


Pavilhão Rodrigues de Albuquerque-Sobral/CE 


Diretoria Regional da SUCAM/RN 
Delegacia Federal de Saúde/RN 


Pavilhão Rafael Fernandes - Mossoró/RN 


Diretoria Regional da SUCAM/PB 
Delegacia Federal de Saúde/PB 
Diretoria Regional da SUCAM/PE 
Delegacia Federal de Saude/PE 
Diretoria Regional da SUCAM/AL 
Delegacia Federal de Saúde/AL 
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PR O O A 


“| 2500.15.01 
| 2500:15.02 


| 2500.16.01 
| 2500.16.02 
2500.17.01 
2500.17.02 
2500.18.01 


| 2500.18.02 


2500.19.01 
2500.19.02 
2500.20.01 
2500. 20.02 
2500.20.03 
2500.20.04 
2500.20.05 
2500.20.06 
2500.20.07 
2500.20.08 
2500.20.09 
2500.2101 

2500.21.02 
2500.22.01 
2500.22.02 
2500.23.01 
2500.23.02 
2500.24.01 
2500.24.02 
2500.25.01 
2500.25.02 
2500.26.01 
2500.26.02 
2500.27.01 
2500.27.02 
2500.27.03 
2500.27.04 
2500.27.05 
2500.27.06 
2500.27.07 
2500.27.08 
2500.27.09 
2500.27.10 
2500.27.11 
2500.27.12 
2500.27.13 
2500.27.14 
2500.27.15 
2500.27.16 
2500.27.17 
“2500.27.18 
2500.27.19 
2500.27.20 


2600.01.01 
2600.01.02 


DENOMINAÇÃO 


Diretoria Regional da SUCAM/SE 

Delegacia Federal de Saúde/SE 

Diretoria Regional da SUCAM/BA 

Delegacia Federal de Saúde/BA 

Diretoria Regional da SUCAM/MG 

Delegacia Federal de Saúde /MG 

Diretoria Regional da SUCAM/ES 

Delegacia Federal de Saúde/ES 

Diretoria Regional da SUCAM/MS 

Delegacia Federal da Saúde/MS 

Diretoria Regional da SUCAM/RJ 

Delegacia Federal de Saúde/RJ 

Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária/RJ 

Instituto Nacional do Cancêr/RJ 

Hospital Raphael de Paula Souza/RJ 

Hospital Pinel/RJ 

Centro Psiquiátrico Pedro 11/RJ 

Colonia Juliano Moreira/RJ 

Campanha Nacional Contra a Tuberculose/RJ 

Diretoria Regional da SUCAM/SP 

Delegacia Federal de Saúde/SP 

Diretoria Regional da SUCAM/PR 

Delegacia Federal de Saúde/PR 

Diretoria Regional da SUCAM/SC 

Delegacia Federal de Saúde/SC 

Diretoria Regional da SUCAM/RS 

Delegacia Federal de Saúde/RS 

Diretoria Regional da 

Delegacia Federal de Saúde/MT 

Diretoria Regional da SUCAM/GO 

Delegacia Federal de Saúde/GO 

Gabinete do Ministro 

Conselho Nacional de Saúde 

Secretaria Geral 

Secretaria de Controle Interno 

Divisão de Segurança e Informações 

Departamento de Administração - 

Superintendência de Campanhas de Saude Pública 

Diretoria Regional da SUCAM 

Departamento do Pessoal a 

Coordenadoria Regional de Saúde do Centro-Oeste 

Coordenadoria Regional de Saúde da Amazônia 

Coordenadoria Regional de Saúde do Sul 

Coordenadoria Regional de. Saúde do Sudeste 

Coordenadoria Regional de Saúde do Nordeste 

Secretaria Nacional de Ações Básicas de Saude | 

Secretaria Nacional de Programas Especiais de Saúde 

Delegacia Federal de Saude k 

Campanha Nacional de Combate ao Cancer 
Nacional de Saúde Mental 

Secretaria de Contabilidade 


MINISTÉRIO DO TRABALHO 


Delegacia Regional do Trabalho em Rondônia/RO 
Subdelegacia do Trabalho em Ji-Parana/RO 


“TONE 
SAT- RUE A 


f 


agito: aro Ioréia 
ca E só TaaD ty ars AR 
cod, ama Soa sy “agatvil 


te sa irem 
digerir) BR RE O Teria 


ua Ê - $i ' fe JE SM Gr “5121906 


. esk a ) É is: ETIEEA 'á EA) mienten, 


abussi LIRA V ps EL ira do nas 


EteiT ob LEQUE 38º St2E8 o Fo É + erg 40:00 


“ESTA to 


o EO. b PSA 


acres 


NNE a “ja o Lig 84 49] 
TE ob o susits ria 
dá: al eos vn ES tea cado petsite) ) 
“dA 46 pI E csotiatsÊrsoo> RE 
9 ga qa ni ; rob pela rege 
a [soro * aÃ robiasirr Ce) 
É. iodo bh do 4 Etrobspaividos 


gx; nt ED siroiSDE - 
ab. tetroboa sinegoloi” 


ot Sar sdrisague) 
gu a, sa 


UUESAR qu ora 


dart obs RÃ: sbduz to DO. 00% 


CÓDIGO 


2600.02.01 
2600.02.02 
2600.02.03 
2600.03.01 
2600.03.02 
2600.03.03 
2600.03.04 
2600.04.01 
2600.05.01 
2600.05.02 
2600.05.03 
2600.05.04 
2600.06.01 
2600.07.01 
2600.07.02 
2600.07.03 
2600.07.04 
2600.08.01 
2600.08.02 
2600.08.03 
2600.08.04 
2600.09.01 
2600.09.02 
2600.09.03 
2600.09.04 
2600.09.05 
2600.10.01 
2600.10.02 
2600.10.03 
2600.10.04 
2600.11.01 
2600.11.02 
2600.11.03 
2600.11.04 
2600.12.01 
2600.12.02 
2600.12.03 
2600.12.04 
2600.12.05 
2600.12.06 
2600.13.01 
2600.13.02 
2600.13.03 
2600.13.04 
2600.15.01 
2600.15.02 
2600.15.03 
2600.15.04 
2600.16.01 
2600.16.02 
2600.16.03 
2600.16.04 
2600.16.05 
2600.16.06 
2600.17.01 
2600.17.02 
2600.17.03 
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Delegacia Repional do Trabalho/AC 
Subdelegacia do Trabalho em Cruzeiro do Sul/AC 
Delegacia Regional do SENAR/AC 

Delegacia Regional do Trabalho/AM 

Delegacia do Trabalho Marítimo em Manaus /AM 
Subdelegacia do Trabalho em Humaitã/AM 
Delegacia Regional do SENAR /AM 

Subdelegacia do Trabalho em Boa Vista/RR 
Delegacia Regional do Trabalho/PA 

Delegacia do Trabalho Marítimo em Belém/PA 
Subdelegacia do Trabalho em Santarêm/PA 
Delegacia Regional do SENAR/PA 

Subdelegacia do Trabalho em Macapã/AP 
Delegacia Regional do Trabalho/MA 

Delegacia do Trabalho Marítimo em São Luiz/MA 
Subdelegacia do Trabalho em Imperatriz/MA 
Delegacia Regional do SENAR/MA 

Delegacia Regional do Trabalho/PI 

Delegacia do Trabalho Marítimo em Parnaíba/PI 
Subdelegacia do Trabalho em Parnaíba/PI 
Delegacia Regional do SENAR/PI 

Delegacia Regional do Trabalho/CE 

Delegacia do Trabalho Marítimo em Fortaleza/CE 
Subdelegacia do Trabalho em Crato/CF 
Subdelegacia do Trabalho em Sobral/CE 
Delegacia Regional do SENAR/CE 

Delegacia Regional do Trabalho/RN 

Delegacia Trabalho Marítimo em Natal/RN 
Subdelegacia do Trabalho em Mossorô/RN 
Delegacia Regional do SENAR/RN 

Delegacia Regional do Trabalho na Paraíba/PB 
Delegacia do Trabalho Marítimo em João Pessoa/PB 
Subdelegacia do Trabalho em Campina Grande/PB 
Delegacia Regional do SENAR/PB 

Delegacia Regional do Trabalho/PE 
Delegacia do Trabalho Marítimo em Recife/PE 
Sbdelegacia do Trabalho em Caruaru/PE 
Subdelegacia do Trabalho em Garanhus/PE 
Subdelegacia do Trabalho em Petrolina/PE 
Delegacia Regional do SENAR/PE 

Delegacia Regional do Trabalho em Alagoas/AL 
Delegacia do Trabalho Marítimo em Maceió/AL 
Subdelegacia do Trabalho em Delmiro Gouveia/AL 
Delegacia Regional do SENAR/AL 

Delegacia Regional do Trabalho/SE Edo 
Delegacia do Trabalho Maritimo em Aracaju/SE 
Subdelegacia do Trabalho em Estancia/SE 
Delegacia Regional do SENAR/SE 

Delegacia Regional do Trabalho/BA | 

Delegacia do Trabalho Maritimo em Salvador/BA 
Subdelegacia do Trabalho em Feira de Santana/BA 
Subdelegacia do Trabalho em Ilheus/BA 
Subdelegacia do Trabalho em Itabuna/BA 
Delegacia Regional do SENAR/BA 
Delegacia Regional do Trabalho em Minas Gerais/MG 
Delegacia do Trabalho Maritimo em Pirapora/MG 
Subdelegacia do Trabalho em Contagem/MG 
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2600.17.04 
2600.17.05 
2600.17.06 
2600.17.07 
2600.17.08 
2600.17.09 
2600.17.10 
2600.17.11 
2600.17.12 
2600.17.13 
2600.17.14 
2600.17.15 
2600.17.16 
2600.17,17 
2600.17.18 
2600.18.01 
2600.18.02 
2600.18.03 
2600.18.04 
2600.18.05 
2600.19.01 
2600.19.02 
2600.19.03 
2600.19.04 
2600.20.01 
2600. 20. 02 
2600. 20.03 
2600.20.04 
2600. 20.05 
2600. 20.06 
2600. 20.07 
2600. 20.08 
2600. 20.09 
2600. 20.10 
2600.20.11 
2600.20.12 
2600.20.13 
2600.20.14 
2600.20.15 
2600.20.16 
2600.21.01 
2600. 21.02 
2600.21.03 
2600.21.04 
2600.21.05 
2600.21.06 
2600.21.07 
2600.21.08 
2600.21.09 
2600.21.10 
2600.21.11 
2600.21.12 
2600.21.13 
2600.21.14 
2600.21.15 
2600.21.16 
2600.21.17 
2600.21.18 


Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
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do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 


em Curvelo/MG 

em Divinópolis/MG 

em Governador Valadares/MG 
em Ipatinga/MG 


"em Itajuba/MG 


em Juiz de Fora/MG 

em Montes Claros/MG 
em Patos de Minas/MG 
em Poços de Caldas/MG 
em Teofilo Otoni/MG 
em Uberlândia/MG 

em Varginha/MG 

em Ponte Nova/MG 

em Uberaba/MG 


Delegacia Regional do SENAR/MG 

Delegacia Regional do Trabalho/ES 

Delegacia do Trabalho Marítimo em Vitória/ES 
Subdelegacia do Trabalho em Cachoeiro do Itapemirim/ES 
Subdelegacia do Trabalho em Colatina/ES 

Delegacia Regional do SENAR/ES 

Delegacia Regional do Trabalho em Mato Grosso do Sul/MS 
Delegacia do Trabalho Marítimo em Corumbã/MS 
Subdelegacia do Trabalho em Dourados/MS 

Delegacia Regional do Trabalho/MS 

Conselho Superior do Trabalho Maritimo/RJ 

Delegacia Regional do Trabalho/RJ 

Trabalho Maritimo/RJ 


Delegacia do 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Departamento 


Delegacia do 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 
Subdelegacia 


do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 


em Niterói/RJ 

em Barra Mansa/RJ 

em Campos/RJ 

em Duque de Caxias/RJ 
em Nova Friburpo/RJ 
em Nova Iguaçã/RJ 

em Volta Redonda/RJ 
em Itaperuna/RJ 

em São Gonçalo/RJ 


de Administração-Representação/RJ 

Serviço Especial de Bolsas de Estudo/RJ 

Delegacia Regional do SENAR/RJ ] 
Secretaria deSegurança e Medicina do Trabalho-Representação/R) 
Delegacia Regional do Trabalho em São Paulo/SP 

Trabalho Marítimo em Santos/SP 


do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 
do Trabalho 


em Araçatuba/SP 

em Araraquara/SP 

em Barretos/SP 

em Bauru/SP 

em Campinas/SP 

em Franca/SP 

em Guarulhos/SP 

em Jundiaí/SP 

em Marília/SP 

em Presidente Prudente/SP 
em Ribeirão Preto/SP 

em Santo Andre/SP 

em Santos/SP 

em São Bernardo do Campo/SP 
em São Carlos/SP 

em São José dos Campos/SP 
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2600.21.19 
2600.21.20 
2600.21.21 
2600.21.22 
2600.22.01 
2600.22.02 
2600.22.03 
2600.22.04 
2600.22.05 
2600.22.06 
2600.23.01 
2600.23.02 
2600.23.03 
2600.23.04 
2600.23.05 
2600.23.06 
2600.23.07 
2600.23.08 
2600.24.01 
2600. 24.02 
2600.24.03 
2600.24.04 
2600. 24.05 
2600.24.06 
“2600.24.07 
2600.24.08 
2600. 24.09 
2600.24.10 
2600.24.11 
2600.25.01 
2600. 25.02 
2600.25.03 
2600. 26.01 
2600. 26.02 
2600.26.03 
2600. 26.04 
2600.27.01 
2600.27.02 
2600.27.03 
2600.27.04 
2600.27.05 
2600.27.06 
2600.27.07 
2600.27.08 
2600.27.09 
2600.27.10 
2600.27.11 
2600.27.12 
2600.27.13 
2600.27.14 
2600.27.15 
2600.27.16 
2600.27.17 
2600.27.18 
2600.27.19 
2600.27.20 
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DENOMINAÇÃO 


Subdelegacia do Trabalho em São José do Rio Preto/SP 


Subdelegacia do Trabalho em Sorocaba/SP 
Subdelegacia do Trabalho em Osasco/SP 
Delegacia Regional do SENAR/SP 

Delegacia Regional do Trabalho/PR 

Delegacia do Trabalho Marítimo em Paranaguã/PR 
Delegacia do Trabalho Matírimo em Foz do Iguaçú/PR 
Subdelegacia do Trabalho em Foz do Iguaçã/PR 
Subdelegacia do Trabalho em Londrina/PR 
Delegacia Regional do SENAR/PR 

Delegacia Regional do Trabalho/SC 

Delegacia do Trabalho Marítimo em Itajaí/SC 
Subdelegacia do Trabalho em Blumenau/SC 
Subdelegacia do Trabalho em Chapecó/SC 
Subdelegacia do Trabalho em Criciúma/SC 
Subdelegacia do Trabalho em Joaçaba/SC 
Subdelegacia do Trabalho em Joinville/SC 
Delegacia Regional do SENAR/SC 

Delegacia Regional do Trabalho/RS 

Delegacia do Trabalho Marítimo em Rio Grande/RS 
Subdelegacia do Trabalho em Bagé/RS 
Subdelegacia do Trabalho em Caxias do Sul/RS 
Subdelegacia do Trabalho em Passo Fundo/RS 
Subdelegacia do Trabalho em Pelotas/RS 
Subdelegacia do Trabalho em Santa Maria/RS 
Subdelegacia do Trabalho em Santo Ângelo/RS 
Subdelegacia do Trabalho em São Leopoldo/RS 
Subdelegacia do Trabalho em Uruguaiana/RS 
Delegacia Regional do SENAR/RS 

Delegacia Regional do Trabalho/MT 
Subdelegacia do Trabalho em Rondonópolis/MT 
Delegacia Regional do SENAR/MT 

Delegacia Regional do Trabalho/GO 
Subdelegacia do Trabalho em Anápolis/GO 
Subdelegacia do Trabalho em Jataí/GO 
Delegacia Regional do SENAR/GO 

Gabinete do Ministro 

Conselho Federal de Mão de Obra 

Secretaria Geral » 

Centro de Documentação e Informatica 
Secretaria Geral - Entidades Supervisionadas 
Secretaria Geral - Órgãos Regionais do Trabalho 
Delegacia Regional do Trabalho | 
Subdelegacia do Trabalho em Taguatinga 
Subdelegacia do Trabalho em Formosa 
Secretaria de Controle Interno | 

Divisão de Segurança e Informaçoes 

Secretaria de Relações do Trabalho 

Secretaria de Emprego e Salario 

Secretaria de Mão de Obra 

Departamento de Administração 

Departamento do Pessoal “ua 

Serviço Nacional de Formação Profissional Rural 
Secretaria deSegurança e Medicina do Trabalho 
Secretaria de Promoção Social 

Secretaria de Imigração 
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| 2700.27.06 
| 2700.27.08 


MINISTERIO DOS TRANSPORTES 


8º Batalhão de Engenharia de Construção/PA Le 
2º Batalhão de Engenharia de Construção/PI 
3º Batalhão de Engenharia de Const rução/PI 
1º Grupamento de Engenharia de Construção/PB 
4º Batalhão de Engenharia de Construção/BA 
2º Batalhão Ferroviário/MG 

1º Batalhão Ferroviário/SC 

9º Batalhão de Engenharia de Construção/MT 
Comissão de Estradas de Rodagem nº 3/MT 
Gabinete do Ministro 

Secretaria Geral 

Secretaria Geral - Entidades Supervisionadas 
Secretaria de Controle Interno É 

Divisão de Segurança e Informações 
Departamento de Administração 

Departamento do Pessoal 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SECIN/SEPLAN/PR/N9 007, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1982 


O SECRETÁRIO-CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA 
DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 89 do Decreto-Lei nº 1.815, de 09 de  de- 


zembro de 1980, resolve 


DELEGAR competência a Secretários de Controle Inter- 
no e autoridades de atribuição equivalente para, no corrente exerci 
cio financeiro de 1982, proceder à inscrição, em Restos a Pagar , 
de despesas empenhadas e não pagas, observada a disciplina das 
Instruções Normativas SECIN/SEPLAN/PR nºs 003, de 18 de dezem- 


bro de 1980 e 004, de 30 de agosto de 1982. 


FERNANDO DE OLIVEIRA 


Secretário-Central de Controle Interno 
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A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 
AspECTOS GERAIS 


O Orçamento Geral da União para o exercício financeiro 
de 1982, objeto da Lei nº 6.962, de 07 de dezembro de 1981, ao dis 


por sobre os ingressos € dispêndios de órgãos da Administração Di- 


reta e entidades da Administração Indireta, além das fundações 
instituídas e subvencionadas pelo Governo Federal, estimou a Re- 
ceita e fixou a Despesa, equilibradamente, em Cr$4.471,970 
bilhoes. 


A peça orçamentária se compôs de dois Anexos compreen - 
dendo a estimativa e a identificação da despesa, complementada por 
Adendo. Divulgou, ainda, o Anexo III, consubstanciador da progra- 
mação de entidades supervisionadas (autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista € fundações) através de recursos trans 


feridos do Orçamento Geral. 


Levadas em conta somente às receitas e despesas envolvi 
das pela direta atuação do Tesouro, confrontadas a previsão de Te- 
ceita e a fixação de despesa, assim se demonstra O resultado compa 


rado: 


EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA EM 1982 
RECEITAS E DESPESAS DO TESOURO 
CONFRONTO ENTRE PREVISÕES E REALIZAÇÕES 
Cr$1.000.000 


ORÇADO 


RECIFLCOAÇÃO 


RECEITA 4.000.200 + Lig 

Receitas Correntes 3.936.269 ) * te 

Receitas de Capital 63.93] À - 24,97 

|| - DESPESA 4.000.200 4.619.772 + sro 
Despesas Correntes 2.522.147 3.521.784 + a 
Despesas de Capital 817.653 1.097.988 + 4, 
Reserva de Contingência 660.400 - 


- 155.043 
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; | As receitas e despesas de entidades da Administração In 
* direta e fundações beneficiárias de transferências do orçamento ge- 
ral foram pormenorizadas em instrumentos orçamentários próprios,mol 
dados à lei vigente. Sua execução é demonstrada: em balanços e pe- 


ças instrutivas colocados na Parte II do Volume 2º. Essas entida - 
des descentralizadas estão nominadas em tópico pertinente neste Te- 
latório. 


CRÉDITOS SUPLEMENTARES 


; A Lei-de-Meios autorizou O Poder Executivo (art. 5º ) 
a abrir créditos suplementares, mediante anulação parcial ou total 
de dotações ou créditos adicionais, até o limite de 25% do total da 
despesa fixada para 1982, ou sejam Cr$1.117.992,5 milhões. 


Pela Lei nº 7.027, de 13.09.82, o Poder Executivo te- 
ve sua limitação ampliada em Cr$519.190 milhoes para utilização do 
excesso de arrecadação de receitas ordinárias do Tesouro Nacional, 
de acordo com o disposto na Lei nº 4.320, de 17.03.64, em seu arti- 


so 43,-8.1º, II» 


Em consequência, O limite de abertura de créditos su- 


plementares em 1982 ficou adstrito a: 


Cr$1 milhão 


Lei 6.962/81 (Lei-de-Meios).....--- 1.117.992,5 
Lei 7.027/82 AR q Gap PES TED 519.190,0 


SOMA ....... 1.637.182,5 
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Os decretos expedidos pelo Poder Executivo determina-. 
ram a utilização de créditos adicionais no valor de Cr$l. 613. 710.922.000. 


Deduzida a parcela relativa a suplementação de Reserva de Contin - a 
gência, no valor de Cr$174.450.000.000 resultou o líquido no valor 
de Cr$1.439.260.922.000. Significa dizer que Cr$197.921. 578.000 do 
limite permissivo não foram utilizados. 


ati 


CRÉDITOS ESPECIAIS 


Sob prévia autorização legislativa, pôde o Executivo 
abrir e reabrir créditos especiais no valor de Cr$13.494.944.000, em 


favor dos seguintes Ministérios e Órgãos: 


Cr$1 milhão 


Ministério da Educação e Cultura... ..ceeeeero o 1.041,799 
Ministério da Fazenda.......ccrecereerecenereeo 11.908,310 
Ministério da Justiça.....ccceccrereneceenereeo 9,670 
Ministério da Saúde....ccocerececerencernerenes 316,589 
Justiça Federal de Primeira Instância... . cc... 43,000 
Justiça do Trabalho.........- EPA dias dos 175,576 

13.494, 944 


Os créditos especiais abertos e reabertos podem ser 


assim rememorados: 


| - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA Cr$1 milhão 


a) destinado à instituição da Fundação 
Universidade Federal de Rondônia - 


=UNIR. .. +. sed Ped sd PU So tpa esa] .... 102,000 


b) em favor das entidades supervisiona 


O cano e a Aja EO Rn E UNR RE 939,799 


db. 106 vei 


[| - MINISTÉRIO DA FAZENDA 


a) destinado ao Fundo Especial de Exporta 
ção /Agicar. . .ecescrrerrrecerseneesane 
b) destinado à administração e manuten - 
ção de unidades nos Estados.........» 


MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 


destinado à instalação de Procurado - 
pia Regional do Trabalho da 102, 11º para 
e 124 Região... cecerenreneeeentenaro 9,670 dis. 


mm 
IV - MINISTÉRIO DA SAÚDE 

destinado ao desenvolvimento dos pro- 

gramas de saude....reerenereneeeasas 316,589 
V - JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 


destinado às obras do anexo do edifi- 
cio-sede no Rio de Janeiro....cvurere 43,000 


VI - JUSTIÇA DO TRABALHO 


a) destinado à instalação de Juntas de 
Conciliação e Julgamento das 28, 4º e . 
É Regides.ececererenerrrrreenenneno 125,576 


b) destinado à instalação de Juntas de 
Conciliação e Julgamento da 7 Região 50,000 


Como se observa, a quantia bastante significativa de 
Cr$11.500.000.000 foi destinada a alimentar fundo especial dedicado 


a exportação, particularmente de açucar. 


Os recursos compensatórios foram obtidos mediante anu- 
lação de créditos orçamentários € excesso de arrecadação de recei - 


“tas do Tesouro. 


Não ocorreu, em 1982, abertura de crédito extraorçamen 
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O Decreto nº 86.794, de 28 de dezembro de 1981, efe- 
tuou a programação de caixa sob o limite de Cr$4.000.200 milhões 
e ao mesmo tempo estabeleceu outros comportamentos. . 


No tocante à execução orçamentário-financeira, o De-. 
creto trouxe apenas uma inovação, qual seja a de coibir a pulveri- 
zação de contas bancárias. Vedou-se a permanência ou abertura de 
contas específicas para os recursos alocados sob a forma de convê- 
nio. 


No mais, restrigiu-se a dar cumprimento a normas 
legais pertinentes. À luz do artigo 6º do Decreto-lei nº 1.815/80, 
pôs-se em prática a remessa de recursos para o exterior, onerando 
o Ministério ou Órgão remetente com a totalidade da operação. Eli- 
minada a figura da taxa aleatória (o extinto dólar orçamentário), a 
medida veio facilitar a tarefa no campo contábil e permitir o conhe 
cimento do preço real do bem ou serviço adquirido em moeda estran- 
geira. 


A realidade da programação financeira executada estã 
contida em tópico incluído neste relatório. 
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A Receita alcançou, na marca da execução, o valor de 
Cr$4.774.815.069.346. Posta em contraste com a estimada, que foi de 
Cr$4.000.200.000.000, apresenta a diferença positiva de 
Cr$774.615.069.346, ou sejam 164. 


Apresentou ela um crescimento nominal de 1031 sobre 
a de 1981 (que significou Cr$2.351,9 bilhões). As Receitas Correntes 
contribuiram com 98,9%, ou seja, Cr$4.726.843 milhões. 


A Receita Tributária mostra a arrecadação no valor 
de Cr$3.901 bilhões, correspondente a 82% do total. Em relação a 
1981, seu incremento significa 102% sobre o volume então arrecadado, 
de Cr$1.929,5 bilhões. Dentro da Receita Tributária, respondem os 
impostos com Cr$3,634 bilhões (934%), as taxas com Cr$234 bilhões 
(6,0%) e a correção monetária com Cr$32 bilhões (0,8%). No exercício 
de 1981 os impostos consubstanciaram o índice de 904% da receita tri- 
butâária. Esse percentual cresceu ainda mais em 1982, ao chegar a 
93%. 

Os grandes adutores da Receita Tributária continuam 
sendo os impostos sobre a renda e proventos (1.457 bilhões), produ - 
tos industrializados (1.064 bilhões), operações financeiras (556 bi- 
lhões) e importação (234 bilhões). Compõem eles, somados, o apreciã 
vel índice de 85% sobre o produto tributário, no valor de Cr$3.90 bi 
lhões. 

No bojo dos demais ingressos classificados como Re- 
ceitas Correntes vamos encontrar a Receita Patrimonial e as Receitas 
Diversas com as marcas de Cr$69,366 bilhões e Cr$407,281 bilhões,res 


pectivamente, contra as de Cr$41 e Cr$201 bilhões, registradas em 
1981. A Receita Patrimonial cresceu 70,01 e as Receitas Diversas 
1004. 

A arrecadação da Receita Orçamentária da União se 


operou em todo o território nacional e no exterior. As Unidades Fe- 
derativas com mais forte desempenho arrecadador continuam sendo, tal 
como em 1981, os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, o Distrito 
Federal e os Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul, nessa or- 


dem, como se reflete no quadro a seguir: 
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Cr$ milhões 


Sao Paulo EMEA RR ER E E E S NAÇ ! 1.587.048,7 33,3 
RREO DENTRO ES osiD CSS. .. 1.118.869,3 23,4 
Pratrito- Federal, iówews suis ud 873.966, 18,3 
RENO Gras sersscacetocsans 321.188,8 6,7 
nn Grende dO Sul sosscovauas 228.563,0 4,8 
DRENME en amd o eras ER Sa 142.749,8., 3,0 

502.429,3 0,5 


No ano de 1981, a arrecadação assim se Comportou: 


ANO: 1981 


Cr$ milhões 


UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


DR O Cr ada er adia ENTE 
RIO de JanélNoO cevecssveca 
qiserito Gederã] sesicsactros ; , 
nas DOPAIS mobacascenaasnel 

Rio Grande do Sul ..... . 
DERA is cio bis ESA cdi ils e 


A ordem de colocação dos Estados segundo a arrecada- 
ção não reflete a verdade. O sistema de arrecadação da receita fe 
deral revelou-se, mais uma vez, incapaz de discriminar o montante 
oriundo de cada Unidade Federativa com relação ao Imposto Sobre 
Operações Financeiras e Imposto Sobre a Exportação. Ditos Impos - 
tos figuram, de acordo com os elementos fornecidos pelo Ministério 
da Fazenda, como arrecadados totalmente no Distrito Federal. Sabe 


mos, entretanto, que certos Estados, mormente São Paulo, Rio de 
Janeiro e Minas Gerais, concorrem para a quase totalidade desses 
ingressos por força da localização dos maiores parques indus- 


triais exportadores do pais. 


Em nosso relatório anterior, de 1981, jã registráva- 
mos essa impropriedade. Lamentavelmente, apesar de nossa insisten 


TO si a 


neto nua Jo 
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RED 


“A bTsbaT 015 
o e! died E 


cia junto à Receita Federal e ao Banco Central, ainda o obtive- e 
"mos êxito. Podemos afirmar, sem qualquer receio, ser inexata a 
É ps colocação atribuída ao Distrito Federal. Fique o registro de 
nosso inconformismo. 


IMPORTAÇÃO 


O Imposto de Importação continua detendo o quarto lu 
gar na arrecadação. Sua marca foi de Cr$234 bilhões e significou 
83% do valor da estimativa, que era de Cr$280 bilhões. O desestímu 
lo oficial ao programa de importações, visando ao equilíbrio da 
balança comercial, mostra que as diretrizes vão sendo cumpridas na 
medida em que se observam menores índices de arrecadação quanto a 


produtos estrangeiros. 


EXPORTAÇÃO 


Ao contrário de seu opositor — Imposto de Importa - 
ção — o Imposto de Exportação se beneficia de fortes estímulos go 
vernamentais tendentes a Cumprir a meta de que “exportar é a solu- 
ção". Este tributo arrecadou apenas Cr$7 bilhões contra Cr$11,580 
bilhões verificados em 1981. Ainda assim, superou em Cr$6,8 bi- 
lhões a previsão, que fora de apenas Cr$200 milhões. 
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O Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis, atri- 
buído à União nos Territórios, proporcionou aos cofres federais O 
montante de Cr$20,200 milhões. A arrecadação ficou aquém da pre- 
visão em Cr$14,800 milhões. 


RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA 


O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natu 
reza garante o primeiro posto na arrecadação total. Em 1982 a pre- 
visão fora de Cr$1,023 trilhões e o produto dos ingressos foi de 
Cr$1,457 trilhões com um acréscimo de mais de 42%. Relativamente a 
1981, cuja arrecadação chegou a Cr$674,019 bilhões, o percentual 
detêm a margem de 116%. No conjunto das receitas auferidas em 
1982, o Imposto sobre a Renda assume o indice percentual de 37,34, 


mais do que em 1981, quando apresentou 28,7%. 


o 
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Cabe destacar que não se encontram envolvidas na ar- | 
recadação deste tributo as contribuições para programas especiais 
nem estão incluídos os incentivos fiscais recolhidos por pessoas 
jurídicas. | 

Os incentivos fiscais de pessoas físicas beiraram o ( 
valor de Cr$29,805 bilhões. 

Relativamente a incentivos fiscais de pessoas jurídi | 
cas foi atingida em 1982 a importância de Cr$540.880.681 mil, aí 


incluídos Cr$97,031 bilhões do PIN (FINOR, FINAM e Outros) c | 
Cr$64,687 bilhões do PROTERRA(FINOR,FINAM e Outros),a saber: | 
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DUTRO Snes erro cd ia ero Sniai AD .. 17.756.610 
=349.880,681. 


PESSOAS FÍSICAS (*) 


Decreto-lei 157/67...........02200. 29.805.505 
LOTA E 370.686.186 


(*) Valor sujeito a confirmação, por depender da atua 


lização de listagem das opções manifestadas pelos 
contribuintes. 


O Imposto sobre Produtos Industrializados se traduz 
na segunda maior fonte canalizadora de tributos. Sua arrecadação 


atingiu Cr$1,064 trilhões e superou a estimativa, que “era de 


FISET (pesca).......... RR 865.264 
; FISET (turismo)........ ds papo 2.433.633 
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— Cr$1.040 trilhões, em Cr$24 bilhões. Em relação à 1981, cujos in- 
gressos se situaram em 524,609 bilhões de Cruzeiros, o crescimen- 
to nominal representou pouco mais de 100%. A participação desse 
tributo no conjunto dos ingressos do Tesouro estã localizada em 
27,3%, contra os 22,33 observados em 1981. A industrialização do 
fumo concorreu com Cr$536 bilhões e respondeu por 50,44 de sua 
arrecadação. 


O fraco desempenho desse tributo, no tocante à esti- 
mativa de arrecadação, que mal suplantou, pode ser adjudicado ao 
critério de menor incidência sobre produtos básicos consumidos pe 
las classes menos favorecidas e maior ênfase na tributação de 
bens de consumo e permanentes adquiridos pelas faixas de popula- 
ção mais aquinhoadas. O não essencial ou supérfluo estã suportan- 

| do a carga antes colocada mais pesadamente sobre a vida econômica 
| dos estratos mais carentes da sociedade. O prosseguimento do pro- 
E”. grama de restituição do IPI, como reflexo do estímulo às exporta- 
| ções, foi outro fator decisivo no baixo comportamento dos ingres- 
sos. 


Sabe-se, no entanto, que esse e outros tributos têm 
assumido muito mais o conceito da extrafiscalidade, isto é, a po- 
lítica de estímulo às exportações, e menos o intuito de colher ar 


recadações fiscais. 


CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 


A arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Merca 
dorias, efetuada pela União nos Territórios, chegou a Cr$1,296 bi 
lhões contra os Cr$3,615 bilhões previstos. No ano de 1981, a ar- 
recadação deste tributo registrou Cr$1,720 bilhões. O comportamen 
to desse tributo foi péssimo,em 1982,quer em relação à estimativa 
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— Cumprida em torno de 3653, apenas —quer em relação ao normal 
crescimento que deveria se aguardar em fun 


ção das quantias acusa 
das em 1981. 


Recomendaríamos à Secretaria da Receita Federal vol 
tasse sua atenção para o baixo desempenho do ICM auferido pela 
União nos Territórios Federais, a fim de ser corrigida a anoma- 
lia. 


O Imposto sobre Operações Financeiras é, por excelên 
Cia, o instrumento utilizado para dificultar a importação de bens 
e serviços e a contratação de empréstimos internos, além de deses 


timular as viagens de turismo ao exterior, com a sobretaxa impo - 
nível ao preço de venda da moeda estrangeira. 


Os ingressos somaram Cr$555,879 bilhões, correspon- 
dendo ao dobro, praticamente, do valor observado em 1981, de 
Cr$279,350 bilhões. A estimativa, enquadrada em Cr$404 bilhões, 
foi superada em pouco mais de Cr$151 bilhões, isto é, 37,61, con 
tra os 41,4% do exercício de 1981. 


SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIARIO 
INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL DE PESSOAS E CARGAS 


Este tributo gerou ingressos de Cr$39,458 bilhões 
e ultrapassou a previsão,-de Cr$36 bilhões, em cerca de 84, 0 
ano de 1981 registrou a arrecadação de (Cr$19,750 bilhões e o 


crescimento desse tributo situou-se em 1004. 
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O conjunto de Impostos Especiais abarca os chamados 
Impostos Únicos, os quais contribuiram com a soma no valor de 
Cr$276.142 bilhões, contra uma estimativa quase igual, de 
Cr$278,500 bilhões. Em relação a 1981 (Cr$138,849 bilhões), o 
crescimento mostra praticamente 1005. 


LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS 


- O Imposto Único sobre Lubrificantes e Conbustíveis 
"Líquidos e Gasosos e Adicional, cuja estimativa fora de Cr$111 
bilhões, cumpriu seu papel ao arrecadar Cr$111,546 bilhões. 


No tocante a 1981, que mostrou Cr$60,140 bilhões,in 
clusive adicional, o comportamento de 1982 evidenciou o cresci - 
mento de 85%, arredondadamente. 


ENERGIA ELÉTRICA 


A arrecadação de 1982, de Cr$127,375 bilhões, ficou 
Cr$5,625 bilhões aquém da previsão, que era de Cr$133 bilhões.Em 
relação ao ano de 1981, porém, cresceu Cr$66,799 bilhões ou se- 


jam, quase 90%. 


MINERAIS 


O Imposto Único sobre Minerais foi o que melhor se 


comportou dentre seus congêneres, ao mostrar a arrecadação de 
Cr$37.222 bilhões contra a expectativa de Cr$54,500 bilhões. 0 
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“registro percentual mostra ingressos além de 10,7 


| 
É 


pontos sobre a 
a coleta de 


previsão. Comparada a 1981, com Cr$18,135 bilhões, 
1982 se colocou em mais de 100% superior àquela. 


Taxas 


As taxas arrecadadas ficaram no patamar de Cr$234,543 
bilhões e correspondem a um excesso de Cr$28,207 bilhões quanto à 
previsão (13,6%), localizada em Cr$206,336 bilhões. 


Comparativamente a 1981, cujo total revelou Cr$127,709 
bilhões, as taxas proporcionaram em 1982 um aumento de arrecada- 


' ção ao redor de 835. 


CR sm 


A Correção Monetária aplicável aos tributos propor - 


cionou a arrecadação líquida de Cr$32,194 bilhões. A estimativa 


havia sido de Cr$16,014 bilhões e, em decorrência, verificou-se o 
dobro, praticamente, da realização. Comparativamente a 1981, cujo 
ingresso foi de Cr$11,822 bilhões, houve incremento nominal de 
ETA Ot 
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Integrante mais expressiva da Receita Patrimonial, a 
Receita de Participação e Dividendos, representativa de imobiliza 
ções da União no capital de empresas públicas e sociedades de eco 
nomia mista, significou o volume de Cr$55,022 bilhões.A arrecada- 
ção foi 1,8% aquém da previsão de Cr$56 bilhões. Relativamente a 
1981 (Cr$30,242 bilhões), o crescimento mostra 81,84. 


SALARIO-EDUCAÇÃO 


Os ingressos decorrentes da contribuição do salário- 
-educação chegaram a marca de Cr$122,989 bilhões, representando 


“mais 28,11% sobre a estimativa, calculada em Cr$96 bilhões. 


Essa contribuição produziu em 1981 a soma no valor 
de Cr$61,706 bilhões, que praticamente duplicou em 1982 (99,34). 


PIN É PROTERRA 


As contribuições destinadas aos Programas de Integra 
ção Nacional-PIN e de Redistribuição de Terras e de Estímulo a 
Agroindústria do Norte e Nordeste-PROTERRA (estimativas de Cr$63,430 
bilhões e Cr$42,290 bilhões, respectivamente), apresentaram ingres 
sos, na ordem, de Cr$31,518 bilhões e Cr$21,018 bilhões, cujo to- 
tal, de Cr$52,536 bilhões, se situa 50,31% abaixo da previsão. No 
ano anterior, 1981,0 cômputo chegoua Cr$81,480 bilhões, inferior em 
29,744. 
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Os ingressos sob este título somaram Cr$115,115 bi- 
lhões,refletindo maior arrecadação de 25,14 sobr 
de Cr$92 bilhões. Em contraste com 1981 


e a estimativa 


» em que a arrecadação re 
fletiu Cr$48,365 bilhões, o crescimento significou 1384. 


Diversos 


A Receita Industrial comportou a arrecadação de 
Cr$1,016 bilhões, gerada notadamente pelo Departamento de Impren 
sa Nacional, cujo faturamento respondeu por Cr$1,002 bilhões,con 
“tra os Cr$371,637 milhões registrados em 1981. O Centro Gráfico 
do Senado Federal também cresceu, não obstante em percentual me 
nor: arrecadou 6,018 milhões de cruzeiros em 1982 e Cr$5,000 mi- 
lhões em 1981. A Receita Industrial experimentou, consequentemen 
te, sensivel estímulo no processo arrecadador como o comprova o 
excelente índice de 170% em 1982 contrasteado com 1981. 


Este agrupamento pertence, com a estimativa de 


Cr$127,600 bilhões, ao título Transferências Correntes, cuja cap 
tação chegou a Cr$186,701 bilhões. 


Dentro de Participações Diversas vamos encontrar o 
ingresso mais sensível que é a Cota-parte do Preço de Realimenta 
ção da Gasolina, retratando a arrecadação de Cr$141,722 bilhões 
em 1982, contra a estimativa de Cr$85 bilhoes. 


Seu crescimento nominal foi, assim, de 66,734. 
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As Receitas Diversas constituem-se dos agrupamentos 
Multas, Indenizações e Restituições, Cobrança da Dívida Ativa e 
Outras Receitas Diversas, com a previsão orçamentária no valor de 
Cr$345,788 bilhões e coleta de Cr$407,282 bilhões. 


MuLTAS 


A arrecadação de Multas ficou aquém da previsão. Re- 


“gistrou-se o ingresso de Cr$27.207 bilhões contra Cr$34,730 bi- 


lhões estimados. O percentual negativo corresponde a 224. 


| ES E R E 


A previsão, de Cr$2,400 bilhões, foi superada pela 
arrecadação, que abordou Cr$3,151 bilhões. O esforço significa 
91,29W 


, 


DiviDa ATIVA 


A cobrança da Dívida Ativa alcançou Cr$3,451 bilhões 
não chegou a expectativa orçamentária, de Cr$3,780 bilhões, da 


qual se distanciou 9%. 


Sua previsão de Cr$304,878 bilhõés foi largamente ul 
trapassada pela arrecadação, que evidenciou Cr$372,613 bilhões e 
* progrediu em 22,21%. 


As rubricas preponderantes da formação de Outras Re 


ceitas Diversas foram: 


o Contribuições, com previsão de Cr$163,728 bilhões 
e arrecadação de Cr$223,405 bilhões (36% além); 


o Correção Monetária não incidente nos tributos,com 
previsão de Cr$7,300 e arrecadação de Cr$13,885 bi 
Lhões (90,20% acima); 


o Tarifas, com previsão de Cr$108,745 e arrecadação 
de 0Cr$126,964 bilhões (16,75% a maior); 


e Serviços nao Industriais, com previsão de Cr$20,552 
e arrecadação de Cr$5,672 bilhões (menos 72%); e 


e Rendas Eventuais, com previsão de Cr$3,354 e arre 
cadação de Cr$2,192 bilhões (34,6% abaixo). 


RECEITAS DE CAPITAL 


As Receitas de Capital foram orçadas em Cr$65,931 bi 
lhões e sua realização demonstrou somente (Cr$47,972 bilhões. 


Os valores mais expressivos desse quadro podem ser 


assim decompostos: 


? y Ros E E e E dai af 
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a 


ES 


e Operações de Crédito Extermas, com estimativa de Cr$61,110 
epottvo ingresto de Cr$35,649 bilhões; = é, 


ata =, É 


"e Operações de Crédito Internas, con cotimativa de Org 2,250 | 
bilhões e efetivo ingresso de Cr$11,402 bilhões; , 
su po E 
e Alienação de Bens Móveis, com estimativa de Cr$46,697 mi- Ná 
lhões e efetivo ingresso de Cr$77,991 milhões; ; cá pe 

+ + Setores E 

e Alienação de Bens Imóveis, com estimativa de Cr$352,950 mi 
lhões e efetivo ingresso de Cr$325,321 milhões; e vila DSR A 


e Amortização de Empréstimos Concedídos, com estimtiva de 
Cr$141,459 milhões e efetivo ingresso de 0r$510,287 | mi- 
lhoes. 


E EinsociaL 
O Fundo de Investimento Social-FINSOCIAL, criado 
ho pelo Decreto-Lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, é gerido pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social-BNDES. As 
informações colhidas por nôs junto ao BNDES esclarecem que a ar- 


recadação do FINSOCIAL, em 1982, chegou a Cr$132.603.595.690 e 
as aplicações somaram Cr$37.374.203.000, deste modo distribuídas: 


cr$1,00 

Rg RP 17! «.7.000.000.000 
INCRA é doc ico 25. IDA co. 6.874.203.000 
MO, doc co0.. 3.500.000.000 
FNDE/INAE.............2..  10.000.000.000 
37.374.203.000 


O saldo disponível em 31/12/82, consequentemente |, 
era de Cr$95.229.392.690. 
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IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (*) 


A arrecadação de Imposto Territorial Rural, que figurou 
no Orçamento com a previsão de Cr$9 bilhões, sob Receita Tributária, 
não transitou pelas contas do Tesouro Nacionai. Os ingressos foram 
diretamente alocados ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária-INCRA, que forneceu à Secretaria-Centrai de Controle Inter- 


3 no o mapa da distribuição dos recursos por Unidade Federativa repro 
duzido a seguir: 
IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 
DEMONSTRATIVO DA ARRECADAÇÃO DE 1982 Cr$ 1,00 


DR DAN usvincar cópnid . 150.198 68.341.557 
UR o ecc sbso sing as 399.749 135.582.490 
MSMO. ssbusconstrrs cc 212.747 82.831.598 
RARO... ceu besta 681.57] 22.969.360 
O EP, PE PA .MB8.684 700.640.622 
Dus Ts qu ars risass 436.996 76.437.109 
Distrito Federal......... 966.734 37.147.837 
Espírito Santo........... 047.217 247.270.56] 
O DAS ES DD 071.332 1.049.593.233 
NEPANHO. Cosscoscessdccpo 374.347 97.412.602 
Minas Gerais.....cccrucos .538.802 1.858.185.906 
NO ROAD snnsresorácos 019.601 997.293.533 
Mato Grosso do Sul....... 443.113 715.998.345 
DM euros e aos sad 033.326 397.857.187 
DCI sousa rd iso cus. 545.374 106. 142.994 
PhrNanbuco. coro csesv cross 208.481 192.720.728 
Mad uqaat re iadsais dês .001.236 45.082.486 
PAR Caampne des oarõo 038.331 1.795.837.610 
Rio de Janciro...«ccccc.s 532.019 238.744.347 
Rio Grande do Norte...... 971.656 41.657.057 
Rondonia. .ceccocccrcorosos 515.452 129.309.310 
forntnis NX Sob pés csdapuca . 183.636 17.168.389 
Rio Grande do Sul... ..... 052.447 1.434.945.973 
Santa Catarina....cccesc 586.866 680.963.498 
Sergipe. ....cceccesereees 474.142 64.779.505 
são PaulO: cevcsocdso sto scr 420.806 4.112.402.692 


(f) FONTE! Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-INCRA 
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Nos cinco últimos exercícios a arrecadação desse 
tributo assim se comportou: 


A ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 
1979 a 1982 


EXERCÍCIOS PREFEITURAS RE 


aa 384.402,9 96.100,7 480.503,6 
- 1979 142.237,8 36.584,5 178.822,3 
' “1980 1.866.499,5 469.547,0 2.336.046,5 
| 1981 5.383.724,6 1.350.002,4 6.733.727,0 

1982 11.282.394,9 4.064.921,6 15.347.316,5 


A adução de recursos, vê-se, superou a estimativa 


em 70,5%. 
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EXECUÇÃO DA DESPESA 


A Despesa realizada à conta de recursos orçamentá- 
rios do Tesouro, embora autorizada até o limite no valor de 
Cr$4.713.735.614.905, não registrou senão Cr$4.619.772.086.276. 
Os créditos não utilizados somaram Cr$93.963.528.629 (24). 


Os grandes números da despesa podem ser assim sin 

tetizados: 
Cr$ 1,00 
CREDITOS REALIZAÇÃO 
Orçamentários e Suplementares 4.700.240.670.905 4.606.346.077.557 
13.494.944.000 13.426.008.719 


COPOCIAIS qro aqracavtnaDaas 
4.713.735.614.905 4.619.772.086.276 
A despesa abriga os recursos derivados de recei - 

tas vinculadas à realização de programas específicos. 


Em face de classificação sob categoria econômica . 
a despesa mostra o seguinte comportamento: 


Cr$ | milhão PARTICIPAÇÃO 
Despesas Correntes 3.521.783,954 76,24% 
Despesas de Capital 1.097.988,132 23,76% 

4.619.772,086 100,00% 

aaa ss is 
A despesa realizada compreende também a parcela 


de Cr$158.612.131.993 correspondente a empenhos não liquidados 
nem pagos no exercício financeiro e inscritos em Restos a Pagar. 
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Os gastos do Poder Legislativo chegaram a Cr$40,388 
bilhões e percutiram a despesa orçamentária em 0,884. Cresceram 
121% em comparação a 1981, ano em que registrou a baliza de 
Cr$ 18,239 bilhões. 


O Poder Judiciário responde pela aplicação de 
Cr$46,350 bilhões, que constitui 1,01% do total. Sua despesa no 
ano de 1981 acusou Cr$19,340 bilhões, motivo pelo qual a  percen- 
tagem se situa em 124 pontos a maior em 1982. 


As despesas a cargo do Poder Executivo totalizaram 
Cr$2.328,678 bilhões, implicando a fatia percentual de 50,44. 0 
ano de 1981 registrou dispêndios de Cr$1.031,026 bilhões. O incre- 
mento de 1982 mostra 125% sobre o exercício passado. 


Os Encargos Gerais da União (Cr$382,057 bilhões), as 
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios (Cr$920,052 
bilhões), os Encargos Financeiros (Cr$441.583 bilhões) e os Encar 
gos Previdenciários (Cr$460,661 bilhões) somaram Cr$2.204,353 bi- 
lhões, equivalentes a 47,7% da despesa realizada. A expansão, com 
parada a 1981, (Cr$1.186,289 bilhões) atingiu o Índice de 85,94. 


As Despesas Correntes atingiram o marco de Cr$ 3.521,783 
bilhões e as de Capital o de Cr$1.097,988 bilhões consumindo 76,214 
e 23,8%, respectivamente, do total da Despesa Realizada. 


As Despesas Correntes, que em 1981 consubstanciavam 
Cr$1.399,089 bilhões (621% do total), cresceram 151,64 em 1982. E 
as de Capital, registrando Cr$855,806 bilhões em 1981, subiram ao 
patamar de 28,5% em 1982. 


Os ingredientes das Despesas de Capital são os In 
vestimentos, com Cr$472,500 bilhões, as Inversões Financeiras, com 
Cr$192,781 bilhões e as Transferências de Capital, com Cr$432,705 
bilhões. 
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A despesa com pessoal envolve os funcionários empre- 
gados, civis e militares, assim como inativos, pensionistas e ser 
vidores da administração descentralizada. Refere-se, outrossim, a 
salário-família e obrigações patronais junto ao sistema previden - 
ciário. Esse conjunto rotulado “pessoal” hauriu dispêndios no va- 
lor total de Cr$1.506.306.122 mil, que significou 32,64% relativa - 
mente à despesa realizada. No ano de 1981 tais dispêndios represen 
taram Cr$719.964.187 mil (31,9% do total). Em 1980, esse percen - 
tual foi menor - 28,74. 


A despesa de pessoal e suas repercussões cresceu 
109,20% comparadamente a 1981, quando registrou 110,5% de crescimen 
to sobre 1980. 


Segundo as Funções, as atividades desenvolvidas pelo 
governo federal mostram os seguintes valores: 


FUNÇÃO Pia og Cr$ 1.000 


LEGISLATIVA .ecusccsrisunitonss ee CER 0,80 37.389.073,084 
TDICIAMIA pus coco vista rscanccs 1.03 47.776.965,622 
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO. ................ 14,36 663.319.177,033 
MORICULTURA- à é sostersss se sicaram dA UNR 5,56 256.719.933,705 
COMUNICAÇÕES. . - Si VITA NTS ATITANTOS. AD: 1,29 59.448.581,538 
DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PÚBLICA.......... 10,44 482.304.268,468 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL.........cccccccssos 14, Bu 685.453.962,858 
EDUCAÇÃO. E CULTURA. sestacpuscssogariraseando 12,36 571.031.557,749 
ENERGIA E RECURSOS MINERAIS... ....cccssseasos 6,74 310.962.519,440 
HABITAÇÃO E URBANISMO.......ccccerceceseeeass 0,29 13.661.430,989 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS............00.. 2,96 136.402.789,113 
RELAÇÕES EXTERIÓRES.....ccscccecrrcococuconss 0,71 33.402.510,164 
SAÚDE E SANEAMENTO. ........... A Pedinabás pulos 2,87 132.352.172,053 
TRABALHO. Lob icer cons ice qe os dent o sv 0, 4h 20.623.386,774 
ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA... ....cccusseceeaos 13,2] 610.138.216,438 


TRNNSPONÊE: «coeso don o dd so 0 on 12,10 558.785.541,125 


(x 


150 


O cotejo entre a receita e a despesa evidencia o 


superávit orçamentário de Cr$155.043,0 milhões assim: 


RECEITA ARRECADADA 


CArrandes: « dhevo s acaso 4,726.843,0 
da: Capital nquas ante nacino 47.972,0 


Correntus «. dh SUS. 3.521.783,9 
do Capitalsciatio Sed 1.097.988,1 


SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO.... 


Cr$ | milhão 


4.774.815,0 


4.619.772,0 
155.043,0 


Poupança DO SETOR PúBLICO 


Os números extraídos do Balanço Orçamentário nos con- 


duzem ao resultado da poupança do setor público: 


RECEITAS CORRENTES... coce atencao coverccos 
(-) DESPESAS: CORA ES covas siasarevonitcá 
SALDO EM CONTA CORRENTE 


(dr: REGEITAS DE CAPITAL quam «sm dido «coca cu 
RECURSOS PARA FORMAÇÃO DE CAPITAL o coco 00% 


(-) DESPESAS DE CAPITAL. cosororsonccccrcs 
SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO 


Cr$ | milhão 
4.726.843,0 
3.521.783,9 
1.205.059,] 


47.972,0 
1.253.031,1 


1.097.988,1 
155.043,00 
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O ORcaMENTO MONETÁRIO 


Dentre as transferências do orçamento 
o orçamento monetário, no valor de Cr$639,679 bilhões, as mais 
importantes foram as destinadas à cobertura de encargos da dívi- 
da interna federal (ORTN's), no valor de Cr$101,477 bilhões, ao 
pagamento de benefícios pecuniários para captação de recursos ex 


fiscal para 


ternos previstos no Decreto-lein? 1.411/75, na importância de 60 
bilhões de cruzeiros, à política de preço nacional equalizado pa 
ra açúcar e àlcool, somando Cr$38,034 bilhões, e ao amparo da 


diferença de preço na comercialização do trigo, representando 
Cr$ 201,684 bilhões, além da cobertura de gastos com subsídio ao 


abastecimento. 


OPERAÇÕES DE RECEITA E DESPESA 


O movimento das contas do Tesouro Nacional pode ser 


deste modo sumarizado: 


ORCAMENTARIA: »oçguo ioiiioiado aa 
ENTIDADES DESCENTRALIZADAS.. 
EXTRAORÇAMENTÁRIAS ......... 
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS... 


SALDO. : DE FI9OE e car cce sulco 
SALDO PARA 1983 .iccccc cerne 


RECEITA 


4.774.815.069 
26.535.370.548 
21.869.429.889 
9.769.016.518 
62.948.632.024 


1.626.557.780 


64.575.189.804 
==>"=——"——. 


Cr$ 1.000 
DESPESA 


4.619.772.086 
25.192.361.883 
25.992.201.627 
5.395.096.301 
67.199.431.897 


3.375.757.907 
64.575.189.804 
====———————— 
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O conjunto de depósitos, que se desdobra nas contas 
seguintes, evidenciou ao término de 1982 estas posições: 


Cr$1.000.000 


RECEITA DESPESA 

DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS 130.927,769 96.734,737 
CONS IBNAÇÕES: sepsirassusaads 80.630,777 —19.189,248 
211.558,546 175.923,985 


As Letras do Tesouro Nacional, captadoras de recur- 
- sos antecipadores da receita, tiveram a seguinte conduta: 


Cr$1.000 


SALDO DO EXERCÍCIO DE 1981 ........ 1.099.000.445 


ENTSSDES EM IDEA pesvaas ron nare ço -680.000.000 
«-779.000.445 


de trs 


RESGATES EM 190Z cssnsemincistdod oo 3.319.000.035 


CALDO: TFARA MB caccisacas 1.460.000.410 


As contas integrantes do grupo registram estes even 


tos: 
Cr$1.000 
RECEITA DESPESA 


ENTIDADES AUTÁRQUICAS ......... 29.525.435 29.374. 44h 
ESTADOS É MNNICIPIOS Domasedaco 130.737 160.548 
OUTRAS ENTIDADES .............. 190.932. 894 252.911.177 
DIVERSOS RESPONSÁVEIS ......... 17.351.990 17.423.222 


237.941.056 299.869.391 
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A este agrupamento filiam-se as contas "Variação Cam 
bial" e "Transferências Financeiras". Esta última, recorde-se, é 
o elo de ligação entre as contas dos Sistemas Financeiro e Patrimo 


nial, servindo-lhes de interferência. Eis as operações refletidas: 


Cr$1.000 

DÉBITO CRÉDITO 

Variação Cambial 2.698.344 2.624,38] 
Transferências Financeiras 9.769.016.5I18 3.375.757.907 


9.771.714. 862 3.378.382.288 


FUNDOS ESPECIAIS 


Os fundos especiais autônomos assumem condição CX- 
druxula diante do binômio Administração Direta/Administração Indi- 
reta com que se os dotou. Pertencem à Administração Direta, por 
força do artigo 172, "caput", do Decreto-lei nº 200, de 25 de fe- 
vereiro de 1967 e com a redação introduzida pelo Decreto-lei nY 
900, de 29 de setembro de 1969, 'verbis": 


"art. 172 - O Poder Executivo assegurarã autonomia adminis 
trativa e financeira, no grau conveniente, aos 
serviços, institutos e estabelecimentos  incur- 
bidos da execução de atividades de pesquisa ou 
ensino ou de carater industrial, comercial ou 
agricola, que, por suas peculiaridade: de orga 
nizaçao e funcionamento, exijam tratamento  di- 
verso do aplicável aos demais órgãos da admi- 
nistraçao direta, observada sempre a supervisão 
minieterial." (grifos nossos) 
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Seu parágrafo primeiro diz que "os órgãos a que se 
refere este artigo terão a denominação genérica de órgãos autôno 
mos". E o parágrafo segundo prevê, caso concedida a autonomia fi- 
nanceira, seja o Poder Executivo autorizado a instituir fundos es- 
peciais de natureza contábil, os quais recolherão todos os recur - 
sos vinculados aos programas adjudicados ao ente autônomo, sejam 
oriundos do orçamento, de fontes estranhas ao orçamento ou da prôó- 
pria receita gerada em decorrência da singular atividade. 


E aí reside, afigura-se-nos, a autonomia confundida 
com aquela que se concede às entidades da administração indireta 
(autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e 
fundações subvencionadas), que dispõem de gestão administrativa fi 
nanceira e contábil própria, cujos fatos são registrados em opera 
ções por elas mesmas contabilizadas. 


Se o órgão é autônomo e dispõe, em conseqliência, de 
liberdade para administrar os recursos financeiros captados, de 
qualquer origem, e se, ainda, esses valores disponíveis podem até 
ser transportados para exercícios futuros, sem as amarras normalmen 
te impostas as unidades orçamentárias e administrativas comuns, — 
cabe reconhecer-lhe a competência para emitir seus próprios balan- 
cetes contábeis e as demonstrações financeiras. Ou terá sentido 
diferente a expressão "fundo especial de natureza contábil"? 


Em face dessa circunstância reveladora do antagonis 
mo aplicado por defeito da Lei a órgão da Administração Direta do- 
tado de autonomia financeira e contábil é que a Secretaria-Central 
de Controle Interno passou a exigir balancetes elaborados pelos 
próprios fundos autônomos, a partir do exercício de 1983. Tal é a 
tradução dos itens 43/50 de nossa Instrução Normativa nº 004, de 
30 de agosto de 1982, publicada no DOU de 30, subseaqlente, o que 
implica dizer serão contabilizadas as operações de ambito dos orga 
nismos autônomos por eles mesmos e cujos balancetes serão incorpo- 
rados pela contabilidade sintética de cada Ministério ou Orgão,sem 
interferência das Unidades responsáveis pela contabilidade analí 
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Claro está que o órgão (ou ordenador de despesas) gestor do fun 
do, ainda que este se apresente teratologicamente dicotômico ou bifurcado, não 
estará desvencilhado, em qualquer hipótese, da obrigação de prestar contas, quer 
ao controle interno, quer ao controle externo. 

O comportamento dos Fundos e Programas Especiais, em 1982, põe 
em evidência os seguintes números: 


Cr$ 1,00 


MINISTÉRIO/ÓRGÃO INGRESSOS 


CÂMARA DOS DEPUTADOS................r. 46.134,42] 250.133.748 
DENUNO  FEMERAL 4 0 que assogna bosisasod co 59.545.862 & 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL............. 121.964. 445 119.999.998 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. .Lsccsccersecar 
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA............... 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. .............. 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES............. 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA........ 
NINISTÉRIO DO EXERCITOS. Secr do css amei 
MINISTÉRIO DA FAZENDA............cc..... 
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO... 
MINISTÉRIO DO INTERIOR.................. 
DONESTERTO DA JMBTIÇA MS. To inato De ctra 
MINISTÉRIO DA MARINHA.............ccroos 
MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA.......... 
MINISTÉRIO DA PREVID.E ASSIST.SOCIAL.... 
WINS TERTO DA SADDE, Sesesennsispecasado 5.465.701.862 .732.736.176 
MINISTÉRIO DO TRABALHO.................. 454.554 14.215.235.103 


SOMAS 1.794.071.884.242 1.915.421.593.517 


172.740.361.925 
300.721.846.960 
10.498.191.000 
798. 128.468 
6.380.612.376 
5.800.710.768 
630.329.153.139 
9.348.547.013 
93.664.113 
1.406.025.928 
2.793.998.367 
608.217.431.011 
25.002.412.030 


162.212.189.964 
300.469.578.296 
14.932.791.114 
1.156.089.198 
6.345.476.998 
16.434.790.492 
718.488.236.852 
9.210.341.517 
92.000.000 
1.389.429.369 
2.832.424.418 
635.754.716.398 
25.785.423.876 


A movimentação das contas de receita e despesa do Te 
souro Nacional através de seu agente financeiro, o Banco do Bra- 
sil S.A., estã contida no quadro a seguir oferecido, que revela a 
parcela ''a descoberto" no valor de Cr$171.483.761.620, ao findar- 
-se o exercício de 1982, não considerados, contudo, os valores arre 


cadados e em transito em 31 de dezembro. 
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O ATIVO FINANCEIRO enfeixa os agrupamentos Disponí 
vel, Vinculado em C/C Bancária e Realizável, exprimindo valores 
representativos de numerário utilizável ou à disposição de com- 
promissos especiais e, também, o registro de créditos da União 
perante terceiros. 


0 conjunto Disponível revela o total de 
Cr$3.152.790,693 milhões e tem como item mais expressivo as En- 
tidades da Administração Indireta cujos saldos são de 
| Cr$2.628.981,594 milhões. Os haveres imediatamente disponíveis 
pelo Tesouro somam Cr$523.809,099 milhões, em poder da rede ban 
cária arrecadadora e no próprio Bancôó do Brasil. 


O grupo Vinculado em C/C Bancária deriva de saldos 
bancários específicos para atender a fundos especiais e progra 
mas a cargo de entidades da administração descentralizada e tam 
bém, para atender ao Serviço da Dívida Externa, tudo no valor 
de Cr$222.967,215 milhões. 


No agrupamento Realizável Cr$12.406.089,956 milhões, 
avulta a conta Agentes Financeiros Devedores, refletindo 
Cr$12.318.423,324 milhões, cuja função é registrar operações en 
tre o Tesouro Nacional e seus agentes financeiros e monetá- 
rios — Banco do Brasil e Banco Central — no País e no exte 
rior. A conta de Diversos Responsáveis, com Cr$293,288 milhões, 


corresponde a responsabilidades em fase de apuração. 


De. Es 
E A is Pe 


x NR 
+ svinoga a 


Poe 


inóro e asas emo e o E 


| ato | 


OT nõa On s É EPE 53 Ea! TE eirõos 


Mc 


159 


PASSIVO FINANCEIRO 


O PASSIVO FINANCEIRO reflete a dívida flutuante do 
Tesouro, isto €, as exigibilidades não submissas a autorização 
orçamentária, expressas em Cr$6.471.740,685 milhões. 


A conta de Restos a Pagar exibe o saldo no valor de 
Cr$158.706,958 milhões decorrente dos movimentos seguintes: 


Cr$ milhões 


SALDO DO EXERCÍCIO de 1981 ............... 53.452,270 
[43 ANSCRLCHD GDE às Sais siso quad UE 158.612,132 

212.064 ,402 
(-) PAGAMENTOS E BAIXAS-1982 ............. 53.357,444 


SEO PROA TOO) amigos sos so SATA 158. 706,958 


Arivo PERMANENTE 


O ATIVO PERMANENTE congrega Bens, Créditos, Valores 
e Diversos, significando o conjunto de haveres da União, que 
somam Cr$29.669.011.985 mil cruzeiros - quase 30 trilhões. 


Os Bens da União configuram-se em Cr$239.661.480 mil 
cruzeiros. Esse montante, todavia, não representa fielmente os 
bens patrimoniais do Erário, em termos físicos. A  Secretaria- 
-Central de Controle Interno tem em mente realizar, no 
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decorrer de 1983, amplo levantamento da realidade física dos 
bens imóveis e móveis com o fito de evidenciar, através da Con- 
tabilidade, os valores concretamente imobilizados. Bem podemos 
Supor que os quase 240 bilhões de cruzeiros hoje registrados 
ainda não se afinam à realidade, muito embora tenhamos tido em 
1982 novas incorporações líquidas em torno de Cr$125 bilhões. 


Os bens da União se traduzem nos seguintes registros 
cronológicos: 


Cr$1.000 
VOO os enapre vUR 69.281.234 
PSOE scr 114,.014.650 
GDE Coisas ESC 239.66 1.480 


Os Créditos da União estão representados pelo valor 
de Cr$91.650,046 milhões e referem-se a Dívida Ativa 
(Cr$75,410 bilhões), Empréstimos ou Financiamentos Internos 
(Cr$9,350 bilhões) e Devedores por Parcelamento de Dívidas 
Fiscais (Cr$6,890 bilhões). 


O ativo das Entidades da Administração Indireta estã 
se sobressaindo com (r$27.138.019,103 milhões. 
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Preocupam-nos os números da Dívida Ativa da União: 


cr$1.000 
o, SR cd RP 40.730.544,3 
INSCRIÇÃO EM 1982.........000.. 43.796.869,1 
84.527.413,4 
1982: raio 
A Eri é 28 edi <ime 3.451.185,8 
CANCELAMENTO... .... ires isiieis o ORA 9.117.076,9 


SALDO PARA 1983............ a. 75.410.336,5 


O impulso de Cr$40,7 bilhões (1981) para Cr$75,4 bi 
lhões (1982) foi exatamente de 85,254. 


Dentro do próprio exercício de 1982, a cobrança mos 
trou o esforço de apenas 7,88% em relação às inscrições (Cr$3,451 
bilhões contra Cr$43,796 bilhões). O saldo de 1981 e a inscrição 
feita em 1982, somando Cr$84,527 bilhões, tiveram uma baixa de 
somente 10,78% (Cr$9,117 bilhões), sobre a dívida ativa. 


Algo precisa ser feito, e com urgência, no sentido 
de que os cofres públicos arrecadem os 75,5 bilhões de cruzeiros 
devidos pelos maus contribuintes. O ritmo de cobrança continua 


a se revelar lento. 
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VALORES DA UNIÃO 


O grupo VALORES DA UNIÃO estã representado por 
Cr$2.199.681,4 milhões e comporta, como elemento mais sugestivo, 


a conta "Ações de Sociedades de Economia Mista", com o valor de 
Cr$2.029.955,6 milhões. Outro valor expressivo estã colocado em 
“Participação em Fundos Rotativos'" (Cr$22.510,5 milhões) assim co 
mo em “Patrimônio Líquido - Fundações" (Cr$102.944,0 milhões). O 
conjunto de VALORES, que em 1981 se exibia com o valor de apenas 
Cr$243.387 bilhões, experimentou extraordinário crescimento em 
1982, ao chegar a Cr$2,2 trilhões. Esse vertiginoso aumento de 
903,86% se originou de providência mandada adotar pelo Sistema 
“de Controle Interno, representado por este órgão-central, no sen 
tido de que se incorporassem ao patrimônio, de um lado, as ações 
representativas do capital da União nas sociedades de economia 
mista e, de outro, se lançassem os valores relativos à presença 
condominial em Fundos Rotativos (o Habitacional do DASP, primor- 
dialmente) e, ainda, fosse identificado o patrimônio líquido de 
fundações mantidas pelo Governo Federal. Dessas providências re- 
sultou pelo menos boa parte do excelente superávit contido no Ba 
lanço Patrimonial (de 4,164 trilhões de cruzeiros), para o qual 
o grupo VALORES concorreu com Cr$1,956 trilhões (quase a metade), 
ou seja a diferença entre 1982 (Cr$2,199 trilhões) e 1981 (Cr$243 


bilhões). 


Passivo PERMANENTE 


O PASSIVO PERMANENTE, totalizando Cr$33.399.438,797 
milhões, é formado pelas contas Dívida Fundada Interna e Dívida 
Fundada Externa, a primeira das quais, com o saldo de Cr$6.403.351.067 
mil, traduz o montante em títulos em circulação no final de 1982. 


A Dívida Fundada Externa corresponde a Cr$1.777.122,8354 milhões. 
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E. 198) foi acentuado: sai dao 396 trilhões. cm = 
A Dívida Fundada Externa também cresceu: bio 

crgess, 108 bilhões do ano de 1981 subiram ao patamar . [ 
Cr$1.777.122,8 milhões — Cr$1.776.252,6 milhões em contratos 


e Cr$870,2 milhões em títulos. | E 
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É Forçoso é aceitar que o maior vulto da Dívida, 
— quer Interna, quer Externa, resultou de acréscimo líquido de 
"compromissos assumidos pelo Governo dentro e fora do País. 


Surgem ainda nesse agrupamento as Entidades da Ad 
"ministração Indireta, cujo passivo ascende a Cr$25.218.964,895 mi 
lhões. 
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A posição financeira, exposta no Balanço Patrimo 
nial, é superavitária, como o demonstramos a seguir: 


Cr$1.000 


ATIVO FINANCEIRO 
Disponível ,Realizável 


EPA a Oi va eia disirá 15.781.913,7 
(-) Saldos-Adm. Indireta... 2.628.981,6 
Administração Direta...... 13.152.932,1 
Administração Indireta.... 19.087.725,7 32.240.657,8 


PASSIVO FINANCEIRO 


Administração Direta...... 6.471.740,7 
Administração Indireta.... 13.903.017,0 20.374.757,7 
SUPERÁVIT FINANCEIRO DA UNIÃO 11.865.900,1 


Se não entremearmos nessa posição os números atinen 
tes à Administração Descentralizada, encontraremos este enfoque: 


Cr$1.000 


ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
ATIVO FINANCEIRO.......... 13.152.932,1 
PASSIVO FINANCEIRO........ 6.471.740,7 


SUPERÁVIT FINANCEIRO DO TESOURO 6.681. 191,4 
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RESULTADO PATRIMONIAL 


O confronto das variações positivas e negativas, 
como fruto das operações orçamentárias e extraorçamntariaaa des 
nuda o seguinte panorama patrimonial: 


Resultante da Execução Orçamentária: Cr$1.000 
Variações Ativas 

BtBita Orçaiantária :. ccacscsvo cs des duvá 4.774.815.069 

Receita Entid.-Administração Indireta... 26.535.370.548 

Variação Cambial Interna ............... 73.962 31.310.259.579 


(-) Mutações Patrimoniais Passivas 


Cobrança da Divida Ativa .............. 3.451.186 
Alienação de Bens Móveis .............s 246.097 
Alienação de Bens Imoveis ............: 42.229 
Alienação de Bens de Natureza Industrial E 
Alienação de Títulos e Valores ........ 1.815 
Recebimento de Créditos ............... 3.880.729 
DME sus rasa SDenrocescendrs ss do nin 2.783.379 10.405. 446 


31.299. 854.133 


Variações Passivas 


Despesa Orçamentária ......ccuuussers 4.619.772.086 
Despesa Entid.-Administração Indireta... 25.192.361.883 29.812.133.969 


(=) Mutações Patrimoniais Ativas 


Aquisição Bens Móveis .....uuuceneceesos 44,753.892 
Construção e Aquisição Bens Imóveis ... 96.009.538 
Construção e Aquisição Bens Natureza In 
dustetal ciccecorscesoossococorerccoos 228.750 
Aquisição Títulos e Valores ..........+ 143.570.962 
Diversas .....cccccccrorenc eos cecasees 8.183.825 302.746.967 


29.509.387.002 
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O embate das variações PRE ear e desfavoráveis. 
garoa conduz ao primeiro resultado patrimonial: 


+ 
r$1.000 ' 
RnER ita SEOLiNO rsteslaio Gestos Cacuia = 31.299.854. 133 E 


Despesa efetiva ....... PI RE ga .509.387.002 


Superávit Patrimonial da Gestão Orça- 


MENLANTA nunss putcadte dé A scr A RR 1.790.467. 131 


Independente da Execução Orçamentária 


Variações Positivas: 


Inscrição da Dívida Ativa ............ 43.796.869 

E 3 Inscrição de Outros Créditos ........ j 8.835.236 
É Incorporação de Bens ........... pés iuá 87.274.480 
Cance lamento de Dívidas Passivas...... 7.193.078 

DIVE co csia cics PD E Sd vetado 32.539.228.252 


Solid padadia 32.686.327.915 


Variações Negativas: 


u Cancelamento da Dívida Ativa ..... suco 5.665.891] 
) Res tabelecimento de Dividas Passivas.. 125.388 
d 

4 Diversas ...... vas sb vo ae o al .306.910.512 
H4 Sao cccnsco .312.701.791 
e 

Esta compilação de números extraorçamentários re- 
q 

à vela o seguinte resultado: 

4 ; | Cr$1.000 
Variações Positivas .....zuceneneuneeos 32.686.327.915 
4 Variações Negativas .....uuueceneenenes «312.701.791 


E Superávit Extraorçamentário ......ceeeero 2.373.626. 124 
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truída assim: 


Superávit Patrimonial da Gestão Orçamen 
Pi cam tnds vo 2268 “oco no vovo nona co ne... 1.790.467.131 


Superávit Extraorçamentário............ 2.373.626.12 


Superávit Patrimonial em 1982.......... 4. 164.093.255. 


Sob diferente ângulo, tal evidência pode ser cons 


Cr$ 1.000 


Ativo Real Líquido em 31/12/82.,...0..0 5.579. 746.248 
Ativo Real Líquido em 31/12/81......... 1.415.652.993 
Superávit Patrimonial em 1982.......... 4.164.093.255 
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Imperioso se faz assinalar que a conjuntura da 


economia mundial, como um todo, vem se abatendo impiedosamente so 
bre todos os países. Nem os mais infensos normalmente a fatores 
externos puderam escapar da teia armada a partir da crise do pe- 
trôleo e que desequilibrou acentuadamente tanto a balança comer- 
cial quanto a balança financeira. Nações ricas e pobres passaram 


-a compartilhar as mesmas dificuldades econômicas. Estas, de um 


lado, trouxeram a imperiosa necessidade de impor medidas drásti 
cas à importação de matérias primas, produtos e serviços não es- 
senciais à normal demanda do mercado, e, de outro passo, como 
consequencia, o realinhamento dos comportamentos internos. Os 
setores público e privado tiveram de conviver com a presença de 
novas realidades e perspectivas, dentro das quais, como ingredi- 
ente impostergável da tomada de decisões, comparecia o esforçoex 
portador a equilibrar, ou pelo menos atenuar, o impacto da balan 
ça comercial negativa. E a recessão econômica mundial surgiu,não 
obstante as providências governamentais adotadas, cada qual sob 
modelo diverso, segundo as peculiares condições de cada país cujo 
comportamento interno se via a braços com o drama da inflação e 


do desemprego — mesmo os mais ricos. 


Esse quadro, no Brasil — integrante do Terceiro 
Mundo —, não poderia ser diferente. As mesmas dificuldades pre- 
sentes noutras partes do globo também se sentiram aqui. A queda 
de produção, motivada,sob um prisma, pela retração do mercado con 


sumidor, e, sob outro aspecto, pela escassez e pouca oferta de 


matérias primas, em especial as importadas, levava a empresa |, 


paradoxalmente, a elevar seus preços, afugentando ainda mais os 


clientes. 
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As empresas prestadoras de serviços — inclusive as 
grandes empreiteiras de obras —, normalmente direcionadas as en 
comendas do setor público, viram seu faturamento declinar. O re 
passe dos aumentos sucessivos do petróleo estrangeiro para o 
custo dos transportes aumentou o preço da circulação da rique- 
za. As empresas transportadoras, sem qualquer subsídio governa 
mental, se limitaram a transferir o peso desses custos adicio- 
nais aos fretes cobrados, os quais, por seu turno, passaram a 
onerar as mercadorias vendidas ao consumidor. 


Não obstante todos esses percalços, o  Balanço-Geral 
da Uniao espelha o cuidadoso desempenho do setor público fe- 
deral, que foi também vítima da conjuntura econômica, mas para 
cuja superação contribuiu poderosamente com o seu esforço e o 
seu exemplo, através da redução dos gastos governamentais. 


R a Citi 


O superávit orçamentário, constituído pela maior di- 
mensao da receita sobre o volume dos gastos publicos, signifi- 


cou a importancia de Cr$155,043 bilhões. 


O superávit financeiro do Tesouro comparece com 
Cr$6,681 bilhões; o superávit financeiro da lnião, com Cr$11,869 
bilhões. E o superávit patrimonial, o mais expressivo de quan- 
tos índices possam ser ostentados, indica o magnífico resul- 
tado de Cr$4.164,093 bilhões, isto é, mais de 4 trilhões. 


Cotejada com 1981, a vida superavitária da União pode 


ser exposta assim: 


Cr$1 milhão 


ORÇAMENTÁRIO ....ccccsecees 97.070,2 155.043,0 

FINANCEIRO (do Tesouro) ...... 2.143,9 6.681,0 211,70% 
FINANCEIRO (da União) ........ 6.871,8 11.869,1 72,76% 
BRFRIMONIAL «zecorsocedtóccco 643.445,6 4.164.093,2 47,15% 
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FLuxo po BALANÇO DAS ENTIDADES 


Cabe-nos assinalar, com agrado, que as autarquias, 
empresas públicas e fundações entregaram a tempo seu balanço de 
1982. Nenhuma delas remanesceu faltosa. Suas operações foram in- 
corporadas contabilmente pelas Secretarias de Controle Interno dos 
Ministérios a que se vinculam. A consolidação dessas peças, efe- 
tuada por este ôrgao-central dos sistemas de administração finan- 
ceira, contabilidade e auditoria, consubstancia a Parte ]1 (Autar- 
quias, Empresas Públicas e Fundações) do 2º Volume (Balanços e 
Demonstrações Contabeis). 


É mister lembrar a ocorrência de certas mutações 


havidas em 1982, com reflexo nas seguintes áreas: 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO (inclusão) 
BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL-BNDES 


(transferido do Ministério da Indústria e do Comércio) 


AGÊNCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDUSTRIAL-FINAME 
(Carteira Autônoma do BNDES) 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA (transformação) 
CONSELHO NACIONAL DE COOPERATIVISMO-CNC 


(passou a ser Unidade Administrativa do Gabinete do Ministro 


da Agricultura - Administração Direta) 
GRUPO EXECUTIVO DE ELETRIFICAÇÃO RURAL DE COOPERATIVAS-GEER 


(passou a ser Fundo Especial Autônomo-FUER) 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA (inclusão) 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA 
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 


Transformação: 
CAIXA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO DO EXÉRCITO 


(foi sucedida pela Fundação Habitacional do Exército) 


Inclusão: 
PRÓLOGO S.A.-PRODUTOS ELETRÔNICOS 


(Empresa Pública) 


MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO (exclusão) 


BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-BNDE 
(passou para a SEPLAN/PR) 


AGÊNCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDUSTRIAL-FINAME 
(passou para a SEPLAN/PR) 


MINISTÉRIO DO INTERIOR (exclusão) 
TERRITÓRIO FEDERAL DE RONDÔNIA 


MINISTÉRIO DA JUSTIÇA (inclusão) 
FUNDAÇÃO PETRÔNIO PORTELA 


MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES (inclusão) 


FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 


MINISTÉRIO DO TRABALHO (inclusão) 
FUNDAÇÃO “JORGE DUPRAT FIGUEIREDO'! DE SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO-FUNDACENTRO. 


AS inclusões, modificações e exclusões não repre 
sentaram, contudo, qualquer barreira à integração do movimento 
contábil das entidades dotadas de novo perfil juridico: seus ba- 


lancetes foram aqui recebidos e consolidados. 
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A Secretaria-Central de Controle Interno externa 
derradeiramente sua gratidão aos seguintes órgãos e entidades 
“cujo auxílio nos permitiu, de um lado, oferecer números comple- 
mentares aos Balanços-Gerais da União e, de outro, mostrar o es. 
forço que outras 


do na realização 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


f) 


g) 


áreas do Serviço Público Federal vêm empregan- 
de suas tarefas: 


INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
pelos dados relativos ao Imposto Territorial Rural/82; 


BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
pelos dados concernentes ao FINSOCIAL; 


BANCO CENTRAL DO BRASIL 
pelo trabalho intitulado "Desempenho das Autoridades 
Monetarias"; 


COMISSÃO DE PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 
pelo trabalho intitulado "Programação Financeira do 
Tesouro Nacional"; 


INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL 
pelo trabalho intitulado "Mercado Segurador Nacional; 


SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
pelo trabalho intitulado "Sistema Nacional de Segurce 


Privados"; e 


SECRETARIA-GERAL é INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO 


E SOCIAL, AMBOS DA SEPLAN/PR 
pelo trabalho intitulado "O Desempenho da Economia 


Brasileira”. 
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| MISSÃO CUMPRIDA 


J 


dito 


“a Afigura-se-nos nada mais termos a relatar sobre o. 
orçamento e a situação da administração financeira federal, 


E em 31 de dezembro de 1982, ante a limitação do tempo de que 


dispomos para fazê-lo. A superação do atraso observado na 

recepção de alguns dados: inclusive de erros detectados | em 

| balancetes recebidos, e que urgia eliminar, veio demonstrar |, 

“ainda uma vez, e nesta decradairo. BON: o espírito público, 
É responsabilidade e a dedicação de nossos colaboradores. 


E É o Relatório. 
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Ao final do exercício de 1982, a responsabilidade do 
Tesouro Nacional por Títulos em Circulação atingiu o montante de 
Cr$7.863.351 milhões, significando um aumento percentual de 154,64 
sobre a posição de 31.12.81. Do referido montante Cr$6.400.7753 mi 
lhões referem-se ao Sistema de Obrigações do Tesouro Nacional 
Cr$6.399.359 milhões de Obrigações Reajustáveis e Cr$1.414 mi- 
lhões de Obrigações Não Reajustáveis) e Cr$1.462.578 milhões re- 
ferem-se ao sistema de Letras do Tesouro Nacional, inclusive LTN's 


especiais. 


Observa-se, por outro lado, que a colocação líquida 
de títulos federais no mercado durante o exercício de 1982 (Cr$ 
495.758 milhões) deveu-se totalmente à expressiva colocação de 
ORTN's Cr$1.057.866 milhões em 1982 contra Cr$420.848 milhões em 
1981), uma vez que o sistema de LTN's, ao contrário do superávit 
de Cr$381.968 milhões ocorrido em 1981, revelou-se deficitário,em 
1982, pelo valor de Cr$562.108 milhões. 


O aumento da dívida, referido anteriormente, refle- 
tiu um carreamento líquido para o Tesouro Nacional de recursos da 
ordem de Cr$597.234 milhões, resultante de uma receita total de 
Cr$4.577.329 milhões em relação a uma despesa total de Cr$ 3.980.095 


(*) FONTE; Banco Central do Brasil 
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milhões . O sistema de Obrigações Reajustáveis canalizou liquida - 
mente para o Tesouro Cr$ Cr$1.159.342 milhões (receita de 
Cr$1.820.437 milhões e despesa de Cr$661.095 milhões) ao passo 
que o de Letras do Tesouro foi deficitário em Cr$562.108 milhões 
(receita de 2.756.892 milhões e despesa de Cr$3.319.000 milhões). 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO NACIONAL 
Tipo REAJUSTAVEL 


A subscrição bruta de ORTN's, sem considerar ágios 
e deságios, registrou O total de Cr$1.709.407 milhões, incluindo- 
-se as subscrições de natureza voluntária (Cr$1.423.826 milhões), 
as alternativas ao pagamento de tributos (Cr$7 milhões), as com - 
pulsórias Cr$761 milhões) e as especiais(Cr$284.813 milhões), sen 
do que do total das subscrições voluntárias Cr$1.038.948 milhões 
o foram pelo sistema de ofertas públicas e Cr$384.878 milhões atra 
vês do sistema de reaplicações (permuta por recolocação). Tal mon 
tante representa um aumento percentual de 139,01 sobre o volume 
subscrito em 1981 Cr$595.814 milhoes). 


Vale notar também o alto percentual de reaplicações 
03,84) obtido no exercício de 1982 e que vem aumentando nos últi- 
mos anos, demonstrando assim a manutenção do alto prestígio de que 
os títulos federais desfrutam no mercado financeiro, conforme se 


observa no quadro à seguir: 


TOTAL 


ANOS COLOCADO 


(B) (Cc) D) 


1980 131.891 94.774 121.51 78,0 
158] 465.072 130.742 159.931 81,7 
1982 1.038.948 384.878 410.513 93,8 1.423.826 


08S: Não inclui ágios e deságios. 
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A exemplo dos anos anteriores, constatou-se ainda a 
preferência pelas ORTN's de 5 anos de prazo, cujo volume alcançou 
Cr$1.161.128 milhões contra Cr$262.698 milhões para os papéis de 
2 anos, o que representa 81,5% do total subscrito, percentual es- 
te que vem crescendo nos últimos anos, motivado principalmente pe 
la vigência da Portaria nº 167, de 10.07.81, do Ministério da Fa- 
zenda, que manteve, exclusivamente para os papéis de 5 anos de 
prazo e que foram emitidos até 31.10.83, a cláusula de opção de 
resgate pela correção cambial. 


SUBSCRIÇÕES VOLUNTÁRIAS DE ORTN 's 
DISCRIMINAÇÃO SEGUNDO OS PRAZOS 


Cr$milhões 


1980 226.665 51.923 174.742 77,1 
1981 595.814 157.365 438.449 73,6 
1982 1.423.826 262.698 1.161.128 


0BS: Não inclui ágios e deságios. 


Corroborandoo exposto vale notar que, enquanto | as 
ORTN's de 2 anos foram colocadas sempre com deságios no exercício 
de 1982 (cotação média de 96,96%), as de 5 anos de prazo obtive - 
ram ágio em todas as ofertas realizadas, representado pela cota 
ção média de 102,43%. 


Como decorrência de maior demanda por ORTN de 5 
anos verificada nos dois últimos anos, o prazo médio da dívida em 
ORTN's vem se elevando continuamente, uma vez que passou de 54 
meses e 02 dias, em 31.12.80 para 35 meses e 22 dias em 31.12.81, 
36 meses e 01 dia em 31.12.82, proporcionando também um alongamen 


to na dívida mobiliária federal como um todo em relação ao ano 
anterior (24 meses e 16 dias em 31.12.81 para 29 meses e 20 dias 
em 31.12.82), dado que o prazo médio das LTN's vem se mantendo 


mais estável, ou seja, pouco acima de 3 meses nos ultimos anos. 
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LETRAS DO Tesouro NACIONAL 


O volume de Letras do Tesouro Nacional em circulação 
situou-se em Cr$1.460.000 milhões, na data de 31.12.82, represen - 
tando um aumento nominal de 32,8% sobre 31.12.81 e, portanto, um 
descrésimo em termos reais, face a uma variação de 97,76% nos ín- 
dices de correção monetária para o mesmo período. O volume das emis 
sões efetuadas no exercício (Cr$3.680.000 milhões) menos o volume 
de resgates efetivados (Cr$3.319.000 milhões) resultou numa coloca- 
ção líquida de Cr$361.000 milhões. 


LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
EMISSÕES, RESGATES E SALDO EM CIRCULAÇÃO rá! 


milhão 


198] 
SALDO EM B-A 
A ” 
PRAZO |ciRCULAÇÃO | EMISSÃO SALDO E A 


CIRCULAÇÃO 


(A) 


91 dias 260.000 1.970.000 1.780.000 450.000 73,1 
182 dias 595.000 1.300.000 1.295.000 600.000 0,8 
365 dias 244.000 410.000 244.000 410.000 


O impacto monetário das operações com LTN's e ORTN's, 


- . . - > 
no periodo de janeiro à dezembro de 1982, apresentou um saldo ex 


17.608,5 milhões resultantes de uma injeção de 


pansionista de Cr$2 
ida pública e de uma re - 


Cr$297.180,6 milhões via operações de div 
tirada de Cr$79.572,1 milhões obtida através das operações de mer 


cado aberto. 
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A injeção de Cr$256.398,8 milhões, ocorrida junto aos 
setor público no último trimestre, reduziu o total contracionista 
ua obtido ao longo do ano. Com efeito. até setembro/82, haviam sido 
retirados Cr$28.583,4 milhões junto âquele setor enquanto que |, 
ao final de dezembro,registava-se uma injeção de Cr$227.815,4 mi- 
lhões. 


Junto ao setor privado, foram retirados recursos da 
ordem Cr$10.206,9 milhões. Essa retirada teria sido mais signifi- 


cativa não fosse o volume de resgates ocorrido no segundo semes - 
tre em montante superior às colocações que resultaram num impacto 
expansionista de Cr$475.605,6 milhões decorrentes das Operações de 
Dívida Pública, anulando a retirada de Cr$318.057,5 milhões regis 
trada no primeiro semestre. Por outro lado, as Operações de Merca 
do Aberto que, até junho/82, apontavam uma injeção de Cr$89.743,8 
milhões no mercado, reverteram seu comportamento retirando o 
valor de Cr$257.498,8 milhões e deixando um impacto líquido con- 
tracionista de Cr$167.755,0 milhões. 


Com relação aos títulos federais, observou-se nítida 
preferência do mercado pelas ORTN's que, de janeiro a dezembro |, 
foram responsáveis pela retirada de Cr$273.965,2 milhões enquanto 
que, as operações efetuadas com LTN's, resultaram numa injeção 
de Cr$491.573,7 milhões no mesmo período. 


A movimentação global de recursos através das Opera 
ções de Mercado Aberto alcançou um giro (compras + vendas) da 
ordem de Cr$55.318.116 milhões (incremento real de 51,01 so- 
bre 1981), resultando numa contração líquida de Cr$79.572 bi 


lhões no intervalo de janeiro a dezembro de 1982. 


Bob : as? sntaqõ pr oba medio, E 
e Reszio sb obpaim! Esia MEVES Spri 
nas pa 
E papo 


a 


' ! H PN 
es ds ; a a PA 
E DIA CP ds HO 


0% é 120 qb. sivas 
+ Nu 


sore 


Í 


o lo 2 1 sisvoá 


208 


OPERAÇÕES com TíTuLOS DA CARTEIRA DO BANCO CENTRAL 


ORTN'S E LTN'S 
COMPRAS VENDAS 
INJEÇÃO RETIRADAS GIRO 
(A) (8) (A + B) (A + 8) 
2. y 
N 


Cr$ milhões 


GIRO-PREÇOS 
CONSTANTES 


413.929 
1970 046.038 


1971 


DtviDa PúBLICA MOBILIÁRIA INTERNA FEDERAL 
1972/1982 


Cr$ milhões 


RESPONSABILIDADE DO 
A 
ano | TESOURO POR TITULOS EM CIRCULAÇÃO COLOCAÇÃO LIQUIDA (3) 
ORTN (1) LTN (2) TOTAL ORTN TOTAL 


1972 1.792 5.094 6.886 
1973 1.156 4.60] 5.757 
1974 2.539 |- 5.166 |- 2.627 
1975 15.312 16.338 31.650 
1976 - 2.467 13.236 10.769 
1977 3.994 18.142 22.136 
1978 - 6.178 15.537 9.359 
1979 - 1.304 |- 2.733] - 4.037 
1980 119.836 |- 80.000 39.836 
198] 420.848 | 381.968 | 802.816 
1982 1.057.866 |-562.108| 495.758 


(1) Inclusive Decreto-lei nº 1.911/8] 
(2) Inclusive LTN's Especiais (Lei nº 6.588/78) 


(3) Não inclui custos ressarcidos pelo Tesouro, 
ORTN's - Não Reajustáveis e LTN's Especiais 
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"POSIÇÃO EM 31,12,81 - SALDO EM CIRCULAÇÃO 


o 


1) 


- | do Tesouro Nacional: 


oa E 
NES 
Pi Ea 7] Ê quo á 


Montante das emissões e e resgates de papel-moeda ao 
exercício de 1982: pl 


“AM ne | 
AE “Meio circulante transferido....... SE Usb Tuas oc Brs 1.504.777.846,56; 
+ Emissão líquida de 1.4.65 a 31.12.82........ 0. «Cr$ 1.110 945.000.000,00; 
fc) e entes não resgatada SAPO RNA 207 A PRE A Cr$ 140.743.959,56; 
| a Reserva Ra um 91%: 10400; ssiicontscicavssos Cr$ 435.087.053,6]; 
Re circulante em 31.12.82 (a+b-c-d)............ Cr$ 1.111.873.946.833,39; 
À +) De cu 3h 12.01..scepescemesesesoess Cr$ 576.789.989.681,74; 
a 9) Emissão bruta em DA tação soro Pla POA 1.340.000.000.000,00; 
Eh) Excesso de pagamentos sobre recebimentos......... Crs 3.083.957.151,65; 
ã 1) Recolhimentos em 1982.........cceceeeneceneeeeees Cr$  805.000.000.000,00; 
3) Recolhimento recebido - reforço da reserva 


MO severas ses ssrscsciesospsocontectso Cr$ 3.000.000.000,00; 


Meio circulante em 31.12.82 (f+gth=i-=j).......... Cr$ 1.111.873.946.833,39. 


ORTN's E Lin's 
Posição das Obrigações Reajustáveis e das Letras 


Cr$ milhões 


CO op DR Pad dd 1.985.554 
RONRIREIpa luar sc oracesererneeceteosasds 1.042.120 
= correção: monetária... ....eeeressseeeeero 917.198 
RR nais eg resense ser esesrecae 26.236 
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rh) LTN....cccccscs cce ccerenere renan cansa rare 


o +. 


ap DES | TOTAL. ..ceccececserererararrererererenaneses 


E” RR Rss asas secs caiasisa donos, ES AS USÊ 
- principal.......ccscseseseees > CRRVA E 


- correção monetária.......... RAD e pa 


b) ORTN (Dec.-Lei nº 1.911/81).....cccceeoos Ap 
- principal.......... pisa urirdho sondos ppRpe Sr 
- correção monetária.......cueeceneseeeess 


= juros.... RPA LSRCLTE ROMA A da enero so 


1 


DO Rs pdoe sc ess iomeriaso o cveramess 
Ro" - valor líquido.....ceccoccrrroscencrceneo 


- descontos concedidos... ...cccucurtiuces 


RR TRE ss cones ques censos caenetano scans 
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4.206.032 


1.711.570 ea 


2.440.827 
53.635 


284.887 
180.000 


95.028 
9.859 


3.680.000 
2.756.891 
923.109 


8.170.919 


77.14 


3.319.000 
2.548.468 
770.532 


3.396.114 


6.114.472 
2.676.576 
3.358.025 

79.871 
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Cr$ milhões 
ERR (DEC, LE) nº 1.911/8).cscscoscorccenos 284.887 
MERPIREN DO sc noorecnse ssa and rs ererranero 180.000 
- correção monetária........ccucceceeeesos 95.028 
RO 6x pt secas imo s tos tras pravas cadelas 9.859 . 
O anne mess css coco corranscds ce er somas 1.460.000 
MEMES ndsessernerorccenicocrrpecocerorastoro 7.859.359 


Montante dos avales e garantias do Tesouro Nacio- 
nal concedidos em 1982 (posição até 31 de setembro de 1982), em 
Cr$1.000: 


a) De 01.01.82 a 30.09.82........ «0...» 939.473,470; 


b) Responsabilidades existentes 
Em 30.095802.. e cccccrcrrerttoresno 7.116.745.972. 


Posição das reservas cambiais, em 31.12.81 e em 


30.09.82, em US$ milhões: 


VE Cm o pm pao mn 
, - seis. Ai são 


DIREITOS POSIÇÃO DIVISAS TOTAL 
ESPECIAIS DE RESERVAS | CONVER- DAS 
NO FMI SÍVEIS RESERVAS 


DE SAQUE 


E qui q 
Te 


905,1 
870,9 


5.051,4 
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PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DO TESOURO NACIONAL 


q 


PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DO TESOURO NACIONAL (*) 
O ORÇAMENTO 


| A Lei de Meios para o exercício de 1982 estimou a 
receita e fixou a despesa do Tesouro Nacional em Cr$ 4.000,200 
bilhões, representando um crescimento de 76,8% e 77,14, respecti 
vamente, sobre a receita efetiva de 1981. 


O Orçamento Geral da União foi elaborado em bases 


rígidas e com rigorosa contenção de dispeêndios, mas de forma a 
permitir atendimento as prioridades estabelecidas, observados, 
contudo, os limites fixados em função do efetivo controle dos in 
dices inflacionários e da superação das dificuldades existentes. 


| O quadro a seguir apresenta a estimativa compara- 
da com a receita efetiva do Tesouro Nacional em 1981, discrimina 


da em "Ordinária" e "Vinculada": 


Cr$ milhão 


PARTICIPAÇÃO 


DISCRIMINAÇÃO 


3.032.900 
967.300 
4.000.200 


1.549.514 
712.655 
2.261.969 


ORDINÁRIA 
VINCULADA 
TOTAL 


O aprimoramento no mecanismo de desvinculação das 
receitas do Tesouro Nacional, através do Decreto-lei nº 1.859, 
de 15 de fevereiro de 1981, ao antecipar a extinção do Fundo Na- 
cional de Desenvolvimento-FND - permitiu a União aumentar os re- 
cursos para livre programação. 

A quase totalidade das vinculações destinou-se a 


Estados e Municípios, pois, como resultado de medidas anterior- 


(*) Fonte: Comissão de Programação Financeira 
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“mente adotadas somente 5,3% continuaram sendo diretamente aloca- 
dos à administração federal. 


Os Estados e Municípios, através da Emenda Consti 
tucional nº 17, de 02 de dezembro de 1980, tiveram ampliados os 
percentuais do Fundo de Participação de maneira a que em 1984 o 
percentual incidente sobre o produto de arrecadação dos impostos 
de renda e produtos industrializados se situe em 244. 


A despesa fixada permitiu a manutenção do equili- 
brio orçamentário sem comprometer programas estabelecidos e assu 
midos anteriormente. 


A PROGRAMAÇÃO DE DESEMBOLSO 


Pelo Decreto nº 86.794, de 28 de dezembro de 1981, 
assim foi definida a programação financeira do Tesouro Nacional 
“para o exercício de 1982. 


O cratera 
CE A o E So no 
I - RECEITA DO TESOURO 4.000. 200.000 
RECEITAS CORRENTES 3.936. 269.000 
“Tributária 3.296.700.605 
Patrimonial 59.749.964 
Industrial 710.200 
Transferências Correntes 233.320.000 
Diversas 345.788.231 
RECEITAS DE CAPITAL 63.931.000 
II - DESPESA DO TESOURO 4 .000.200.000 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 949.933.689 
Recursos Ordinários 949.686.999 
Recursos Vinculados 246.690 
TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS, DFe MUNICÊ 759.187.865 
PROGRAMAS ESPECIAIS 110.020.000 
OUTRAS DESPESAS CORR. E DE CAPITAL 1.520.658.446 
OUTRAS DESPESAS CORR. E it IA. 
Recursos ordinários 1.420. 346.762 
Recursos Vinculados 100.311.684 
660.400.000 


RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
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A programação de desembolso para o exercício vi- 
sou a eliminar a figura da despesa "A PROGRAMAR", que se vinha 


utilizando como instrumento de ajuste da execução orçamentária, 
em face da limitação dos recursos para livre programação, bem 
como, da necessidade de crescentes recursos para atendimento a 
despesas extraorçamentárias. 

Na remessa de recursos para o exterior observou-se 
a norma do Decreto-lei nº 1.815, de 09 de dezembro de 1980, que 
eliminou a prática da taxa cambial orçamentária fazendo com que 
as dotações orçamentárias dos orgãos interessados respondessem 
pela totalidade do dispêndio, em moeda nacional, correspondente 
à remessa de moeda estrangeira, ao câmbio do dia. 

Foi permitido, também, com vistas a dinamizar as 
rotinas operacionais do Sistema de Programação Financeira, o pa 
gamento de compromissos inscritos em "Restos a Pagar” com a dis 
ponibilidade apurada no primeiro dia do novo exercício financei 
ro. 

Com base no Decreto-Lei nº 1909, de 28.12.81, foi 
imposta uma contenção de 12% da despesa fixada no Orçamento da 
União, à conta de recursos do Tesouro Nacional. 

Os Ministérios e Órgãos indicaram os projetos, 
atividades e elementos de despesa contidos e indisponíveis para 


empenho. 
Excluiram-se da contenção as dotações referentes 


Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoa- 
mento das Atividades de Fiscalização e do Salãá- 
rio-Educação; 

Recursos gerados pela atividade econômica dos 
órgãos e entidades; 

Pessoal e encargos sociais 

Amortização e Encargos de Financiamento a conta 
de operações de crédito internas e externas; 
Contribuição ao Fundo Partidário; 

Coordenação da Secretaria Nacional de Defesa Ci 
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- Recursos captados através de Operações de Crêdi 
to, internas e externas; 


- Sub-anexos: Encargos Gerais da União, Transfe- 
rências a Estados, DF e Municípios, 
Encargos Financeiros da União,  En- 
cargos Previdenciários da União e 
Reserva de Contingência. 


Os recursos oriundos de tais reservas destina- 
ram-se ao reajuste salarial dos servidores públicos civis e mi- 
litares da União. 


A RECEITA DE CAIXA 


A execução financeira do Tesouro Nacional regis- 
trou uma receita de Caixa, consideradas as restituições e devolu 
ções, de Cr$ 4.617,9 bilhões, com incrementos nominais e reais 
de 104,2% e 3,9%, respectivamente, sobre igual período de 1981. 


A receita tributária totalizou Cr$ 3.629,553 bi 
lhões, sendo Cr$ 3.412,469 referentes a impostos e Cr$ 217.084 


a taxas. 


O imposto de renda constitui a principal fonte de 
recursos, com um total líquido de Cr$ 1.5354,559 bilhões. 


| A arrecadação bruta desse imposto alcançou 
Cr$ 1.652,268 bilhões, tendo sido debitados Cr$ 297,729 bilhões 
a título de restituições e devoluções, sendo Cr$ 295,501 as pes 
soas físicas e Cr$ 2,228 as pessoas jurídicas, com variações 
de 142,23 e 65,0%, respectivamente, sobre idêntico período de 


1981. 


O bom desempenho desse tributo, apesar do elevado 


montante de restituições, deveu-se ao incremento da remessa de 


juros ao exterior, à liberação das taxas de juros internas, com 


reflexo nos rendimentos de títulos de credito, ao lucro das ins 


dr 
Ms 
+ 


= 


KIAO 49 ATI Aga 


h 

p MR 
Roo 
nel 


Rr 
a ' 


— RUA | SAO 5h 
Te 


“tituições financeiras em 1981 e ao aumento do imposto adicional 
sobre o lucro das instituições financeiras. 


O imposto sobre produtos industrializados consti 
tui a segunda fonte de recursos, apesar de aquém do previsto no 
Orçamento. A sua arrecadação líquida foi de Cr$ 989,809 bilhões 
contra os Cr$ 1.040,000 bilhões previstos, acusando queda real 
de 2,1% em relação a 1981. 


A utilização do incentivo fiscal através da redu- 


ção desse imposto, via crédito-prêmio às exportações, refle- 
tiu-se no comportamento das restituições do IPI alcançando 
Cr$ 269,962 bilhões (21,4% da arrecadação do tributo) cuntra 


Cr$ 90,315 no ano anterior. 


Para esse considerável incremento, muito contri- 
'buiu o restabelecimento da alíquota de 15% em favor do crédito- 
-prêmio nas exportações de produtos manufaturados, cujo percen- 
tual foi gradativamente reduzido durante o exercício. 


Merece ainda relevo o imposto sobre operações fi 
nanceiras, que canalizou para o Tesouro Nacional Cr$ 517,054 bi 
lhões, representando 11,2% da receita total do exercício. 


Através dos impostos especiais - Energia Elêétri- 
ca, Minerais, Lubrificantes e Combustíveis - foram canalizados 


Cr$ 274,681 bilhões. 


O imposto único sobre Energia Elétrica cujo reco- 
lhimento - foi de Cr$ 128,106 bilhões, apresentou o mais elevado 


crescimento entre os componentes da receita tributária (8,8% em 


termos reais). 


A DESPESA DE CAIXA 


A despesa de caixa do Tesouro Nacional alcançou 
Cr$ 4.611,245 bilhões, superior em 15,3% à fixada na Lei de Meios 


e traduzindo um incremento de 104,14 sobre os Cr$ 2.258,929 bi 


lhões despendidos em 1981. 
A despesa autorizada totalizou Cr$ 4.851,470 bi 


a 


Er sad 


S.. 


Bi 


tua qui 


C3 E ro 
a z y 
4 f 
j 
" 
. 
| re T+ 
. + 
1 po] 
a 
. ass DS q 
pa o 
2 
” oi 
Rd f Fa ' 
É» 
ç , A 
” 
q 


ja vam sbE" pode ie 


2 
tao log coBdtid ABB. AE amo 


x NEM 


Nenis dra perl O. PRP dr, 
UE ASI aa tm, ERR SE q 


44 E o: redini gesso 


e ED ae, qto BT Eppinoã, 


á A 
Ló E ad 


4 PA Ko k w J o 4 Se 
sto ps : E As 


o eDonpid DASSIIQUE in 
Aids NESTA it id abiE au bd Ee 


tvtgm a “gb ni 


A ta io TM as, » o 
- : 
, S 
q PA E 
y 4 
08 
so a! 
+48 t 
(a . 
“ - ed ” - a 
à . o * 
E “ » e 
” es e E me 
+ 
A A + + 
o ; a a UR 
E dd ads Ê F 


, 
219 


'“ lhões, tendo permanecido à ordem dos beneficiários, no Banco do 
Brasil, Cr$ 233,954 bilhões e, na Caixa Econômica Federal, 
Cr$ 6,271 bilhões, totalizando Cr$ 240,225 bilhões. 


DESPESA AUTORIZADA E DESPESA DE CAIXA 


Cr$ bilhão 


105,4 


A. DESPESA AUTORIZADA 2.361,600 4.851,470 
B. RECURSOS NÃO UTILIZADOS) 102,671 240,225 134,0 
C. DESPESA DE CAIXA (A-B) 2.258,929 4.611,245 104,1 


Foram liberados pela Comissão de Programação Fi 
nanceira recursos de Cr$ 3.562,147 bilhões representando 126,04 


de crescimento sobre 1981. 


RECURSOS LIBERADOS PELA C.P.F. 


LIBERAÇÃO DE COTAS 
PAÍS EXTERIOR TOTAL 
I 2 a 4 & 


1.551,757 


Cr$ milhão 


RESTOS A 
PAGAR 


22,295 1.576,263 


1981 1.529,462 


1982 3-391,685 154,348 3.546,033 3.562,147 


Do montante de recursos liberados sob cota no 


País, Cr$ 88.151 bilhões (2,5%) foram autorizados a depositarna 
“Caixa Econômica Federal. À luz do Decreto-lei nº 1.442/76, uti- 
lizaram-se dessas transferências o Ministério da Educação e Cul 
tura - (Cr$ 74,172 bilhões), o Ministério da Saúde (Cr$ 8,400 
bilhões) e o Ministério do Interior (Cr$ 2,206 bilhões). 

Em caráter excepcional, foram realizadas transfe- 
rências para o Ministério da Justiça (Cr$ 2,718 bilhões) e para 


a SEPLAN/PR (Cr$ 0,655 bilhões). 
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aa a E 
DESPESA DE CAIXA Zee 
Cr bilhão eo 
COTAS DE DESPESAS 3.546,033 128,5 k: 
| DIST.RECEITA VINCULADA 533,584 15,4 q 
| FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO 54,835 117,8 
| RESTOS A PAGAR 16,114 - 34,2 
| DIVERSOS 210,904 190,2 
| DEP.GOV.FED.À VISTA B.B. e CEF Ê (-)240,225 134,0 


TOTAL - 2.258,929 sas 104,1 


l 
Ê 
| A despesa com "Pessoal e Encargos Sociais" atin- 
giu Cr$ 1.682,2537 bilhões, com um crescimento de 118,8% sobre os 
Cr$ 768,912 bilhões despendidos em 1981. 
Daquele total 93,71% correspondem a recursos prove 
nientes do Tesouro Nacional, os 6,314 restantes a “Outras Fontes”. 
A despesa realizada a conta de recursos do Tesou- 
'» Nacional, estimada inicialmente em Cr$ 949,934 bilhões, atin- 
gi. o montante de Cr$ 1.576,413 bilhões, com um incremento de 


66,0 sobre aquela posição. 
9 | 


O quadro seguinte permite visualizar a participa 


ção dos principais elementos no total da despesa de Pessoal. 
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ELEMENTOS 


PESSOAL CIVIL 


PESSOAL MILITAR 140,687 18,0 
INATIVOS E PENSIONIS 

TAS 188,329 428,597 27,2 
OUTROS 61,596 135,842 


719,815 |1.576,493 


RESULTADO DE CAIXA 


No balanceamento das contas de receita e despesa 
do Tesouro Nacional resultou um "superavit” de Caixa de Cr$ 6,602 
bilhões, assim demonstrado: 


Cr$ bilhão 


JANEIRO 235,325|- 24,980 | - 24,980 
FEVEREIRO 495,246 417,102| 103,124 | 78,144 
MARÇO 786,745 716,414)- 7,813] 70,331 
ABRIL 1.113,407 1.023,387] 19,689] 90,020 
MAIO 1.376,775]| 7,650] 97,670 
JUNHO 310,831 u 13,910 | 111,580 
JULHO 364,204 i - 1,570 | 110,010 
AGOSTO 365,082 - 3,711 | 106,299 
SETEMBRO 446,184 0,682 | 106,98] 
OUTUBRO 488,378| 3.449,124 15,618 | 122,599 
NOVEMBRO 528.831] 3.977,955 5 80,212 | 202,811 


DEZ EMBRO 639,892 | 4.617,847 ; -196,209 6,602 
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Como se observa, o resultado de Caixa acumulado, 
à exceção do mês de janeiro, apresentou-se sempre superavitário, 
mesmo com resultados negativos nos meses de março, julho, agosto 
e dezembro. 


O resultado obtido no mês de janeiro deveu-se ao 
comportamento jã tradicional da receita, que se limita ao reco- 
lhimento efetuado pelo Banco do Brasil S.A., contrapondo-se a 


elevação de despesa, com o reajuste salarial para os servidores 
públicos. 


Para os meses de-março, julho, agosto e dezembro, 
o resultado pode ser atribuido as transferências para as Autori- 
dades Monetárias, através do sub-anexo "Encargos Financeiros da 
União", realizados no último dia do mês, com base no resultado 
de Caixa. 


Cabe salientar que esses "deficits"” no mês não 
acarretaram impactos monetários indesejáveis, pois se referiam 
a despesas realizadas pelo Tesouro Nacional com as próprias Auto 
ridades Monetárias. 


Atravês de um rigoroso controle das liberações dos 
recursos ordinários, que corresponderam aproximadamente a 771 do 
dispêndio global, foi possível manter em níveis elevados durante 

- ” " . " - ” . 
o exercício o ''superavit"” acumulado da execução financeira do 
Tesouro Nacional. 


Para tanto, a Comissão de Programação Financeira 
disciplinou as liberações para despesa com “Pessoal” e “"Qutras 
Despesas de Custeio”. À primeira parcela obedeceu ao valor cons- 
tante do cronograma dos Ministérios e Órgãos e entregue em tempo 
hábil para o pagamento a seus funcionários. 


As liberações restantes foram realizadas em conso 
nância com o efetivo ingresso. de recursos na Caixa do Tesouro 
junto ao Banco do Brasil. 


Com isso, efetuou-se a integração do orçamento fis 
cal com o orçamento monetário, e permitiu ao Tesouro Nacional, 
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com o excedente de Caixa ao final dos meses, realizar a transfe 
rência de Cr$ 639,679 bilhões para regularização de seus débitos 
junto às Autoridades Monetárias. 


Entre as principais transferências do orçamento 
fiscal para o orçamento monetário figuram as destinadas a cober- 
tura de encargos de ORTN - Cr$ 101,477 bilhões, ao pagamento de. 
benefícios pecuniários para captação de recursos externos previs 
tos no Decreto-lein? 1.411/75 - (Cr$ 60.000 milhões), à cobertu- 
ra de diferença na comercialização do trigo (Cr$ 201.684 milhões) 
e à política de preço nacional equalizado - Açucar e Álcool 
(Cr$ 38.034 milhões). 


No tocante às operações financeiras, os recursos 
do Tesouro Nacional ficaram assim alocados: 


DISCRIMINAÇÃO Cr$ bilhão 


a O 


FONTES DE RECURSOS - 1.083,664 
Resultado da execução orçamentária 6,602 
Endividamento junto ao Público -  216,784 
Dívida Mobiliária -  217,609 
Depósitos de Contribuintes 0,825 
“OUTRAS OPERAÇÕES - 873,482 
RECURSOS LÍQUIDOS - 1.083,664 
Junto às Autoridades Monetárias - 1.089,935 
Junto à Caixa Econômica Federal 6,271 


OS PROGRAMAS ESPECIAIS 


Os Programas Especiais (PIN - PROTERRA) tiveram 
dotação de Cr$ 153,250 bilhões, sendo Cr$ 91,950 bilhões destina- 
dos ao PIN e Cr$ 61,300 bilhões ao PROTERRA. 


Observa-se um crescimento no volume total de re- 
cursos da ordem de 139,0% sobre as dotações de 1981. Esse aumento 
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denota a atenção governamental pela melhoria das condições de pro 
dução e aproveitamento de recursos naturais nas regiões Norte e 
Nordeste, mais especificamente no que diz respeito a irrigação, 
redistribuição de terras e desenvolvimento de técnicas agrícolas 
e agropecuárias. 


A Comissão de Programação Financeira vem, diante 
das limitações de disponibilidade de recursos nas contas globais 
do PIN e do PROTERRA, procurando dar pronto atendimento aos crono 
gramas de liberações a cargo de órgãos envolvidos na execução 
dos Programas Especiais. 


Dos recursos autorizados, no montante deCr$ 153,250 
bilhões, foram liberados Cr$ 105,140 bilhões ou sejam 68,64. 


As liberações do PIN alcançaram Cr$ 66,508 bi- 
lhões perfazendo 63,3% do total liberado, enquanto os do PROTERRA 
constituiram os 36,7% remanescentes, com Cr$ 38,632 bilhões. 


Foram também liberados recursos da ordem de 
Cr$ 35,998 bilhões correspondentes a valores inscritos em "Restos 
a Pagar" e vinculados ao exercício financeiro de 1981. 


A nível] de Programas/Projetos, coube ao Programa 
de Irrigação do Nordeste (Cr$ 26,961 bilhões) o montante mais ex- 
pressivo de recursos liberados, e, em seguida, o POLONORDESTE 
com Cr$ 21,192 bilhões. 


Em termos de Órgãos beneficiários ou Executores 
dos Programas, o maior contemplado foi o Ministério do Interior 
(Cr$ 63,973 bilhões) que, através de seus órgãos subordinados ou 
vinculados, gere a maioria dos Projetos componentes dos Programas 


Especiais. 
A RESERVA ESPECIAL DO FUNDO 


Foram distribuídos recursos no montante de 
Cr$ 17,832 bilhões da Reserva Especial do Fundo Especial, o que 


representa 137,9% de crescimento sobre 1981 (Cr$ 7,827 bilhões). 
O Estado de Mato Grosso do Sul, com Cr$ 2,749 
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bilhões, foi o maior contemplado (15,4% do total liberado), segui 
do do Estado da Bahia, com Cr$ 1,928 bilhões. 


Sob o ângulo regional a maior beneficiada foi a 
Região Nordeste, que obsorveu 48,1%, ou seja Cr$ 8,581 bilhões, 
conforme se observa no quadro abaixo: 


RESERVA ESPECIAL DO FUNDO ESPECIAL 


VARIAÇÃO 
1981 


REGIÕES 


NORTE 
NORDESTE 
SUDESTE 


tn navit tomado 
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Desempenho Operacional k 


O mercado segurador teve desempenho satisfatório 
em 1982. 


A experiência universal testemunha forte sensibi- 
lidade do seguro aos fatos macro-econômicos. Sua tendência é pa 
ra a retração, sempre que se contrai o ritmo produtivo da econo- 
mia ou se agravam as tensões inflacionárias. Em ambas as cir 
cunstâncias instala-se um clima desfavorável à poupança, que afe 
ta em maior grau a prática do seguro. Este último, em épocas de 
temperança nos hábitos econômicos, torná-se forma menos atraente 
de poupança porque a vincula a necessidades incertas e futuras, 


de índole aleatória. 


Assim, constitui evidente traço positivo no com- 
portamento da própria economia do País o fato de, em 1982, o 
mercado segurador nacional ter voltado a registrar aumento real 
de operações, invertendo o processo regressivo dos dois anos an- 
teriores. O faturamento de prêmios terã alcançado Cr$ 433 bi- 
lhões, contra os Cr$ 218 bilhões de 1981. O aumento havido, da 
ordem de 98,6%, superou a média anual das variações mensais dos 
índices de preços. Mais do que tudo, o fato comprova o vigor e 
prestígio do seguro, como instituição, na mentalidade econômica 
nacional. 

Em 1982, sete modalidades continuaram na lideran- 
ça das operações do mercado, concentrando cerca de 80% da recei- 
ta global de prêmios. Tais modalidades são as indicadas no qua- 


dro a seguir. 


(*) Fonte: Instituto de Resseguros do Brasil 
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Posição 
Relativa(*) 


MODAL IDADE 


Incêndio 
Vida 
Automóveis 


Transportes 
Acidentes Pessoais 
Habitacional 


Acidentes de Transi 
to (danos pessoais) 


(*) o receita global de prêmios do merca 
[o 


Esse perfil da procura de seguros guarda caracte 
rísticas que são comuns a economias com setor industrial já ex- 
pressivo. Mas cabe assinalar que a carteira de Automóveis, em 
quase toda parte uma constante fonte de problemas e atribula- 
ções, no mercado brasileiro tem posição relativa (14,5% da recei 
ta global de prêmios) bem inferior à de vários países, inclusive 
industrializados. 


Em verdade, sob o ângulo do interesse social a 
mais importante questão envolvida nos riscos da circulação auto- 
mobilística é a dos acidentes com vítimas de danos pessoais. Pa 
ra esses casos, cuja incidência afeta em maior parte as classes 
de menor renda, há no País um esquema peculiar de indenizações , 
com bons resultados práticos. O seguro respectivo, obrigatório 
e limitado a valores consentâneos com a estrutura da renda nacio 
nal, por isso mesmo tem custos bem menos onerosos e mais realis- 
tas, além de possuir àgil mecanismo indenitário por excluir da 
reparação do dano a condicionante jurídica da culpa. Tal seguro, 
sétimo no cenário nacional, responde por 5,8% do volume global 
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de prêmios do sistema segurador, vem correspondendo a sua finali 
dade social e justifica a atenção de que é objeto por parte dos 
órgãos reguladores do mercado. 


Entre as carteiras que lograram crescimento real, 
cumpre destacar as de seguro de pessoas. Ocupando-se de riscos. 
que afetam e comprometem a renda familiar, tais seguros assumem 
irrecusável proeminência sócio-econômica. Assim, o incentivo ao 
seu crescimento é objetivo normalmente colocado no topo das prio 
ridades da política operacional dos mercados seguradores. No Bra 
sil, tal objetivo tanto mais deve ser enfatizado quanto se sabe 
que, no seguro de vida por exemplo, a poupança aplicada ainda e 
da ordem de 3 dôlares anuais, per capita. Portanto, o crescimen 
to real dos seguros de pessoas em 1982 é um fato auspicioso e 
significativo, sobretudo por ter ocorrido em período de perturba 
ções e dificuldades econômicas. Em valores correntes, a receita 
de prêmios cresceu 106,6%, no seguro de vida; 102,2%, no seguro 
de acidentes pessoais; 294, 8%, no seguro-saúde; 95,8%, no segu 
ro hospitalar-operatório. 

Essa expansão dos seguros de pessoas adquire maior 
relevo em face do comportamento da principal carteira do merca 
do: a do seguro-incêndio. Este é tipicamente um seguro empre- 
sarial, voltado com predominância para a cobertura do capital e 
do produto da economia. Entretanto, em 1982 seu faturamento de 
prêmios terá alcançado crescimento nominal da ordem de 90%, infe 
rior à taxa média da inflação. Nesse ramo, merece registro, to- 
davia, a circunstância de ter havido incremento real no segmento 
dos seguros residenciais (bilhetes de seguros), comprados por 
pessoas físicas. Em 1982, o aumento real terá sido de 13,7t,con 


tra os 5,8% do ano anterior. 


Qutro crescimento real que merece referência é o 
do seguro do Sistema Financeiro da Habitação, pelo relevante in- 
teresse coletivo de suas garantias. Trata-se de seguro compre- 
ensivo, abrangendo a reparação de danos físicos ao imóvel e a 
quitação da divida do mutuário em caso de morte ou invalidez. 
Nessa carteira, a evolução das operações gerou crescimento nomi - 
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nal de prêmios que terá sido de 119,8%. Sua posição relativa no 
conjunto do mercado, da ordem de 6,3% do faturamento global, jus- 
tificou as medidas adotadas em 1982 com vistas a uma distribuição 
mais dispersa das operações. Foi aumentado o número tanto de se- 
guradoras líderes quanto de cosseguradoras, além de proceder-se a 
revisões de quotas, de maneira a ocorrer em 1985 uma participação 
mais extensa e pulverizada do sistema segurador. 


O seguro de crédito à exportação, importante ins- 
trumento de apoio às vendas externas de produtos industriais, es- 
tá ajustado às condições do País e as práticas internacionais. No 


ano aqui relatado, sua receita de prêmios terá experimentado cres 


cimento nominal de 76,4% e sobre ele houve inevitáveis reflexos 
dasituação financeira internacional, gerando expectativas de si- 
nistros ainda insuscetíveis de avaliação. 


Em 1982, como resultado final das atividades do 
projeto que desenvolveram em conjunto a CEPAL e o Centro de Comér 
cio Internacional da UNCTAD, foi criada a "Asociación Latinoame 
ricana de Organismos de Seguro de Crédito a la Exportacion”" 
(ALASECE), com o objetivo de promover intercâmbio de informações 
e o aperfeiçoamento contínuo de tal seguro nos países-membros. De 
sua Secretaria Permanente ficou incumbido o IRB, por escolha dos 


associados da entidade. 


Em 1983, com os reajustamentos que permitirão 
à economia brasileira absorver melhor os impactos dos fatores 
internos e externos de influência sobre o seu desempenho, 
espera-se que o seguro venha de novo a ter crecimento real. 
Para estimular sua comercialização, o Conselho Nacional de Se- 
guros Privados reviu e melhorou o esquema de pagamento par- 
celado dos prêmios, além de alterar os níveis de comissões 
estabelecidos para à angariação de seguros vultosos. 


Desempenho Patrimonial 


A evolução do patrimônio líquido das socieda- 
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des seguradoras, nos últimos anos, foi a registrada no quadro 
abaixo: 


Cr$ milhões 


Patrimônio Liquido 
Valores 
Correntes 


3.488,53 
5.388,5 
9.813,9 
23.. 389,5 
41.227,8 
66.028,5 
157.274,7 
378.447,2 


Reservas 
Livres 


2.088,53 

3.187,0 

6.055,3 

9.544,5 
16.357,8 
RIR. 
50.176,5 
112.334,9 
(*) Estimativa 


Esses valores, expurgados dos efeitos sobre eles 
exercidos pelo processo inflacionário, acusam crescimento real da 
ordem de 14,7% ao ano e um aumento acumulado de 161, 5% no perio- 
do. Considerando que esse período foi marcado por constantes per 
turbações econômicas, internacionalmente desencadeadas desde o 
primeiro "choque do petróleo", a evolução patrimonial do mercado 
segurador brasileiro constitui, sem dúvida, fato indicativo da ca 


pacidade econômico-financeira do sistema para evoluir mesmo em fa 
ses menos favoráveis de expansão. Em 1975, O patrimonio liqui 
do correspondia a 33,8% da receita global de premios, em 1982, es 


sa relação terá alcançado 87,4%. 


No mesmo período, a receita de prêmios manteve-se 
ascendente de 1975 a 1979, com aumento real à taxa de 8,714 ao 
ano. Nos dois anos seguintes, quando a inflação subiu de patamar, 
ocorreram quedas de faturamento, a razão anual de 84%. Em 1982, es 
sa receita voltou a ter expansão efetiva, estimada em torno de 
2%. Além disso, por cinco anos consecutivos (1978-1982), o merca- 
do vem experimentando resultados negativos nas operações de segu- 
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ros, cobertos e ultrapassados pelas rendas de aplicações financei 
ras. 

Portanto, a evolução patrimonial do sistema tem 
sido sustentada pela incorporação de lucros, estes por sua vez de 
correndo da aplicação de recursos originários não só das provi 


sões técnicas, mas da própria acumulação de patrimônio líquido. 


Essa evolução patrimonial, sempre de elevada importância no pro- 
cesso de fortalecimento e expansão de todo e qualquer mercado se- 
gurador, no caso brasileiro tem assumido relevo ainda maior nos 
últimos anos, em vista das novas e adversas circunstâncias em que 
o mercado passou a operar suas carteiras de seguros. 


O fortalecimento do sistema segurador do País, ob 
jetivo essencial em qualquer época, tornou-se dessa maneira pre- 
mente, tanto mais que viria atender a outro imperativo: preservar 
a capacidade de absorção interna dos seguros gerados pela econo- 
mia nacional. Manter e até elevar esse poder de absorção é objeti 
vo político que corresponde à necessidade de não elevar o nível 
de dependência do suprimento de resseguros internacionais, pelos 
ônus que estes implicam em dispêndio de divisas. Para tal objeti 
vo é importante instrumento à evolução patrimonial das segurado- 
ras, que dessa maneira se capacitam a elevar a escala de suas ope 
rações, tanto quanto possivel ajustada ao propósito de minimi- 
zar-se a dependência do resseguro externo para cobertura dos gran 
des riscos constituídos pelas unidades (industriais e comerciais) 


— . * * 
com elevada concentração de ativos fisicos. 


As provisões técnicas, que são recursos acumula- 
dos para dar respaldo as responsabilidades derivadas dos riscos 
assumidos pelas sociedades seguradoras, desempenham função também 
importante na gestão financeira dessas empresas. Juntamente com 
o patrimônio líquido, geram os lucros que as fortalecem econômica 
e tecnicamente e que, em épocas de desfavoráveis condições opera- 
cionais, cobrem os resultados deficitários da gestão de riscos. 


Nos últimos anos, O crescimento dessas provisões 


foi consignado no seguinte quadro: 
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Cr$ milhões 


Provisões Técnicas 
Ano Valores 
Correntes 


1975 2.863,3 
1976 4.598,8 
1977 7.510,5 
1978 12.796,17 
1979 21.101,6 
1980 38.822,9 
1981 75.054,5 


1982(*) 149.268,53 


(*) Estimativa 


Em valores deflacionados, o crescimento real des- 
sas provisões, acumulado no período, foi da ordem de 25,6%, equi- 
valendo à taxa anual de 3,3%. Trata-se de índices que se pode ad 
mitir em nível adequado à evolução da receita de prêmios, receita 
essa coma qual as aludidas provisões têm forte correlação. 


Importa assinalar, enfim, que O patrimônio líqui- 
do e as provisões terão atingido, no final de 1982, montante pou 
€o acima de meio trilhão de cruzeiros, dando boa medida do volume 
dos recursos que dão lastro à atuação das empresas de seguros co 
mo investidoras institucionais - e da capacidade do setor para ge 


rar investimentos na economia do Pais. 


Política Setorial 


A manutenção de um mercado interno forte, em con 
dições de atender à procura doméstica e estritamente operado em 
função dos interesses da economia do País, é em síntese o objeti 
vo final da política do setor de seguros. Na prática, tal objeti 
vo é condicionado por amplo conjunto de variáveis, técnicas e eco 


nômicas. 
Uma dessas variaveis € O perfil da procura de se- 
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guros, que o avanço do processo de industrialização tem alterado 
com frequência, tornando cada vez mais significativa a faixa dos 
grandes riscos, estes caracterizados pela escala maior dos capi- 
“tais seguráveis. A diversificação crescente de tal faixa de ris 
cos, a complexidade e sofisticação de seus problemas e os valores 
em jogo na demanda de coberturas, tudo isso exige uma evolução 
de procedimentos técnicos que o mercado brasileiro tem sabido al- 
cançar. O dinamismo das transformações que ocorrem explica o ni- 
vel e o grau da atividade normativa do IRB e da SUSEP, assidua- 
mente exercida através dos instrumentos para esse fim  apropria- 
dos. É uma atividade que resulta do acompanhamento e identifica 
ção dos problemas relacionados com o imperativo da permanente atua 
lização da oferta de seguros. 


Esse processo de atualização não pode ficar limi- 
tado, todavia, aos aspectos qualitativos da oferta. Deve igualmen 
te estender-se a sua expansão de ordem quantitativa, imposta pelo 
caráter ascendente dos valores das operações de seguros, que pres 
sionam a tendência para a obtenção do suprimento de resseguros 
internacionais e para a consequente evasão de divisas. As ques- 
tões envolvidas passam então a deixar de ser dependentes tão-só 
de progressos no tratamento de problemas técnicos do seguro, pois 


reclamam também o fortalecimento econômico-financeiro do sistema 


segurador (sociedades de seguros e IRB), isto é, a evolução patri 
monial capaz de lastrear elevação de escala no volume das respon- 


sabilidades assumidas. 


Toda essa política, prioritariamente voltada para 
os interesses e necessidades da procura interna de seguros,visa a, 
por isso mesmo, preservar O grau de autonomia e auto-suficiência 
do mercado nacional. Assim, bom indicador do seu desempenho é o 
índice de transferência de resseguros para O mercado internacio- 
nal. No ano de 1982, apesar dos efeitos que as tensões inflacio- 
nárias exerceram sobre as variáveis com forte interferência no 
controle da capacidade operacional do sistema, os resseguros trans 
feridos para o exterior não representaram mais do que, aproxima- 
damente, 4,6% dos prêmios gerados. pelas operações de seguros da 


“economia nacional, contra os 3,6% do ano anterior. 
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Esse volume de resseguros passivos, embora colo- 
cando o mercado brasileiro entre os de menor Índice de dependên- 
cia externa, mesmo assim justifica as tentativas de reciprocida- 
“de de negócios nas relações internacionais. Essas tentativas le 
varam a dois tipos de experiência: 


1) abertura de Escritório do IRB em Londres, que 
começou a operar resseguros internacionais em 1975; e, posterior 
mente, 

2) criação da "United Americas Insurance Company” 
empresa sediada em New York e controlada por capitais brasileiros 
sob liderança do IRB. 


A segunda experiência provou melhor, tornando re- 
comendável a extensão de sua fórmula à praça de Londres, | inclu- 
sive porque os resseguros internacionais, neste último operados 
atravês de Escritório local, constituem mercado a cujas incerte- 
zas e pecularidades melhor se adaptam as condições que são pró- 
prias de uma estrutura empresarial. 


O cotejo dessas experiências e os rumos adversos 
das operações de resseguro internacional levaram o IRB a implan - 
tar, no Escritório de Londres, uma política de gradativa e subs- 
tancial redução de negócios até que, em meados de dezembro de. 
1982, suspendeu-se o fluxo de novas operações. O objetivo foi a 
reavaliação de posições no mercado internacional de resseguros, 
bem como o prosseguimento dos estudos de viabilidade e conveniên 
cia do projeto de uma empresa londrina de capitais brasileiros |, 
substituindo o esquema até então adotado. O Escritório do IRB 
continuou e continuará em funcionamento, todavia, para honrar com 
promissos resultantes de operações anteriores à suspensão de no- 


vos negócios. 


Operações no Mercado Interno 


Em prêmios de resseguros do mercado interno, a 


receita do IRB atingiu Cr$ 115,9 bilhões em 1982, contra os Cr$ 57 


bilhões do ano anterior. Houve crescimento de 99,81% em valores 
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“correntes, superando a taxa média das oscilações mensais do índi- 
ce geral de preços da economia. Nos últimos anos, a evolução des 


E. = 
— Sa receita teve O comportamento mostrado no seguinte quadro: 
f. 


Cr$ milhões 


Prêmios de Resseguros 


Riscos Riscos 


d 
á do - Valores Valores Índices 


- - + 
Pais Exterior(*) | Correntes onstantes 


3.086,8 150,» 3.246,53 113.098,9 


4.836,7 248,5 5.085,2 123.998,4 
7.085,8 SD q ST: 7.625;7 129.362,4 
9.384,7 720,2 10.104,9 124.307,1 
13.236,4 809,0 14.045,4 111.967,22 
24.936,1 2.285,0 27.221) À 109.348,5 
52.368,53 4.686,53 57.054,6 110.816,8 
104.924,0 9.014,9 113.938,9 113.938,9 


(*) Operações diretas da Sede do IRB com o Mercado Internacional 


A série do período 1975-1982 mostra que no último 
ano houve significativa recuperação dos prêmios de resseguro, em 
valores constantes. A curva descendente do triênio 1979-1981 so 
freu reversão em 1982, voltando a ocorrer incremento efetivo de 
receita, tal como se registrou na arrecadação de prêmios de segu- 


ros diretos do mercado. 


Em termos de operações estritamente do mercado 


“interno, o volume de prêmios de resseguros alcançou às proporções 


a seguir indicadas, comparativamente com os prêmios gerados pelas 


operações de seguros: 
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Cr$ milhões 


Seguros 
Ano : À 1 
EH Dire E dd é SR 


1975 10.310,00 3.086,8 
1976 16.370,4 4.836,7 


1977 24.724,2 7.085,8 
1978 38.342,11 9.384,7 
1979 63.015,5 13.236,4 
1980 115.083,2 24.936,1 
1981 217.981,5 52.368,53 
1982(*) 432.983,7 113.938,9 


(*) Estimativa 


Da sua receita de prêmios, no entanto, o IRB Tre- 
trocedeu Cr$ 63,8 bilhões, equivalentes a 56%. A maior parte de 
retrocessão coube ao próprio mercado interno, distribuindo-se 
Cr$ 44 bilhões às sociedades seguradoras do País (69% dos pré 
mios retrocedidos). Os restantes Cr$ 19,8 bilhões (31% dos pre 
mios retrocedidos) representaram prêmios de resseguros transferi 
“dos ao mercado internacional, correspondendo a 4,6% dos prêmios 


gerados pelos seguros da economia nacional. 


A evolução das retrocessões, nos ultimos anos, foi 


a seguinte: 
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PRÊMIOS DE RETROCESSÕES | 
EEE ECA 
Correntes |. Constantes 

A A 
2.917,9 
4.394,3 
4.989,3 
6.516,2 
13454349 
30.482,2 
63.795,0 


59.965,4 
71.150,6 
74.544,9 
61.376,7 
51.945,9 
54.406,5 
59.205,4 
63.795,00 


| As oscilações no comportamento relativo das retro 
cessões vêm refletindo as variações ocorridas nos prêmios de resse 
guro. As duas faixas de operações que indicam o poder de absorção 
do sistema nacional vêm registrando, portanto, semelhanças de de- 


: sempenho, o que ainda é confirmado pelos índices de retenção do 


IRB, no quadro a seguir: 


COMPOSIÇÃO PERCENTUAL 


Prêmios de Retenção 
Resseguros do IRB 
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a Esse quadro mostra o declínio da participação relati 
va do IRB, em favor da maior pulverização de negócios do mercado 
interno, através das retrocessões. 


Liquidação de Sinistros 


Cabe ao IRB o exercício de competência normativa na, 
regulação e liquidação de sinistros. A si próprio ele reserva,nes 
se setor de importância fundamental para o público segurado, o en 
cargo da execução direta dos trabalhos de regulação dos sinistros 
de maior porte, mantendo e enriquecendo a experiência indispensã- 
vel ao constante aperfeiçoamento de sua ação no plano normativo. 


Além da rigorosa imparcialidade sempre reconhecida 
pelas partes, a atuação do IRB é caracterizada pelo alto nível dos 
padrões técnicos e pela funcionalidade do sistema normativo que 
disciplina essa àrea de serviços. O ôrgão específico, existente na 
estrutura do IRB, tem ainda a seu cargo a tarefa de inspecionar 
riscos de maior expressão no contexto do mercado. Essa atividade 
tem o propósito técnico de melhorar condições de prevenção e pro- 
teção, alêm de promover o adequado equacionamento de problemas se 
curatórios existentes. 

Em 1982, no exercício de suas funções de regulador de 
sinistros, o IRB emitiu 2.750 autorizações (1.629 em 1981) para 
pagamentos de indenizações. Estas alcançaram o total de Cr$27,9 bi 
lhões, com incremento de 100, 74 sobre o ano de 1981 (Cr$13,9 bi- 
lhões). Pela carência de direito a indenização, foram recusados ape 
nas 52 sinistros, correspondendo a 2,7% do total de casos processados 


Quadros Anexos 


são oferecidos a seguir três quadros (Anexos 1, II e 


III) demonstrativos dos Prêmios de Seguros Diretos-Sociedades Se- 


“guradoras, Perfil Operacional do Mercado e Prémios de Resseguros- 
-IRB, todos retratando a vida securitária compreendida nos | anos 


de 1980/1982 (3). 


PRÊMIOS DE SEGUROS 


INCÊNDIO 
VIDA 
AUTOMÓVEIS 
TRANSPORTES 
ACIDENTES PESSOAIS 
HABITACIONAL 
D.P.V.A.T. 
RISCOS DIVERSOS 
CASCOS 
R.C.TRANSPORTADOR 
R.C.FAC.VETCULOS 
LUCROS CESSANTES 
AERONAUTICOS 

RISCOS DE ENGENHARIA 
PENHOR RURAL 

VIDA INDIVIDUAL 
ROUBO 
R.C.GERAL 
RURAL 
TUMULTOS 
GLOBAL DE BANCOS 
CREDITO A EXPORTAÇÃO 
CRÉDITO INTERNO 
REEMB.DESP.A.M.e H. 
GARANTIA OBRIG.CONTRAT 
VIDROS 

HOSPITALAR OPERATÓRIO 
FIDELIDADE 
R.C. ARMADOR 
ANIMAIS 


* Estimativa 
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921,115 
770,899 
623,102 
149,124 
267,909 
95,478 
270,485 
98,131 
51,923 
283,954 
11,312 
33,006 
96,060 
15,705 
45,483 


DIRETOS -SOCIEDADES SEGURADORAS 
Crescimento 
Em 3 


499,42] 
.293,399 
459, 740 
.535,690 
.559,813 
.287,920 
.009,061 
.563,615 | 
.967,002 
.581,277 
.123,588 
.895,722 
.709,939 
.160,264 
.603,056 


-MNNAaowrE EFA 


115.083,203 217.981,535 


«045, 169 
-055,615 
.473,066 


«075,599 .644, 148 
.496,634 | 29.309,673 
.413,547 | 27.284,208 
.128,352 | 24.999,558 
.995,703 | 12.281,795 
.654,935 | 11.942,17] 
.827,739 9.972,640 
.102,526 | 9.529,086 
.879,146 | 6.879,192 
.433,815 | 6.389,830 
.502,280 5.739,430 
.392,872 | 4.768,787 
.619,650 3.215,620 
79,456 3.047,500 
.107,366 | 2.033,445 
371,598 1.290,227 
557,202 1.118,710 
205,676 1.104,913 
589,566 1.039,652 
216,830 778,574 
192,016 758,074 
466 ,906 745,845 
244,483 538,729 
161,629 316,329 
150,87] 263,384 
65,532 195,267 
79,739 136,018 


QUADRO 1 


Em milhão 


-438,329 
406, 444 
.816,084 


432.981,679 
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QUADRO Il 


PERFIL OPERACIONAL DO MERCADO 


(Participação percentual de cada ramo na receita global) 


ANOS 


RAMOS 


INCÊNDIO 23,9 24,8 23,4 
VIDA 15,8 16,8 17,2 
AUTOMÓVE IS 14,3 13,5 14,5 
TRANSPORTES 9,1 8,3 1 
ACIDENTES PESSOAIS 6,6 6,6 6,8 
HABITACIONAL 5,5 5,1 6,3 
DPAVT 7,0 6,0 5,8 
RISCOS DIVERSOS 2,2 2,7 2,8 
CASCOS 2,6 3,0 2,7 
R.C. TRANSPORTADOR 7. 2,2 23 
R.C. FAC. VETCULOS e, 1,9 2,2 
LUCROS CESSANTES 1,6 1,8 1,6 
AERONAUT ICOS 1,5 1,6 1,5 
RISCOS DE ENGENHARIA 1,0 1,1 1 


PENHOR RURAL 
OUTROS RAMOS 
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SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS (*) 


DO 


Do Sistema Nacional de Seguros Privados, além do Con- 


'“selho Nacional de Seguros Privados, da Superintendência de Segu 


ros Privados e do Instituto de Resseguros do Brasil, fazem par- 
te também as Sociedades Seguradoras, de Capitalização, Correto- 
res Habilitados e as Entidades de Previdência Privada Aberta. 


O desempenho eficiente do mercado brasileiro de segu 
ros produziu resultados positivos em 1982, superando as dificul 


dades correntes da economia e os índices da inflação. 


| No início do exercício de 1982, contávamos com 91 (no 
venta e uma) Sociedades Seguradoras Nacionais e 3 (três) Socie- 
dades Seguradoras Estrangeiras. No decorrer do referido exerci- 
cio, das 3 (três) Seguradoras Estrangeiras, com à devida autori 
zação governamental, 1 (uma) Sociedade Estrangeira transformou- 
-se em Sociedade Nacional. No final do exercício, contávamos com 


92 (noventa e duas) Sociedades Nacionais e 2 (duas) Estrangei - 


ras. 


Em 31 de dezembro de 1982, o capital dessas Socieda- 
des somou Cr$107,8 bilhões, havendo um acréscimo em relação ao 


ano anterior de 117,10%. 
pRÊNIOS 


A receita de prêmios diretos no país foi de Cr$294,6 


bilhões, de janeiro a setembro, correspondendo a um crescimento 


nominal de 98% em relação ao resultado obtido em igual período 


(*) FONTE: Superintendencia de Seguros Privados- SUSEP 
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| do exercício de 1981. Admitindo-se, como hipótese conservadora, 

“que o mercado tenha se comportado no último trimestre de 1982 
“tal como o ocorrido no período outubro/dezembro de 1981, pode- 
"” mos estimar uma receita para 1982 em torno de Cr$433 bilhões. 


PATRIMÔNIO 


O patrimônio das sociedades seguradoras alcançou, no 
' mesmo período dos primeiros nove meses de 1982, a cifra de 
Cr$192, bilhões de cruzeiros. 


Já o Ativo Líquido Operacional das Sociedades Segura 
doras, ao têrmino de 1982, era de Cr$176,9 bilhões. O crescimen 


to nominal em relação ao ano anterior foi de 132,39%4. 


O total de bens em garantia das reservas técnicas das 
Sociedades Seguradoras somou, em 30 de setembro do corrente ano, 
a quantia de Cr$161,1 bilhões, sendo de notar que cerca de 304 
desse total foram aplicados em ORTN's, 33% em ações € debêntu- 
res e 10% em CDB's e Letras de Cambio. Pode-se estimar que o 
valor total dos referidos bens alcance Cr$198 bilhões ao final 
de 1982, cerca de 97% de crescimento nominal em relação ao perio 


do de 1981. 


VITALIDADE E SOLIDEKZ 


Os números citados demonstram O acerto das diretrizes 


governamentais para o setor € comprovam a vitalidade e a solidez 


do mercado. 


As 94 Seguradoras possuem 2.863 dependências no terri 


tório nacional e 15 dependências no exterior, assim distribuidas: 
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E Ao findar o ano de 1982, já havíamos registrado um to 
“tal de 16.156 corretores de ramos elementares, nesta SUSEP, sen- 
do 13.520 pessoas físicas e 2.636 pessoas jurídicas, sem levar - 

“mos em consideração o número de prepostos registrados, que alcan 
çou 26.474. 


Com relação as Entidades de Previdência Privada Aber- 
tas, dos 155 processos apresentados nesta Superintendência, até 
31.12.82, foram expedidas 108 Cartas-Patentes, 13 foram aprovadas 
pelo CNSP, 22 tiveram seus pedidos indeferidos e 4 se encontram 
em fase de liquidação extra-judicial. Os 8 restantes se encontram 


em fase final de estudo. 


Na execução da política do setor, mereceram particu - 
lar atenção dos órgãos específicos do Governo, em 1982, os pro - 
blemas relativos aos seguros de pessoas, que são os de maior e 
mais direto interesse social. Dai a vigilante ação exercida 
propósito de preservar os padrões de eficiência do seguro obriga 


tório de automóveis. Tal seguro, que tem como objeto a reparação 
es de acidentes de trânsito, desti - 


no 


dos danos pessoais resultant 
na-se ao amparo, sobretudo, das classes de menor renda. 


Com a mesma preocupação foi intensificado o esforço 


de realização dos meticulosos € complexos exames € acompanhamen- 
to de todas as organizações q 
operar o sistema de previdênc 
postulam ainda tal autorização: Tal sistema põe à disposição do 
publico um largo espectro de planos, garantindo pecúlios e pen- 


sões atravês de esquemas com O suporte de adequadas bases atua- 


ue já obtiveram autorização para 


ia privada, bem como aquelas que 
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*econômico-financeiras, sob fiscalização permanente do Go Re 
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O sistema é, na essência, mais um mecanismo de captação de 

ça, de grande valia também como reforço substancial das 
cações atualmente feitas pelo setor de seguros no processo 
ômico do País. 


-; ATOS DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS h 


pia 


q O CNSP baixou, em 1982, oito Resoluções, sobre os se- 
guintes assuntos: 


Sd, 
o 


a - 


a 


- Aprovação de Condições e Tarifas para o Seguro obri 
gatório de Responsabilidade Civil do Transportador 


Rodoviario-Carga. 


- Fixação do valor máximo dos benefícios de Pecúlio e 
Renda, no caso de sociedades seguradoras ou entida- 


des previdenciárias com fins lucrativos. 


- Estabelecimento de novos Limites para receita de 
prêmios brutos em Seguro obrigatório de Danos Pes- 


soais Causados por Veículos Automotores de Via Ter- 


restre. 


- alteração da fórmula de cálculo dos limites máximos 
de responsabilidade das entidades previdenciárias 
sem fins lucrativos, para compatibilizar o cresci - 


mento dos seus valores patrimoniais com 08 dos pla- 


nos de renda. 
- Reversão para O Inetiítuto de Resseguros do Brasil da 
responsabilidade de promover estatísticas e peequi- 
sas cientificas e tecnológicas, destinadas ao apri- 
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& e da produção e da comercialização de boni = 
e serviços seguraáveis, e e reformulação da Tabela de 
Redução. de Comissões de Corretagem em Seguros Vulto 


sos... 


- Prorrogação, atê 3l de março de 1985, do prazo para 
adequação do capital ou do destaque minimo das entí 
dades abertas e das sociedades seguradoras autoriza 


or das a operar em previdência privada. 


- Acréscimo de sub-itens ao item 81 da Resolução nº 
07/79, para definir o que se deve entender por "ex- 
cedente técnico" e disciplinar a sua devolução aos 
contribuintes, dos planos previdenciários, sob a 
forma de redução do valor das contribuições, desde 


a entidade tenha todas as suas reservas técni- 


— que 
previsto 


cas cobertas e o uso do excedente esteja 


nos planos. 


- Aprovação de nova tabela para atualização anual do 


custo de apólice, fatura é endosso, de sociedades 


seguradoras. 
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ATUAÇÃO DA SUSEP 


sua s atividades administrativas normais e de 


e Além de 
Circulares até o dia 


mercado, a SUSEP expediu 55 


“fiscalização do 
os as seguintes: 


17 de dezembro, dentre as quais destacam 


- Circular nº 8, de 31.03.82 - 


e Tarifas para O 
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Aprova Condições Seguro de Garantia 


de obrigações Contratuaís. 
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- Circular nº 26, de 22.07.82 -. 


Aprova. condições Gerais da Apólice de Riscos Nuclea- 
res. 


- Circular n9 34, de 26.08.82 - 
Permite às sociedades seguradoras o fracionamento do 
valor do prêmio do seguro em até 7 (sete) parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, mediante a cobrança de ú 
adicional. 


“— Circular nº 45, de 27.10.82 - 
Estabelece novas disposições para a fixação do Limi- 
te Operacional e dos Limites Técnicos das sociedades 


seguradoras. 


- Circular n9 47, de 09.11.88 - 
Fixa entendimento sobre a instituição de Pecúlio Tem 


porario, em Previdência Privada Aberta. 


- Circular n9 49, de RR > dim 
Altera o Plano de Contas das seguradoras. 


PORTARIAS 


(———————— e 


: O Superintendente da SUSEP expediu, até 15 de dezembro, 
* 258 Portarias, das quais 101 sobre pessoal (admissões, dispensas , 


transferências, remoções, designações, advertências, gratificações 
2 para delegar competência; 146 


tutos de sociedades, inclusive  au- 
os de Trabalho € Comissões; e 1 par 


:e aposentadorias de servidores); 

e. para aprovar alterações em esta 

, mentos de capital; 8 sobre Grup 
Eta Emo LOg ar concurso público. 


As Resoluções do Conselho Nacional de Seguros Privados 


didas pela SUSEP deverão produzir, em 1983 .. 


— e as Circulares expe 
| do nacional de se- 


sensíveis melhoras no desempenho geral do merca 


* guros. 
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O DESEMPENHO DA ECONOMIA BRASILEIRA (*) 
a 


Como vem ocorrendo desde 1979, o planejamento econômi- 
co em 1982 permaneceu fiel aos objetivos do III Plano Nacional 
de Desenvolvimento, quais sejam a obtenção de crescimento econô- 


Si cn DO 


mico com maior justiça social, a redução da dependência externa 
e o combate à inflação. Na verdade, esses objetivos estritamente 
econômicos subordinam-se às prioridades políticas de democratiza 
ção e diminuição da ingerência do Estado na economia. São esses 
objetivos maiores, nos planos econômico e político que consti - 
tuem, na convicção governamental, os anseios da nação brasileira. 


Os instrumentos utilizados para a concecução desses 
objetivos vêm sendo manipulados de forma flexível, notadamente em 
decorrência das profundas perturbações que afetaram a economia 


mundial nos últimos anos. 


Apos a elevação em mais de 150% do preço internacional 
do petroleo, entre 1979 e 1980, seguiu-se a chamada “crise finan 
ceira'", com a duplicação das taxas de juros internacionais e, ao 
longo de 1982, redução drástica dos preços de nossas exportações. 
Essa sequência de fatores adversos impôs limitações severas ao 
desempenho de nossa economia, tendo em vista principalmente o 


valor atingido por nossa dívida externa. 


A conciliação entre a realização de programas de in- 


vestimento de longo prazo, notadamente os programas de substitui 


E: ção de energia importada e de exportação, com a administração de 
À uma conjuntura instável, tem exigido da administração economico- 
' z » k + 

r -financeira a postura de adaptação dos ultimos anos. 

«a 


(*) Fonte: Instituto de Planejamento Econômico e Social da SEPLAN/PR 
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Não bastassem as adversidades mencionadas, em meados de 
1982 o sistema financeiro internacional foi abalado por sua mais 

profunda crise. A guerra no Atlântico Sul, o pessimismo passivo 

que permeou o encontro da comunidade financeira em Toronto e a 

inadimplência que se seguiu tanto de países em desenvolvimento , 

como de empresas importantes nos países industrializados determi 

naram a paralisia dos fluxos de empréstimos aos países com défi-. 
cits em seus balanços de pagamentos. 


A consequência mais importante desses eventos foi o 
agravamento do desequilíbrio no setor externo de nossa economia. 
A redução acentuada das cotações das exportações prejudicou a 
conquista de saldo comercial mais significativo, ao mesmo tempo 
em que a sustentação de taxas de juros elevadas, ao contrário das 
expectativas ao início do ano, ocasionou aumento sensível do 
dispêndio líquido de juros. De tudo isso resultou elevação acen- 
tuada do déficit do balanço de pagamentos em conta corrente, que 
voltou a representar mais de 5% do Produto Interno Bruto de 1982 
Tal resultado, conjugado ao estancamento dos fluxos financeiros 
internacionais desde início de setembro, forçaram a utilização de 
grandes partes das reservas monetárias internacionais do País |, 
seguindo-se negociações penosas visando ao restabelecimento par- 
cial de nossas linhas de crédito através de empréstimos de curto 
prazo a serem posteriormente convertidos em operações de longo 


prazo. 


O balanço de pagamentos de 1982, apesar de tudo, encer 
rou-se com déficit global inferior às previsoes mais pessimis - 
tas, porém obrigou a modificações importantes na politica econo 


mica com vistas a um ajustamento mais profundo do setor externo 


da economia, ajustamento que se tornou imperioso à retomada do 
fluxo de recursos financeiros do exterior. 

Ao mesmo tempo em que se programava para adequar a 

ação governamental à nova realidade prevista para os próximos 

de 


anos, o Brasil procurou o apoio institucional e financeiro 
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organismos internacionais, até mesmo como caixa de ressonância de 
sua mobilização para a superação das dificuldades atuais. Em pou- 
co tempo conseguiu o Governo elaborar um programa de ação e levã- 
-lo a debate com a missão do Fundo Monetário Internacional que 


aqui chegou ao final de novembro. O apoio quase imediato daquele 


organismo às nossas proposições comprovou a existência de uma 
trajetória viável para a superação de nossas dificuldades. 

Não obstante essas limitações a condução da política 
econômica em 1982 visou precipuamente ao incentivo da atividade 
produtiva e do emprego. As políticas de crédito e fiscal foram 
conduzidas de forma a propiciar maior volume de recursos finan - 
ceiros ao setor privado e a manter os investimentos prioritários 
do Governo. 


Foi possível assim reverter rapidamente o processo de 
contração do nível de atividade verificado ao longo de 1981. A 


produção industrial, após queda acumulada de cerca de 6% em 1981, 


voltou a crescer continuamente até atingir aumento de 1,51% ao fi 
nal de 1982, enquanto o comércio, segundo avaliações prelimina - 
res, pode ter apresentado aumento em percentual superior. 


Esse desempenho acarretou redução significativa das ta 


xas de desemprego nas principais cidades do País. Segundo os re- 


“sultados da pesquisa mensal de emprego do IBGE, as taxas se redu 


ziram da faixa de 7 a 8% registradas no segundo semestre de 1981 
para 5 a 6% já no primeiro semestre de 1982. Considerando que 
esses percentuais se encontram próximos dos verificados em 1980, 


ano em que se registrou um dos mais elevados índices de cresci 
mento desde 1974, pode-se afirmar que o desemprego conjuntural 


foi praticamente eliminado em 1982. 


contudo, a consolidar as conquistas sociais de 


Visando, 
nosso desenvolvimento, adotou o Governo a decisão de criar um no 
vo fundo de investimento social — FINSOCIAL — junto ao Banco 
e Social-BNDES, antigo 


Nacional de Desenvolvimento Economico € 
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E através do Decreto-Lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982,Es- 
“sa alocação adicional de recursos à área social adquire ainda 
maior significado a partir de 1983, quando a substancial redu- 
ção do fluxo de recursos externos à nossa economia implicará es- 
- Cassez de recursos em todas as demais aplicações do Governo. 


A ação do planejamento em 1982 visou ainda à consolida 
são do ajustamento da economia brasileira às condições impostas 
“pela crise energética. Em cumprimento à estratégia de longo pra- 
zo esboçada no III Plano Nacional de Desenvolvimento, o Governo 


' Continuou a estimular prioritariamente os setores que mais con- 
“tribuem à superação das dificuldades estruturais e conjunturais: 
o agropecuário, o exportador e o energético. Assim, a despeito do 


Pocos áudios 


agravamento das dificuldades ao longo de 1982, ampliaram-se os 
estímulos e os recursos financeiros destinados a esses setores. 


Os resultados obtidos foram compensadores. Na agricul- 
“tura, à exceção da redução da safra de café por fatores climáti- 
cos, logrou-se pelo terceiro ano consecutivo aumento significati 
vo na colheita dos principais produtos, notadamente daqueles vol 
tados ao consumo interno. A produção agropecuária, excluindo-se o 


| 
| 
ps 
E 


cafe, cresceu cerca de 5% em 1982. 


! A produção de petróleo e gás natural também apresentou 
= crescimento significativo em 1982, com aumentos de, respectiva - 
mente, 21% e 23%. Foi possivel assim elevar a participação da pro 
| dução nacional de petróleo no consumo global para 25,1%, contra 
% 20,2% em 1981, e reduzir as importações (em quantidades) em5,74% 


logrou-se ainda em 1982 aumento de 8% na sis ex 
contribuiu para 


21). 


Finalmente, 
É  trativa mineral. Além do petróleo e gás natural, 
“esse resultado o aumento da produção de carvão mineral (l4, 


E. As perspectivas delineadas para a politica economica 


nos próximos anos, vale insistir, irão acarretar maior sacrifi - 


tendo em vista o objetivo que se im- 


Cio para toda a sociedade, 
mais 


: põe de ajustar o dispêndio global da economia a um volume 
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revelaram que os eventuais empréstimos em. 1983 « 
poníveis somente em valores substancialmente inferic Eid 
passado. Assim, o engajamento consciente do povo brasi -. 
“é ah todos os escalões do a ca nas és propostas no Sr 


Edo os  jnescapáveis sacrifícios exigidos por essa trajetó -. 
ria, sem que colhamos os frutos da eliminação de nossas dificul 
dades. Nesse sentido, renova o Governo seu compromisso com as 
prioridades econômicas e sociais, para as quais se asseguram re 
cursos e estímulos necessários ao alcance das metas implícitas 


estratégia de planejamento a longo prazo. 
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POLÍTICA FISCAL, MONETÁRIA, CREDITÍCIA, 


DE MERCADO DE CAPITAIS E DE SEGUROS 


SS 


As políticas fiscal e monetária visaram, em 1982, a man- 
ter os investimentos prioritários do Governo e a propiciar maior 
volume de recursos financeiros ao setor privado, com vistas ao 
reestímulo da atividade produtiva e do emprego sem, contudo, per- 
der de vista a necessidade de solucionar a crise do setor externo 


e desacelerar gradualmente o ritmo inflacionário. 


Com vistas a solucionar a crise do setor externo, manti- 
veram-se os estímulos às exportações e à captação de recursos ex- 
ternos, através de benefícios fiscais e creditícios. Por outro la- 
do, a importação foi desestimulada por meio de tributos mais eleva 


dos e de limite às importações efetuadas pelo setor público. 


O combate à inflação se fez através de políticas orçamen 
tária e monetária apropriadas, utilizando-se principalmente o con- 
trole de gastos públicos e dos principais fatores responsáveis pe- 


- Ja expansão monetária excessiva. 


purante todo o ano o Governo manteve-se atento à execu - 
ção tanto do orçamento da União quanto do orçamento monetário e 
das empresas estatais, procurando, corrigir os desvios surgidos, ma 
nipulando de forma flexível os instrumentos fiscais e monetários. 


A execução orçamentária do Tesouro Nacional processou-Se 
com eficiência e flexibilidade, visto haver contado com volume Te- 
lativamente maior de recursos livres oriundos das reservas de con- 
tenção e de contingência e, também, do excesso de arrecadação. Des 
se modo, o Governo pôde alocar recursos adicionais para as suas 


E Ra IS ap ta MEO ng qnt ge E [pre a 
E : 


N 
“ 
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“tária às autoridades monetárias e às empresas estatais contribuin- 
o. desse modo, para melhorar o desempenho da política financeira 
“em sua concepção mais abrangente. 


A execução do orçamento monetário apresentou resul- 
tados satisfatórios, em que pese a piora relativa de alguns indica 
dores. A base monetária, ao se expandir além de 80% em 1982, si- 
tuou-se acima da expansão do ano anterior. Porêm, os meios de paga 
mento, no conceito Mj, ao passarem de uma expansão de 75% em 1981 
para 69% em 1982, revelaram a preocupação das autoridades em con- 
ter a oferta monetária e, consequentemente, desacelerar o ritmo 
inflacionário. 


O crescimento da base monetária acima das previsões 
decorreu da necessidade de se proverem recursos adicionais às ati- 
vidades prioritárias, como agricultura, exportação e PROÁLCOOL |, 
além de alguns subsídios diretos ao abastecimento, ainda a cargo 


das autoridades monetárias. 


Contudo, para se evitar que os efeitos da expansão 
da base monetária se propagassem integralmente sobre o nível dos 
preços, aumentou-se O depósito compulsório dos bancos comerciais, 
reduzindo-se, assim, O multiplicador da base monetária e, por- 
“tanto, a expansão da oferta monetária. Ao mesmo tempo foram im 
postos limites quantitativos aos empréstimos dos bancos comerciais. 


A destinação de recursos financeiros para áreas prio 
ritárias efetuou-se por meio da política financeira, ampliando-se o 
volume de crédito e a totalização de recursos orçamentários para os 
setores agrícola, exportador € energético, bem como para os seto- 


res sociais mais carentes de meios. 


A alocação de. recursos para Os setores prioritários 
ainda contou com OS investimentos das empresas estatais da ordem 
de Cr$3.120 bilhões em 1982, ou seja, um incremento de 
1144 em relação ao ano anterior. Esse crescimento decorreu ba 


sicamente da necessidade de manter o ritmo de expansão no setor 


Sites zera 
“ 


o 
. 


“energético e exportador e de dar continuidade a projetos em an- 
damento noutros setores. 


Como resultado da utilização integrada de todos esses 
instrumentos de política financeira, o déficit do Governo  Fe- 
deral no conceito consolidado — englobando o orçamento da União, 
orçamento monetário e orçamento das empresas estatais — mante- . 
ve-se, em 1982, nos mesmos níveis do ano anterior, ou seja, cer 
ca de 6% do PIB. 


.r 


- Para 1983, a meta de se reduzir esse déficit próximo 
de 3,5% do PIB faz parte de um programa econômico mais abrangen 
te, incluindo estabilização interna e reequilíbrio do balanço 
de pagamentos, com o menor sacrifício possível para o setor pri 
vado da economia. 


Esse ajuste econômico, que se estenderá por um perio- 

“do de três anos, exigirá uma política financeira mais austera e 
- = - = . k - * = 

integrada as demais politicas, especialmente à politica do se- 


tor externo. 


POLÍTICA FISCAL 


A Política fiscal para 1982 foi definida em consonân- 
cia com as demais políticas visando a uma contenção rigorosa de 
dispêndios sem, contudo, prejudicar a alocação dos recursos pa- 


ra as prioridades básicas do Governo. 


No tocante à contribuição à política monetária, aper 
feiçoou-se o mecanismo de integração do orçamento fiscal com o 
monetário, sendo que em 1982: Cr$637 bilhões de recursos tributá 
rios foram transferidos ao Banco Central e ao Banco do Brasil 
bars a cobertura de gastos com subsídios ao abastecimento, esti 


mulos às exportações e à captação de recursos externos e com os 
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da dívida pública interna federal. 


“a RE Os instrumentos da política fiscal foram também utili- 
“zados com o intuito de solucionar os problemas do setor externo. 
A busca do equilíbrio do balanço de pagamentos exigiu medidas de 
estímulo as exportações e à captação de recursos externos e de 


“contenção as importações. 


Para estimular as exportações, estendeu-se até  abrii 
“de 1985 a vigência do crédito-prêmio do IPI; para estimular a 
Eentação de recursos externos,. permaneceram as reduções do impos 
“to de renda na remessa de juros e as isenções do IOF nos emprés- 
tos efetuados com recursos externos, para desestimular as im - 
* portações, de bens e serviços permaneceu em vigor e as importa- 
"ções das empresas estatais foram rigorosamente controladas; e 
* para disciplinar a saída de divisas do País estendeu-se a inci- 
+ E Bôncia do IOF às aquisições de câmbio para viagens de turismo 
— ao exterior. 
Na área social destacou-se à criação, pelo Decreto-Lei 
a. 1. 940, de 25/05/82, do Fundo de Investimento Social-FINSOCIAL 
destinado a dar apoio financeiro a programas e projetos de cará- 
* ter assistencial relacionados com alimentação, saúde, educação , 
- habitação popular e amparo ao pequeno agricultor. Para custear O 


FINSOCIAL foi instituída uma contribuição de 0,5% sobre a recei- 


ta bruta das empresas públicas e privadas que realizam venda de 


mercadorias, bem como das instituições financeiras € das socieda 


des seguradoras. Este fundo poderá ainda contar com recursos de 
retornos de aplicações e outros 


dotações orçamentárias da União, 
compreendendo transpasses 


recursos de origem interna ou externa, 


e financiamentos. 


Ainda na área social, duas medidas relevantes foram im 


plementadas. À primeira, que beneficiou os mutuários de menor 
renda do Sistema Financeiro de Habitação, elevou os limites de 
ressarcimento de parte das prestações mensais referentes à casa 
própria. A segunda isentou do IPI as aquisições de carro movido a 
k âlcool para fins de serviços de taxi,. beneficiando o motorista 
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profissional de menor capacidade econômica, além da contribuição 
à política de substituição de derivados de petróleo. Ô 

1 ENO À 

A equidade fiscal foi aperfeiçoada através de modi 
ficações no imposto de renda. As distorções quanto a devoluções 
» pagamentos parcelados do imposto de renda foram corrigidas pe- 
Pro Decreto-Lei nº 1.968, de 23/11/82, que instituiu a correção 
“monetária tanto para os casos de restituição como para os casos 
de parcelamento do imposto a pagar. Os abatimentos' relativos a 
“aluguéis e juros de financiamento da casa própria, permitidos pa 


“ra 1983, foram elevados em 150% relativamente aos valores vigen- 


] 


1 ART. 


'* tes no exercício de 1982. 


Os setores prioritários da economia foram estimula 

“dos através de isenções do IPI e do imposto de importação. Assim, 

as importações de equipamentos para as atividades de pesquisa da 

* PETROBRAS, para Itaipú, Furnas e Eletrosul, para a construção na 

M val e para a fabricação de locomotivas elétricas foram beneficia 
“das através de isenção desses dois tributos. 


A programação orçamentária, que estimou a receitae 


AE 


fixou a despesa do Tesouro Nacional em Cr$4.000 bilhões para o 


exercício de 1982, foi mais flexível que nos anos anteriores. Es 


ta flexibilidade, decorrente da eliminação de grande parte “das 


— vinculações de receita, permitiu que um volume maior de recursos 
Com isso aumentou - se 


fosse destinado à reserva de contingência. 
o grau de controle da despesa € à liberação de receita para Os 
programas prioritários e de emergência pode ser efetuada com efi 
ciência. 

Qutro mecanismo de controle orçamentário foi a re- 
de 12% da despesa fixada no orça- 
mento da União, à conta de recursos do Tesouro Nacional, excluin 
do-se as dotações prioritárias. De acordo com a determinação ori 
ginal, o montante de Cr$75. bilhões oriundos dessa reserva foi 
utilizado exclusivamente para atender as despesas decorrentes do 
reajuste salarial dos servidores públicos civis € militares da 


serva de contenção constituída 


União. 
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| No tocante à despesa, verificou-se que a desvincu- 
“lação de receita, implementada nos últimos exercícios, proporcio 
nou maior flexibilidade aos gastos do Tesouro. Assim, enquanto , 
| “em 1981 o volume de recursos vinculados representava 334 da des- 
— pesa total, esta participação caiu para 26% em 1982. Consequente 
“mente, as cotas de despesa, que representam os gastos efetuados 
—* Com recursos livres ou ordinários, passaram de 67% para 744. 


Outro instrumento utilizado pelo Governo para rea- 
| tivar a atividade econômica, realocando os investimentos para os 
“setores prioritários, foi o orçamento das empresas estatais. Em 
“1982 essas empresas investiram Cr$3.120 bilhões, representando 
um incremento de 114% em relação ao ano anterior. 


Quase a metade desses investimentos foi efetuada 
por empresas do setor energético, destacando-se o grupo PETROBRAS 
com Cr$740 bilhões, o grupo ELETROBRÁS com Cr$499 bilhões e 
ITAIPO com Cr$240 bilhões. Em seguida vêm o grupo SIDERBRAS com 
Cr$392 bilhões e a TELEBRÁS com Cr$270 bilhões. 


A necessidade de manter os investimentos nos pro - 
gramas de substituição de importações foi a causa básica do au- 
mento no setor energético. Nos setores siderurgico e de trans- 
portes, decorreu da exigência técnica de continuar obras em exe- 


“cução. 


No financiamento desses investimentos, bem como na 
complementação dos recursos correntes de outras empresas, sobre- 
| tudo do setor transportes e da previdência social, as transferen 
cias do Tesouro Nacional da ordem de Cr$1.904 bilhões tiveram pa 


pel relevante. 
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E A execução da política monetária, em 1982, foi 
ntada no sentido de evitar problemas de liquidez na econo - 

Ee porém com a austeridade necessária a impedir a aceleração 
| processo inflacionário. Garantiu-se, por outro lado, o impres 


dível suporte financeiro às atividades consideradas prioritã 
jas para o ajustamento do balanço de pagamento e o abastecimen 
energia e agricultura. 


o interno, tais como exportações, 


e. 
a 


Ro É e : 
e - Com vistas a assegurar resultados satisfatórios em 


982 e criar bases mais favoráveis para a viabilização do pro - 
grama monetário de 1983, o Governo adotou medidas que propicia- 
ram a redução da taxa anual de expansão da oferta monetária de 
75% em 1981 para 69% em 1982: 


e aperfeiçoamento do mecanismo de limitação quantitativa do 
crédito para as instituições financeiras, acrescentando o 
critério de diversificação, para os bancos comerciais, de 
acordo com seu tamanho e a condição de operar ou não em 
cambio ; 


e os depósitos compulsórios foram revigorados como instru- 
mento de política monetária pela elevação de seu limite 
global até 60% dos depósitos em geral. Assim, foi efeti- 
vamente elevada de 35% para 45%, pelo Conselho Monetario 
Nacional, a taxa de depósitos compulsórios sobre os depô 
sitos a vista dos bancos comerciais e instituída uma ta- 
xa de 5% eobre os depósitos a prazo dos bancos comer - 
ciais, de investimento e de desenvolvimento ; 


o reforço de captação de recursos para o Tesouro Nacional, 
com a elevação de 16% para 20% dos saldos de depósitos 
de poupança da Caixa Econômica Federal e 70% para 80s 
dos depósitos do Fundo de Assistência a liquidez do BNH 
para aplicação obrigatória em títulos públicos federais; 
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Bo eo Di a captação de remireos não-conitêrico polo mi 
es do Brasil, via depósitos a prazo fixo; 


CABAtrOLe mais efetivo dos empréstimos e colocações pelas 
autoridades monetárias (Banco do Brasil e Banco Central); 


maior engajamento dos bancos comerciais e de investimento 
no crêdito rural, com vistas a diminuir a participação das 
E. | autoridades monetárias no financiamento à agricultura, re 
ve duzindo as pressões sobre as emissões de moeda e a depen - 
! dencia do setor em relação ao crédito das instituições ofi 
ciais; 


continuidade da política de proteção aos pequenos produto 
res nos programas de credito rural subsidiado pelas auto- 
ridades monetarias, fazendo incidir as reduções nos  em- 
prêstimos aos médios e grandes agricultores, que passaram 
a financiar-se em maior escala no sistema bancário priva- 
do; 


e prosseguimento da política de redução dos subsídios dire- 
tos ao consumo de certos produtos, tais como trigo e acú- 
car, mediante maior realismo no reajuste dos respectivos 


preços a nível de consunidor; e 


e constância do esforço de aperfeiçoamento institucional na 
sistematica de transferência de recursos do orçamento da 
União para o orçamento monetário, dentro do esquema de in 
tegração desses dois orçamentos. 


Em conseqliência dessas medidas, foi possível manter 
“o crescimento dos grandes agregados da política monetária em 
“ritmo compatível com os objetivos traçados pelo Governo. Com 
“efeito, a firme execução da política monetária e creditícia per- 
' EG que o crédito do sistema bancário evoluísse 91,6% em 1982, 

mí rel inferior ao registrado no índice geral de preços (99,71) . 
“Por seu turno, o incremento dos meios de pagamento (69%) situou- 
=se- abaixo daquele observado nos empréstimos do sistema bancá - 


Eno. enquanto que a base monetária permaneceu acima de 804. 
tis meo 


Ea 


“o 


Ana set o messi E chotnçt Eersm 


de censtiueiraço É rot e cr espera | 
= iaprsdo than alo asbanóms dE endos wsbosena do cbmtsádo 
a o tro nAnioro. é tgp ra ms nisto dp ion a 


MEDO noRbuna Bois Duged cg si pbrsd 


Fo A ciasfuianoo É: | 
do prot Rom Go... E E a 
cm gabalise 5 


tudo sã Paio! 


maps qr risáo 


, 
4 
X 
7 
af 
A 
au 
- 
o) 
“ 
a 
, 
+ 
. 
é 
EE d 
Ê 
x 
Es 


PEV + Ra así MIR EN datas 6! E NEVES am E A EMEA tida N 
POLI ip PASO) Tuas STE AL SE dá TA PSA Td AA E ERR ai 
E é. 1 p efe erra y k Wir v E mi E - o” bs 
a ; y . E DIS RANTT O 
ae + 
e É 
= E. : Ê 
» id 
e 
nd 
A e 
“ 
vê : a . do 
Eis j | fiirpsssora 
: - 
Je ' RE E ST sa 
WI s - p o , ; A ” 
e 2 . ” A*) a? 2 da q 
” Rd 
hd 
A » o 
; 
Ex e 
2 
e ”; = 
Ed - Ss 
E r . 
. A f 
éw 
. 
a 
+ . - pe ho a” 
- ) ; 
tasca s f q 
=“ E al, 
“al Ed z. 
Pd 
' 
é. nes! 
- a É 
S - 5 ! É 


e. 
, 


% A diferença entre os ritmos de expansão da base mo 
netária e dos meios de pagamento é explicada pelo declínio ob e 
“servado no multiplicador monetário, cuja tendência de queda se 
“acentuou com os primeiros efeitos da elevação das taxas dos 
“recolhimentos compulsórios incidentes sobre os depósitos à vis- 
“ta nos bancos comerciais. 


Ao lado dos desembolsos, os empréstimos do Banco do 
' Brasil, os repasses e refinanciamentos do Banco Central,as aqui 
sições de produtos amparados pela política de preços mínimos,as 
| operações de comercialização do trigo, e os dispêndios relacio- 
' nados com o açúcar (aquisições e subsídios de equalização) cons 
tituiram-se nas principais fontes de pressão expansionista so- 
bre a base monetária. 


“ Em 1982, o saldo dos empréstimos do Banco do Brasil 
| cresceu Cr$1.413 bilhões (67,9%) dos quais Cr$795 bilhões desti 
EM ados ao setor rural, Cr$200 bilhões ao setor exportador, Cr$ 
351 bilhões ao comércio e indústria e Cr$67 bilhões ao PROÁLCOOL. 
q 

ad 


Jo Os créditos totais concedidos pelo Banco Central, 


cresceram Cr$471 bilhões em 1982, dos quais Cr$231 bilhões des- 
: tinaram-se a refinanciamentos à produção e comercialização de 
manufaturados exportáveis e Cr$ 156 bilhões a aportes com recur 
“sos de fundos e programas, dentre os quais Cr$52 bilhões do 


PROÁLCOOL. 


Ao longo do ano de 1982, os créditos das autorida- 
des monetárias direcionados à comercialização de produtos agri- 
colas absorveram Cr$442 bilhoes de recursos e se constituíram 
“num dos principais fatores de pressão sobre a base monetária.Da 
quele total, Cr$182 bilhões foram aplicados nas operações da 
política de preços mínimos (AGF), Cr$165 bilhões na comerciali- 
zação do trigo e Cr$95 bilhões nas operações com 0 açucar 


aquisição para exportação e equalização de custos. 
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;: - É importante assinalar ainda que o comportamento E “E 
io “da: política monetária e creditícia foi alcançado não 54 
» o fato de as autoridades monetárias terem de atender a ; 
s conjunturais não previstas na programação original do 

nto monetário. Entre outras, houve a necessidade de apor -.: 

ursos adicionais para as seguintes finalidades: 


dispêndio para formação de estoques reguladores (carne, lei 
te e arroz, entre outros) e aquisições de produtos agrico- 
las pela Comissão de' Financiamento da Produção (feijão, mi 
“lho ete.); 


sustentação da politica do açucar (gravosidade nas exporta 
ções e equalização interma de preços); 


compras de café aos preços de penanRSãs a cargo do Institu 


to Brasileiro do Café; e 


aporte de recursos adicionais ao PROÁLCOOL e ao custeio 


agricola. 
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POLÍTICA CREDITÍCIA 


“A | As diretrizes da política de crédito em 1982, a. 
“a de anos anteriores, foram voltadas para atéênder às ne 

ssidades básicas de recursos dos setores prioritários: expor 
or. agrícola e energético, sem prejuízo do controle da polí- 


tica monetária. 


p! 


Os critérios que balizaram a política de créditono 
“ano de 1981 foram mantidos, ressaltando-se a importância do 
controle da oferta global do crédito e sua distribuição segundo 
as prioridades governamentais; além da manutenção da política de 
função dos subsídios, procurou- se favorecer a captação de  em- 


A política de crédito rural orientou-se ao aumento 
“da produção de alimentos essenciais e à geração deexcedentes ex- 
— portáveis. Nesse sentido foram adotadas em 1982, as seguintes 
* providências: 


manutenção da política de taxas de juros subsidiadas uti- 
Lizadas em todas as modalidades de crédito agricola dimi- 
nuindo, no entanto, o limite de financiamento para os 
grandes e médios produtores nas operações de custeio, in- 
vestimentos e précomercialização. Procurou-se assim exi - 
gir maior aplicação de recursos próprios nos projetos li- 
berando maior parcela das disponibilidades de recursos fi 


nanceiros oficiais para os produtores de pequeno porte; 


permanência da política de preços minimos compensadores , 
com correção de seus valores na proporção da variação do 
indice nacional de preços ao consumidor entre o periab de 
fixação e o mês inicial de colheita dos produtos conside- 


rados; 


+ 


e agilização e simplificação das liberações de créditos de 

custeio de lavouras amparadas por Valores Básicos de 

Custeic-VBC da safra 1982/83. Assim, o pequeno agricultor, 

ficou liberado da formalização de proposta e da apresenta 

ção de planos ou propostas ao solicitar os créditos. Da 

mesma forma, as instituições financeiras passaram a promo 

ver a lavratura e assinatura dos documentos com maior bre 

.* vidade; e á 


e ampliação da disponibilidade de crédito ao setor agricola 
correspondente a 10% e 5%, respectivamente, do total das 
operações de crédito sujeitos ao limite de expansão dos 
bancos comerciais e de investimento. Através desta dire- 
triz os bancos comerciais, além dos 25% dos depósitos à 

, vista, passaram a destinar parcelas consideráveis de re- 


* 
cursos ao setor agricola. 


Para 1983, novo e importante passo foi dado no senti 
do da redução dos subsídios diretos (principalmente trigo e açu- 
car) e indiretos. De maneira geral, o custo dos créditos do 
Banco do Brasil e BancoCentral terá como referência as variações 


-se Índice nacional de preços mais juros de 5% a.a.), a exceção 
dos refinanciamentos a manufaturados exportáveis, cujas taxas de 
juros foram mantidas. Além disso, foram novamente reduzidas as 
parcelas do crédito rural subsidiado (40% ao crédito para grandes 
produtores, 60% para médios e 90% para pequenos) no caso de ope- 
rações de custeio e pré-comercialização. Paralelamente foram au- 
mentadas as exigibilidades de aplicação dos bancos comerciais e 
bancos de investimento do setor rural. No primeiro caso essa exigi 
bilidade passou para 45% das aplicações e, para os bancos de in - 
vestimento, de 5% para 105%, excluindo-se do total de aplicações, 
para efeito de cálculos, as operações amparadas por repasses, Te 


financiamentos ou recursos externos. 


“do índice nacional de preços ao consumidor (70% da variação des- ' 
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As operações realizadas pelas autoridades monetárias 
“junto ao setor rural alcançaram o fluxo líquido de Cr$845 bi- 
“lhões, o que representou um incremento de 69,0% em relação ao 
“Saldo registrado em 1981. 


o 


As operações de custeio agrícola do Banco do Brasil 
“indicaram, em dezembro, saldo de Cr$963 bilhões, com incremento, 
“de 95,8% durante 1982. Esse comportamento resultou da prioridade 
“concedida aos financiamentos destinados ao plantio, tratos cultu 


“rais e colheita. 


Com vistas a assegurar regularidade no abastecimen- 
to de produtos básicos de consumo — carne, leite em pó, arroz 
— etc., foram aplicados pelas autoridades monetárias, ao longo de 
— 1982, recursos da ordem de Cr$31 bilhões. 


Dentro do programa governamental de fortalecimento 

das atividades rurais e de solução racional dos problemas liga - 
fa dos à estrutura e ao funcionamento do sistema de comercialização 
- de produtos agrícolas insere-se a política de garantia de pre- 
' ços mínimos, que funciona como mecanismo regulador de preços e 


— -estimulador da produção. 


Para atender as necessidades desses programas, as 
autoridades monetárias aplicaram recursos líquidos da ordem de 
Cr$294 bilhões, elevando o saldo dos seus financiamentos nessa 
ãrea de Cr$133 bilhões em 1981 para Cr$427 bilhões ao final de 


1982, o que representou um acréscimo de 221,0%. Ao mesmo tempo 
a rede bancária privada preencheu as necessidades complementares 
réstimos EGF 


do programa através de maior participação dos emp 
(Emprêstimos do Governo Federal) no conjunto das suas aplicações 


obrigatórias em crédito rural. 


Com relação à política de preços para 0 trigo, ado- 
os reflexos foram 


tada pelo Governo Federal a partir de 1980, 
Entre 


3 bastante significativos em termos de reajuste da demanda. 


ã eliminação gradual do subsídio e consequente aumento do pre 
o do produto. Apesar disso, vêm persistindo elevados "deficits" 
à comercialização do trigo, financiados em sua maior parte com 
cursos monetários. Assim, em 1982 o financiamento das Autorida 
es Monetárias à conta Trigo atingiu o saldo de 300 bilhões de. 
zeiros. 


Os financiamentos para "Warrants" de açúcar e álcool 
e compras para exportação de açucar demandaram recursos adicio- 
nais em 1982, estimados em Cr$135 bilhões, exclusive os financia 
mentos à produção industrial, que são atendidos com recursos nor 
mais do Banco do Brasil. 

É Além disso, a interiorização da rede de agências, a 
instalação de postos avançados de crédito rural e de unidades de 
“re ebimento de proposta, constituiram fatores relevantes para 
" ampliar a assistência financeira à agropecuária funcionando, ade 
" mais, como importantes instrumentos de democratização do crédito, 
"por facilitar o acesso dos pequenos e médios produtores às fon- 
tes de financiamento. 


E 


j 
a 


“a O balanço das mudanças introduzidas na política de 
o... . noi 
| Credito rural apresentou resultados satisfatórios, de acordo com 


j 


os seguintes indicadores de desempenho: 


a oferta de financiamento acompanhou as necessidades seto- 


riais de custeio agricola; 


o o perfil da origem dos recursos alterou-se, com participa- 


ção maior de fontes nao oficiais; 


e as instituições financeiras ajustaram-se aos procedimentos 


estabelecidos com agilidade e eficiência; 


e em face da redução dos subsídios creditícios as medidas e 
grandes propriedades rurais, o emprego de recursos passou 
a efetuar-se com maior racionalidade. 


E A política de crédito às exportações orientou-se prin- 
O nesse para o estímulo aos manufaturados e semimanufatura - 
Ss. Nesse sentido, o Fundo de Financiamento à Exportação (FINEX) 
registrou, ao final de 1982, o saldo de Cr$711 bilhões, contra 
crssao bilhões no exercício anterior, ou seja, um incremento da. 
“ordem de 109,13. Os financiamentos destinados à produção e co- 
ml rcialização de manufaturados exportáveis atingiram o saldo de 
“Cr$525 bilhões, com crescimento de 101,3% no ano. Outras opera- 
“ções ligadas ao setor exportador (CACEX, CAMIO, PROEX e DL. nº 


-1.416/75) registraram fluxo líquido de Cr$65 bilhões. 


No financiamento ao setor energético destacaram-se 
“as aplicações de Cr$108 bilhões realizadas pelo Programa Nacio- 
“nal do Álcool (PROÁLCOOL). Estas aplicações propiciaram investi 
“mentos em projetos industriais no valor de Cr$84 bilhões e em 
o sstos rurais de Cr$24 bilhões. O ritmo de execução do progra 
ma traduziu-se em adequada compatibilização entre a produção de 


' âlcool e a expansão do mercado consumidor. 


Consolidando sua posição de banco social, a Caixa 
* Econômica Federal atuou em programas que objetivaram o atendi - 
- mento às faixas populacionais de baixa renda, através de finan- 
- “Ciamento as cooperativas habitacionais e como agente de progra 


mas especiais. 


Os financiamentos concedidos pelo Fundo de Apoio ao 
— Desenvolvimento Social (FAS), administrado pela Caixa Econômica 
Federal, desde o seu início até outubro de 1982 atingiram o to- 
tal de Cr$49 bilhões. Nesse período, o FAS propiciou a constru- 


"ção de 23.993 salas de aula, 39.975 leitos hospitalares e 
4.561 enfermarias. Além disso, beneficiou entidades sindicaisna 
2 


| aquisição e construção de 227.807 m 


As aplicações do FAS nos centros sociais urbanos be 


|| neficiaram desde 1975 a uma população de cerca de 7 milhões de 


ae pessoas. No ano de 1982, de janeiro a novembro foram inaugura- 
ME - 
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A ss centros sociais urbanos, totalizando 359 unidades em 
funcionamento no País. 

E pe Na âárea de infra-estrutura habitacional o FAS apro 
vou 1.143 projetos, no montante de Cr$15 bilhões, obtendo-se |: 
56. 202 m2 de calçamento, 35.300 m? de asfaltamento, 935.230 m2. 
“de guias e meios-fios, 1.080.192 m de redes de abastecimento 
“d'água, 404.847 m de redes de esgoto, 3.983.236 metros de drena 
“gem, 392 equipamentos para coleta e tratamento de lixo e 8.214 
m de área construída para lavanderias públicas. 

») 

E O programa de crédito educativo com recursos do 
' FAS, desde seu início em 1976, atê setembro de 1982 firmou 
641.738 contratos, beneficiando 543.484 estudantes. Estima-se 
* que, atê dezembro de 1982, contou com 342 módulos aprovados, no 
É. montante de Cr$0,7 bilhão, beneficiando cerca de 2,7 milhões de 
—* pessoas. Naquele período foi aprovada a instalação de 49 unida- 
' des no interior do País, no montante de Cr$164 milhões. 


A Caixa Econômica Federal financiou, em apenas 3 
(três) meses (agosto - setembro - outubro de 1982), 7.161 táxis 
no montante superior a Cr$4 bilhões, de acordo com o Decreto- 
Lei nº 1.944/82 que estabeleceu condições especiais para aquisi 
“ção de veículos novos, movidos a álcool, para motoristas de pra 
ça. De acordo com esta lei, as operações estão isentas do IPI e 
ICM, além da concessão de abatimento de 5% pelos fabricantes, o 
que reduziu o preço de venda do veículo em 45%. O financiamento 
da CEF atinge até 80% do preço do veículo, com prazo para paga- 
mento de 24 meses. Até dezembro estima-se ter sido atingida a 
meta de financiar 8.500 táxis, com montante aproximado de Cr$5,2 


bilhoes. 


A Caixa Econômica Federal, por seu turno, vem des- 
através do PAMICRO e 


tinando apoio crescente a essas empresas, 
com aplicações 


do programa de financiamento ào capital de giro, 


da ordem de Cr$125 bilhões, beneficiando cerca de 107.129 mi- 


cros, pequenas e médias empresas no período de 1974 a outubro de 1982. 


x No ano de 1982 foram tomadas diversas medidas vi- 
sando ao aperfeiçoamento e à ampliação do mercado de títulos pú 
blicos federais com vistas a remover distorções derivadas da 
“conjuntura inflacionária e da situação desfavorável das contas 
“externas. Dentre elas destacam-se: 


e disciplinamento dos: compromissos de recompra ou compra e 
de revenda ou venda no mercado secundário de títulos pú- 
blicos com vistas a adequar aquelas normas ao crescimento 
do mercado, ampliando o elenco de operações permitidas e 
o nimero de instituições participantes; 


inclusão dos bancos de desenvolvimento, caixas econômicas 


estaduais e as cooperativas de crédito entre as institui- 
ções autorizadas a efetuar "operações a preços fixos". An 
teriormente este tipo de operações sô podia ser realizada 
entre bancos comerciais, bancos de investimento, correto- 
ras e distribuidoras, devidamente habilitadas, ou entre 
tais instituições e as financeiras ou as sociedades de 


crédito imobiliario; 


inclusão de dispositivos que permitiram as sociedades cor 
retoras e distribuidoras não habilitadas a intermediar 
"operações a preços fixos", direta e egimultaneamente, assu 
mindo compromissos de revenda com as instituições habili- 
tadas a operarem "a preços fixos" no mercado de títulos 


de renda fixa; 


e ampliação da participação das letras do tesouro nacional, 
obrigações reajustâveis do tesouro nacional e títulos da 
divida pública dos estados, nas reservas técnicas das en- 
tidades de previdência privada, reservas não comprometi - 
das de acordo com os critérios fixados pelo Conselho de 


Previdência Complementar; 


DADE ear 
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e criação do iirimegtre móvel", acabando com a cbntpesorend ê 
de de o depositante de caderneta de poupança efetivar seus | 
depósitos apenas no primeiro dia útil de cada mês para ter 
assegurado o recebimento dos rendimentos relativos a cada 
periodo. A partir de janeiro/83 o depositante irá determi- 
nar — por sua livre escolha -— a data que lhe torna mais 
conveniente para realizar os seus depósitos, facilitando , 
sobremaneira, a administração de seus recursos. Em outra 
resolução o BACEN instituiu uma modalidade de " poupança 
progressiva", cujo depósito inicial minimo é 500 e maximo de 
5000 (cinco mil) UPC. Os depósitos mensais deverão ser mul 
típlos de 100 UPC e os rendimentos serão também progressi- 
vos em função dos prazos de permanência dos recursos; 


redução da base de calculo do imposto de renda incidente so | 
bre a remneração proveniente das letras de câmbio, com 


aceite das financeiras ; 


determinação para que os rendimentos de titulos de renda 
fixa e de depósitos a prazo sem emissão de certificado pa- 
gos aos Fundos de Condominio paguem o imposto de renda na 
fonte, de acordo com a legislação aplicável às pessoas fi- 
eicas. A medida visa a dar maior flexibilidade as aplica - 
ções dos Fundos, uma vez que pela Legislação precedente sô 

— obtinham isenção do imposto os rendimentos originados de 
carteira com 60% do patrimônio aplicado em ações ou debên- 


tures conversíveis; 


isenção do imposto de renda para 08 rendimentos de debêntu 
res de emissão pública e para os dividendos auferidos pelos 
Fundos, assim como as bonificações e outros interesses die 
tribuídos a pessoas físicas na forma de dinheiro, de rein- 


vestimento ou de valorização de quotas; 


e Ra meça RI 1 a E a mm o mc e 


eta 


definição como companhia aberta, para fins do imposto de 
renda, aquela cujas ações sejam negociadas em bolsas ou 


no mercado de balcão, restringindo assim o odrsetto que 
consta do artigo 22, da Lei nº 6.385, de 07/18/67, que 
dava margem a distorções. 


Do realismo da correção monetária e da descompressão 
das taxas ativas de juros resultou movimento semelhante nas ta- 

E de captação, favorecendo sobremaneira a colocação de obriga 

“ções reajustâáveis do tesouro nacional, as emissões de títulos 

— privados e a captação de recursos através de depósitos de pou- 

* pança. Esses últimos tiveram destaque no ano, transformando-se 
“no principal ativo financeiro. 


Recursos da ordem de Cr$669 bilhões foram carreudos 
- para capitalização das empresas, especialmente através da colo- 
cação de debêntures. A exemplo do que já ocorrera nos anos de 
— 1980/81, essa modalidade de captação voltou a constituir impor- 
tante alternativa de financiamento para as empresas. 


Em termos de mercado acionário, destacam-se o gran 
de dinamismo com que se expandiu o mercado futuro de ações, res 
ponsável, juntamente com o mercado de opções, por aproximadamen 
“te 60% do volume de negociações verificadas nas principais Bol- 


“sas de Valores do País. 


Esse dado, por si so, já é suficiente para justifi 
car a especial atenção dedicada pela Comissão de Valores Mobi - 
liários a esse segmento do mercado de ações. A CVM não | apenas 
tentou resguardar a situação financeira das sociedades correto- 
ras, responsáveis pelo desempenho das Bolsas de Valores, mas 
também, e principalmente, sanar um dos maiores problemas verifi 
cados no mercado futuro — a excessiva concentração de negó- 
cios em mãos de determinados comitentes — mediante a fixação 


de limites operacionais. 


Os dados relativos ao mercado secundário de açoes 


al , " É 10- 
revelam um crescimento nominal aproximado de 110% no valor g 
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“bal de transações nas Bolsas de Valores, apresentando um total 
' de Cr$1.031 bilhões de negociações até novembro, contra Cr$ 
490 bilhões até o mesmo mês de 1981. 


Com relação ao mercado primário, estimativas exis- 
tentes demonstram haverem sido carreados para a ibid; 
empresas cerca de Cr$400 bilhões. 


No que diz respeito ao aperfeiçoamento da estrutura 

de mercado de capitais, vale ressaltar, logo no início do ano 
“de 1982, a Resolução CMN nº 723, originada de proposta conjunta 
CVM/BACEN. Essa resolução se constituiu em importante passo para 
o desenvolvimento do mercado de valores mobiliários na medida em 
que ofereceu melhores condições para o ingresso de sociedades cor 
retoras de outras praças aos pregões das Bolsas de Valores, atra 
vês da dispensa, dentro de determinadas condições, da obrigato - 
“riedade de aquisição de título patrimonial. 


Em agosto de 1982, dado o crescente interesse pelas 


debêntures, que ameaçava sua descaracterização como um mero ins - 


eua 


trumento de empréstimo financeiro, o Conselho Monetário Nacional 
(CMN), sujeitou à prévia anuência da CVM as emissões de debêntu- 

res, por qualquer companhia, além de permitir o exame das carac-. 
“- terísticas de cada emissão, tornou possível o seu eficaz contro- 
le estatístico, ensejando ainda a correta identificação do uso 
daquele título como alternativa válida de financiamento das em- 


presas. 


O final do ano trouxe ainda, como já se salientou an 
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teriormente, importantes medidas favoráveis ao mercado de ações. 
Ê Na primeira delas foi determinado que os rendimentos pagos pelas 


b Sociedades de Investimento — criadas pelo Decreto-lei nº 1.401, 
| com a finalidade de captar capitais externos para aplicação no 
mercado brasileiro de ações — tivessem seu tratamento fiscal 


modificado com o intuito de tornar mais eficaz aquele instrumen- 


to de captação de poupança externa de risco. 


Déca, porre dd asma 8 


4 
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ro as pessoas Dt bicas que, domiciliadas no Brasil, aumentem 
u capital social com o ingresso de novos recursos financeiros, 
“ainda, até a data de 31/12/83, convertam em capital social o. 
ASS pái ou juros de empréstimos diretos em moeda estrangeira ou 
? “inanciamentos para importação de bens ou serviços. 
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POLÍTICA DE SEGUROS 


cupação constante do Governo, mormente em uma conjuntura em que 
a crise gerada no exterior se reflete de forma aguda na economia 
“nacional. 


Com efeito, a política de seguros executada em 1982 


* elegeu como prioridade a neutralização dos efeitos perversos pro 


vocados pelas tensões inflacionárias sobre o desempenho do merca 
do segurador nacional. 


Dentro do quadro atual, pode-se afirmar que esse ob 
jetivo foi alcançado uma vez que, apesar dos óbices enfrentados 
a atividade apresentou resultados satisfatórios, superiores, mes 
mo, aos do biênio anterior. Assim é que o faturamento de prêmios 
ascendeu, aproximadamente, a Cr$433 bilhões, acusando um incre - 
mento de 98,6% sobre o ano anterior. 


Vale assinalar que os seguros de maior significado 
social, como o seguro de vida e de acidentes pessoais, tiveram 
desempenho ainda mais relevante, apresentando taxas de expansão 
de 106% e 102%, respectivamente. O seguro-saúde, de implantação, 


mais recente, cresceu 295%. 


Quanto ao desempenho das sociedades seguradoras ve- 
rifica-se que o patrimônio líquido e as provisões técnicas — in 
dicadores relevantes do grau de solvência dessas instituições — 
continuaram mantendo boa progressão, alcançando, em conjunto,cer 
ca de Cr$528 bilhões, montante equivalente a 122% da receita ge 
“rada pelas operações de seguros, contra 107% em 1981. 


O Instituto de Resseguros do Brasil-IRB somou 
Cr$167,2 bilhões de aplicações ao final de 1982, influenciando no 
aumento da capacidade de inversão do sistema segurador, que al- 
cançou o montante de Cr$700 bilhões de aplicações. 


O fortalecimento do setor de seguros constitui preo 
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Tais valores, além de espelharem o grau de solidez 
desse seguimento do mercado financeiro, mostram a crescente im- 
portância de que se reveste, em virtude de sua elevada capacida 
de de captação de poupança e investimento em proveito do de- 
senvolvimento do País. 


Sob o aspecto normativo, vale ressaltar o trabalho 
desenvolvido pelo Conselho Nacional de Seguros Privados-CNSP 


+, 


que em 1982, baixou diversas instruções voltadas para o aperfei 


* Ççoamento tanto das atividades ligadas à àrea de seguros, como 


da previdência privada aberta, cujo sistema já se encontra qua 
se totalmente ajustado aos ditames da Lei nº 6.435/77. 


O Instituto de Resseguros do Brasil, cujo capital 
foi elevado de Cr$12 bilhões para Cr$25 bilhões, mediante apro- 
veitamento de reservas, continuou exercendo sua função de órgão 
“regulador do mercado, atuando no sentido de otimizar a retenção 
de negócios dentro do País, gerando receita da ordem de Cr$105,1 
bilhões em prêmios de resseguros. Isto representou um incremen- 
to de 92,9% sobre o ano anterior. Desse montante, Cr$45,1 bi- 
lhões retornaram ao mercado sob a forma de retrocessão, Cr$ 40,5 
bilhões corresponderam a retenções efetuadas pelo próprio IRB 
e apenas Cr$19,5 bilhões corresponderam aos prêmios de riscos 
transferidos ao mercado internacional, através de resseguros pas 
sivos, destinados a cobrir excedentes da capacidade de retenção 


do mercado interno. 


No que concerne à captação externa de negócios, a 
persistência de resultados desfavoráveis obtidos pelo escritó - 
rio mantido pelo IRB emlondres levou aquele Instituto a adotar 
uma política de gradativa e substancial redução de seus  negó- 
cios no exterior, até que, em meados de dezembro de 1982, foi 
suspenso o fluxo de novas operações. Isso permitirá folego para 
uma reavaliação de mercado internacional de resseguros, bem co- 
mo o prosseguimento de estudos de viabilidade e conveniência da 
implantação em Londres de empresas controladas por capitais bra 
Sileiros, a exemplo do que já ocorre em relação a Nova York. 


. 


£ 


irómiugos gs2298 


2 
F 


+ . 


e. 


7 ovase sb 


. 
3 
q 
“e. 
pos 
- 
od 


bivoca she 


279 


COMÉRCIO EXTERIOR E BALANÇO DE PAGAMENTOS 


Registrou-se em 1982, como nos dois anos anteriores, 
| “desempenho fraco da economia mundial e por conseqliência, estagna 
“ção do comércio internacional. 


ç A crise atual, desencadeada a partir da segunda ele 
vação acentuada do preço do petróleo, tem sido o resultado das 
políticas de estabilização adotadas pelos países industrializa - 
dos. A exemplo do ocorrido apôs o primeiro choque do petróleo |, 
“ estes países adotaram políticas restritivas no intuito de contra 
balançar os efeitos adversos da deterioração de suas balanças co 


merciais e das pressões inflacionárias. 


O relativo sucesso na luta antiinflacionária, obser 
vado em 1982, so foi possível à custa de contenção econômica e 
“de generalizado desemprego. De fato, enquanto a taxa média anual 
de crescimento do produto interno bruto dos países da Organiza - 
ção para Cooperação e Desenvolvimento Econômico-OCDE se situou 
em 4,2%, entre 1976 e 1979, caiu para 1,3% no biênio 1980-81, es 
timando-se em apenas 0,1% em 1982. Paralelamente, a taxa média 
de desemprego, que no quinqiuênio 1976-79 se situava em torno de 
5,2%, elevou-se para 6,1% no biênio 1980-81, e para 8,5%, em mé- 
dia, em 1982. Existem atualmente 30 milhões de desempregados na- 
queles paises, número esse que pode atingir 35 milhões ao final 
de 1983. 


Por outro lado, na busca do reequilíbrio de suas con 
"tas externas, os países industrializados passaram a adotar práti 
cas protecionistas que provocaram queda sensível da demanda mun- 
dial e consequente estagnação do comércio internacional. O suces 
so de tais medidas refletiu-se no agravamento dos problemas para 
que tiveram de arcar com o ônus im 
com a 


Os países em desenvolvimento, 
cial dos aumentos dos preços do petroleo e, a seguir, 


2871 onnoques 


379 
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drástica redução dos preços de suas mercadorias exportadas em 


“Contraposição aos aumentos dos preços de suas importações essen 
Ciais. 


“A 


Desta forma, os preços dos produtos básicos (exclu 


' freram uma redução de 6,5% no biênio 1980-81 e de 15, 04 em 1982. 
A partir do segundo semestre de 1980, observou-se uma contínua e 
drástica queda das cotações das "commodities" em geral nos mer - 
cados internacionais cujo índice, depois de atingir o nível de 
143,7 em novembro de 1980, reduziu-se para 108,5 em novembro de 
“1981, caindo para 93,3 em novembro de 1982. A perda acumulada no 
período foi da ordem de 35,05. 


Embora o fenômeno possa, em parte, ser explicado pe 
lo excesso de oferta de mercadorias, a maior responsabilidade da 
queda cabe à própria política de combate à inflação pela contra- 
“ção da liquidez internacional. A queda da demanda resultante da 
recessão mundial agiu paralelamente à redução de liquidez e a 
consequente alta das taxas de juros no sentido de reduzir os pre 
Sos e quantidades demandadas dos produtos primários nos mercados 
internacionais. Em consequência, a deterioração das relações de 
troca dos paises em desenvolvimento, que antes era um fenômeno es 


porádico, vem se agravando, assumindo caráter permanente. 


A este conjunto de circunstâncias desfavoráveis vie 
ram se juntar dois outros fatores de efeitos diretos bem mais ne 
gativos para as economias em desenvolvimento. De um lado, a alta 
acentuada das taxas de juros reais nos mercados financeiros in- 
ternacionais e, de outro, a redução absoluta dos fluxos de capi- 
tais para as economias em desenvolvimento, notadamente em 1982, 


Com efeito, as taxas básicas de juros praticadas nos 
mercados financeiros internacionais sofreram substancial elevação 
a partir do final de 1979, atingindo níveis recordes ao longo de 
1981 e situando-se em níveis bem mais elevados que a taxa média 


EA de inflação desses países, especialmente dos Estados Unidos. Em 


“Sive petróleo) exportados pelos países em desenvolvimento, so- : 
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oo | 
1982, muito embora as taxas de juros nominais tenham se reduzi- 


“do em média 3 pontos percentuais em relação às de 1981, a taxa 
- de juros real continuou praticamente no mesmo nível (aproximada 
* mente 6,%) dada a redução de igual magnitude observada na taxa 
- de inflação. Levando-se em conta a queda dos preços dos produ - 
—* tos exportados neste periodo a taxa real de juros atinge valo- 
- res ainda maiores. 


Esta situação veio prejudicar ainda mais o equili- 
brio do balanço de pagamentos dos países em desenvolvimento, da 
dos os crescentes dispêndios com o atendimento dos encargos de 
suas dividas externas. 


Obviamente, numa primeira tentativa para resolver 
* Seus desequilíbrios externos, esses países passaram a concentrar 
—* esforços nas exportações, sacrificando outras prioridades. Este 
esforço, no entanto, apenas aliviou momentaneamente a situação 
precária de seus balanços de pagamentos, mas longe esteve de so 
lucionã-la. A adoção de medidas paralelas, como o controle das 
importações, gerou um círculo vicioso de protecionismo, sempre 
seguido de represálias da parte dos países industrializados. Is 
so sô fez agravar o problema pelo enfraquecimento do comércio in 
ternacional. Neste contexto, o equilíbrio do balanço de pagamen 
tos, na maioria dos casos, apenas foi possível através de maior 
endividamento. 


Se o ajustamento pelo endividamento obteve relati- 
Vo sucesso apôs o primeiro choque do petróleo (1974-76), dada a 
abundância de recursos financeiros, a custos relativamente bai- 
Xos, o mesmo não se pode dizer da crise atual. 


De fato, o prolongamento inesperado da recessão nos 
Estados Unidos e na Europa Ocidental tem provocado nestes países 
uma forte demanda por crédito para complementar os baixos fluxos 
de caixa decorrentes da continuada redução das vendas e para fi- 
— nanciar os déficits do setor público. Como esta demanda por cré- 
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3 dito vem coincidindo com políticas antiinflacionárias centradas 


em 
restrições monetárias, o resultado, facilmente previsível, foi o 
surgimento de uma crise de liquidez internacional que manteve as 


taxas de juros reais em níveis excepcionalmente elevados nos últi- 
mos três anos. 


Para agravar ainda mais a situação dos países em 
“desenvolvimento, observou-se, já a partir de 1981, forte redução 
do fluxo de capitais dos países industrializados. Enquanto em 1980 
estes fluxos cresceram 10,0% em valor nominal, em 1981 o fluxo 1í- 
quido aumentou apenas 2,0%, reduzindo-se em valor absoluto em 1982 
Esta redução foi especialmente severa para os países da América La 
tina, cuja captação líquida de capitais, segundo se estima, redu- 
ziu-se em cerca de 35,04. 


A contração dos fluxos de capitais é explicada , 
não só pela menor disponibilidade de recursos financeiros, mas 
“principalmente pela relutância dos bancos privados em aumentar seus 
empréstimos aos países já altamente endividados e com receitas de 
exportação se reduzindo. 


Ocorre, no entanto, que a redução do valor das ex- 
portações dos países em desenvolvimento deveu-se unicamente à que- 
da de preços verificada no período de 1980-82, já que o volume cres 
Ceu cerca de 16,0% no período. Ironicamente , o esforço para com- 
pensar a queda de preços — via aumento de exportações — produziu 
um excesso de oferta de produtos básicos diante da incapacidade de 
absorção de novas importações pelos países industrializados em re- 
Cessão — o que, por sua vez, provocou novas reduções de preços. 


Assim, o tratamento da crise atual difere bastante 
do ocorrido na crise de 1974-76, quando o fluxo de capitais para 
os países em desenvolvimento cresceu bem mais que o volume de suas 
exportações, possibilitando a estes países superar a crise sem re- 
duções drásticas do ritmo de suas atividades econômicas. Ao usar 
como indicador da capacidade de pagamento o valor das exportações 
nas circunstâncias anormais atuais, o sistema bancário internacio- 
nal só concorreu para exacerbar os desequilíbrios externos dos 


países mais endividados. 
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| Jã em meados de 1982 podia-se observar todas as con 
* dições de um círculo vicioso que fatalmente conduziria, como con 
" duziu, à crise de liquidez internacional. Em primeiro lugar, pe- 
la acentuada redução da demanda do resto do mundo — tanto pela 
recessão como pelo protecionismo generalizado, que impedia a ab- 
* Sorção de maiores volumes de exportações dos países em desenvol- 
- vimento e provocava redução de seus preços. Em seguida, pelo cres 
“cimento substancial dos serviços da dívida, dadas as elevadas ta 
xas de juros internacionais. Por fim, pela forte desaceleração 
dos fluxos de capitais. 


O circulo vicioso da crise de liquidez teve o seu 
desfecho em setembro, quando os países da América Latina se vi- 
ram na contingência de atrasar seus pagamentos externos. Este fa 
to acarretou a paralisação quase total do fornecimento de novos 
empréstimos por parte das entidades financeiras. 


Na esteira da crise, vários outros países se viram 
compelidos a solicitar assistência financeira do Fundo Monetário 
Internacional e sua intermediação junto aos bancos privados in- 
ternacionais para o restabelecimento das linhas normais de crédi 
to. Isto ocorreu mesmo no caso de países que, até aquele momento, 
Vinham administrando com relativo sucesso seus desequilíbrios. A 
perda do grau de manobra dos países e o desdobramento da crise foi 
inevitável: se o valor de suas exportações se reduziu devido a 
recessão dos países industrializados e se os fluxos de capital se 
estancaram porque caiu o valor das exportações e se, ainda,como 
ê o caso, o ajustamento não foi possível a curto prazo pela sim- 
ples redução de suas importações, apenas lhes restou a alternati 
va de negociação de novas modalidades de crédito e de pagamento 


da dívida externa vincenda. 


Este cenário de crise mundial afetou particularmen- 
“te o Brasil em meados de setembro, após a reunião anual do Fundo 
Monetário Internacional e a crise do México. Registrou-se então 
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a virtual paralização dos fluxos de empréstimos ao Brasil, assim 
“como aos demais países da América Latina. Mantivemos inalterado, 

"no entanto, o cumprimento de nossas obrigações externas, do que 
resultou rápida redução de nossas reservas internacionais. Os 
“ativos totais do pais em moeda estrangeira se situaram em cerca 
“de Cr$4 bilhões ao final de setembro, enquanto os ativos líqui - 
“dos, após a dedução das obrigações de curto prazo, se reduziram, 
“para pouco mais de US$1 bilhão. Com o intuito de estancar esse 
- processo providenciou-se imediatamente a substituição transitó - 
ria da captação de recursos de longo prazo por operações de 
* curto prazo, até que os mercados se normalizassem. Ao mesmo tem- 
po procurou-se acelerar, de forma voluntária, o processo de ajus 
tamento e promover a elaboração de uma estratégia de médio prazo 
“voltada ao reequilíbrio das contas externas. 


Assim, foram obtidos junto aos bancos estrangeiros, 

“US$2, O bilhões em empréstimos denominados "bridge loans". O te- 
Ssouro norte-americano forneceu recursos no montante de US$1.5 bi 
lhão, em antecipação aos provenientes do Fundo Monetário Interna 
cional. O F.M.I. liberou US$ 0,5 bilhão da linha de financiamen- 
to compensatório, e com o Banco de Compensações Internacionais - 
(B.1.S.) foi acordado um empréstimo de US$1,2 bilhão para libera 
ção em 1983. 


Posteriormente, em início de dezembro, o Governo 


apresentou ao Fundo Monetário Internacional sua estratégia econo 
mica. Esse programa propiciarã, a curto prazo, a redução do dê- 
ficit em transações correntes e do ritmo inflacionário e, a mé- 
dio prazo, promoverá a retomada do crescimento econômico em ba- 
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ses mais sólidas. 


Como parte deste-programa, o governo brasileiro so 
licitou acesso aos recursos financeiros do FMI no valor equiva - 
“lente a 450% da quota do Brasil, ao amparo da primeira “tranche” 
de crédito e de um acordo ampliado por um período de três anos , 
| além do emprêstimo compensatório para quedas nas receitas de ex- 
— portações e de empréstimos para financiamento de estoques regula 


dores. 
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a Apôs a aprovação do programa de ajuste pela missã 

“eo do FMI que aqui esteve em dezembro, da qual resultou pos 
x r ormente o envio a esse organismo de uma Carta de Intenções e 
a Memorando Técnico de Entendimentos, foi apresentado pelo 
yverno à comunidade financeira internacional uma proposta de 
retomada dos fluxos de empréstimos ao Brasil. Essa proposição com 
nico quatro pontos básicos, a saber: 


1 - obtenção de novos emprestimos em moeda, no vator de 
US$4,4 bilhões; 


2 - nenovação dos emprestimos, no vator de US$4,0 bilhões |, 
venciveis em 1983; 


3 - manutenção das tinhas de credito de curto prazo, no vator 
de US$8,8 bilhões, retacionadas com operações de comêncão 
exterior; 


4 - nestabetecimento de Linhas de credito intenbancârio aos 
niveis de junho de 1962. | 


As reações favoráveis sentidas imediatamente após a apre 
rteza da viabi- 


y 
“sentação dessa proposta permitiram consolidar a ce 


lidade de nossa estratégia econômica para Os próximos anos. 
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OS RESULTADOS DA BALANÇA COMERCIAL 


As exportações globais totalizaram US$20,2 bilhões 
em 1982, enquanto as importações atingiram US$19,4 bilhões, com 
decrêscimos de 13,4% e 12,2%, respectivamente, em relação aos 
resultados obtidos em 1981. O saldo da balança comercial em 1982 
foi portanto de US$775 milhões, expressivo se considerarmos o ce 
nário de declínio dos preços internacionais de nossos produtos, 
o aumento das práticas protecionistas, as dificuldades vividas 
por importantes parceiros comerciais e a valorização do dólar 


norte-americano em relação às demais moedas conversíveis. 


Os resultados do período janeiro a outubro de 1982, 
confrontados com os de idêntico período de 1981, destacaram | a 
evolução favorável dos saldos comerciais com os Estados Unidos 
(US$833 milhões em 1982 contra US$262 milhões em 1981), Japão 
(US$309 milhões em 1982 contra US$19 milhões em 1981) e com 


* países da Comunidade Econômica Européia (US$2,63 bilhões em 


1982 contra US$2,38 bilhões, em 1981). 


' Contrapôs-se a esses resultados positivos, contudo, 


a brusca deterioração das relações comerciais com os países da 


América Latina (déficit de US$360 milhões em 1982 contra superá 
“vit de US$863 milhões em 1981) e da Europa Oriental ( superávit 
de US$545 milhões em 1982 contra US$1.25 bilhão em 1981), preci 
samente as áreas com maiores dificuldades em suas contas exter- 


nas. 
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| No período de janeiro a novembro de 1982, a compo- 
' sição das exportações foi semelhante à de idêntico período de 
1981. A participação dos produtos básicos no total exportado au 
" mentou ligeiramente (40,9% em 1982; 39,1% em 1981) enquanto os 
—* produtos industrializados perderam posição relativa (57,8% em 
— 1982; 59,9% em 1981). 


| Na categoria de produtos básicos, o maior valor cou 
* be às vendas de café em grao (US$1,65 bilhões); seguindo-se, no 
- rol dos principais produtos, o minério de ferro(US$1,62 bilhões), 
* o farelo de soja (US$1,54 bilhões) e o fumo em folhas (US$440 mi 


lhões). 


Os produtos de maior destaque no conjunto de manufa 
turados foram: material de transporte (US$1,53 bilhões); caldei- 
ras, máquinas, aparelhos e instrumentos (US$1,09 bilhão); produ- 

tos siderúrgicos manufaturados (US$726 milhões); e suco de laran 
ja (US$507 milhões). No grupo dos semimanufaturados, destacaram- 
-se: pasta química de madeira (US$244 milhões), óleo de soja em 
bruto (US$216 milhões) e manteiga de cacau (US$113 milhões), den 


tre os principais. 


Conquanto os preços de nossas exportações em 1982 
tenham, como regra geral, evoluído desfavoravelmente, vale citar 
os prejuízos acarretados pela queda dos preços dos açúcares deme 
rara, cristal e refinado (inferiores em 40,54, $2,14 e 49,3% 
respectivamente, aos preços médios do ano de 1981) e farelo de 
soja (preço médio em 1982 inferior em 134% ao de 1981). 


569 


B 


Es: 


trogas. 2BB 95 


“ 


GrorITEa A . 
omerigotl voznaai 
eublgt 2 ofubatrar: 


A Alguns produtos, não obstante a conjuntura desfavo- 


EN 


ravel, se beneficiaram de acentuado crescimento relativo, a exem 


* plo das chapas de ferro ou de aço (exportações de US$328 milhões, 
* superiores em 79,5% as de 1981) e dos óleos combustíveis de pe- 
* trôleo (vendas de US$ 495 mihões, superiores em 67,1% as de 1981). 


Quanto às medidas adotadas para incentivar as expor 


* tações, vale mencionar as seguintes: 


manutenção ate 30.04.85 da atiquota de 11% do crédito prê- 
mio do IPI as exportações (Porzaria MF nº 252, de 29 de 
novembro de 1982); 


extensão do incentivo do credito do IPI as empresas nacio- 
nais exportadoras de serviços (Pontania MF nº 195, de 
10 de setembro de 1982); ? 


o redução nas tarigas de energia eletrica excedente para O 


aumento da produção industrial destinada à exportação 
[Pontaria DNAEE n9 107, de 22 de novembro de 1982); 


e etevação substancial dos creditos destinados à exportação. 
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A redução das compras do exterior, inferiores em 
ussa, 7 bilhões às verificadas em 1981, resultou não só dos efei 
tos de crise mundial sobre o nível de atividade de alguns seg- 
mentos da economia, como também das medidas de contenção adota- 
das pelo governo em função do agravamento da crise. Influem tam- 
bêm neste resultado os frutos de programas de substituição de 
importações, além do aumento da produção nacional de petróleo e 
dos programas de substituição e racionalização de energia. A 
redução absoluta de gasto mais significativa, no período janei- 
'ro/novembro de 1982, foi a relativa às importações de petróleo, 


“inferiores em US$1,04 bilhão às de 1981. Seguiram-se as diminui 


ções nas compras de "caldeiras, máquinas; aparelhos mecânicos” 
(menos US$524 milhões),'de ferro fundido e aço e suas manufatu- 
ras" (menos US$264 milhões) e "cereais" (menos US$227 milhões). 


A importação de petróleo continuou respondendo pe- 
“la maior parcela dos dispêndios. Com um montante de US$9,6 bi- 
lhões em 1982, representou 49,3% do total das compras do exte- 
rior. Seguiram-se, no período de janeiro a novembro de 1982, as 
importações de bens de capital (US$2,6 bilhões), de produtos qui 
micos orgânicos e inorgânicos (US$916 milhões), e de cereais 


(US$781 milhões), dentre os itens mais representativos. 


Entre as principais medidas adotadas em 1982 para 


conter e selecionar as importações, destacam-se as seguintes: 


tixação dos gastos externos do setor púbtico dixeto no mes 
mo nível do ano anterior, à exceção das importações do se- 
ton de informatica e da Zona Franca de Manaus, que tiveram 
seus Limites ampliados em retação ao CXERCACÃO anterior; 
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manutenção do imposto sobre operações financeiras nas im- 
portações de bens e serviços; 


o elevação dos prazos minimos para pagamento de importações 
de maquinas, equipamentos, veiculos, navios, embarcações e 
aviões (Resolução n9 767, de 06.10.82, do Banco Central); 


o redução em 18% dos Limites globais das importações dixetas 
das empresas publicas; 


e redução em 15% das importações constantes dos projetos 
aprovados pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial-CDI, 
peta Comissão de Coordenação de Transporte Aêneo Civil- 
-COTAC e peta Secretaria Especial de Ingormatica-SEI; 


o Limitação das importações de petróleo em 750.000 barnis/ 
(dia. 


O aumento acentuado do dispêndio líquido de juros, 
face à persistência de taxas elevadas nos mercados financeiros in 
ternacionais, constituiu o principal fator determinante do aumen 
“to do déficit de transações correntes em 1982. 


O déficit da conta "serviços" se elevou a US$15,53 bi 
lhões contra US$13,1 bilhões verificado em 1981, porém as despe- 
sas de juros (US$10,8 bilhões em 1982 contra US$9,2 bilhões em 


1981) responderam por quase todo o acréscimo. 


Em consequência do déficit de “serviços”, o déficit 


em transações correntes foi de US$ 14,5 bilhões. 


O ingresso líquido de capitais foi de cerca de US$6,0 
bilhões. Não sendo suficiente para cobrir o déficit em transações 
correntes, acarretou perda de reservas internacionais de aproxima 


— damente US$3,5 bilhões. 


A 


» 
“para o saldo da balança comercial, fazendo com que o Brasil te- 
- nha sido um dos poucos países não-exportadores de petróleo a 
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POLITICA CAMBIAL E ENDIVIDAMENTO EXTERNO 
E 


A política cambial em 1982 contribuiu decisivamente 


obter tal resultado. 


As desvalorizações foram aceleradas sem se descontar 
a inflação externa, de modo a beneficiar o exportador com aumen - 
tos reais de remuneração. Até o final de dezembro foram efetiva - 
das 39 desvalorizações do cruzeiro em relação ao dólar norte-ame- 
ricano, a um intervalo médio de 9,3 dias, com taxa acumulada mé- 
“dia de 1,76% em cada reajuste. A desvalorização acumulada no ano 
foi idêntica à variação dos preços internos medidos pelo índice 
geral de preços (disponibilidade interna): 97,74- 


É de se notar, entretanto, que os efeitos favoráveis 
dessa política foram em parte prejudicados pela valorização do 
dolar norte-americano em relação às moedas européias e japonesas, 
tendo o governo procurado compensar os exportadores brasileiros com 
a permanência dos incentivos fiscais e com maior expansão dos flu 
xos de financiamento a taxas de juros subsidiadas. 


A dívida externa líquida de médio e longo prazo atin 
giu, em setembro de 1982, US$66.883 milhões, apresentando um cres 
cimento de 8,8% em relação ao final de 1981 (9,754, de dezembro de 
1980 a setembro de 1981). 


Quanto a composição da dívida, verificou-se novamen- 


te uma acentuada elevação da participação dos empréstimos em moe- 
da, (77,0% contra 73,2% em dezembro de 1981), com especial desta- 
que para os emprêstimos contratados através da Resolução nº na 
“cujo saldo, em setembro de 1982, passou a representar 24,2% da di 
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vída total (21,9% em dezembro de 1981). Com relação aos financia 
“mentos de importação, componentes da dívida com parcela elevada 
“de outras moedas que não o dólar norte-americano, a posição em 
“setembro (US$12,4 bilhões) foi inferior à verificada em dezembro 
“de 1981 (US$12,9 bilhões). Este fato é explicado pela valoriza 
* ção do dólar, resultando na redução do saldo estabelecido nesta 
moeda quando calculado à taxa cambial da data da posição. 


Os depósitos voluntários registrados em moeda  es- 
trangeira no Banco Central, amparados pela Resolução nº 432, de 
23 de junho de 1967 e Circular nº 230, de 29 de agosto de 1974 , 
tiveram sua livre movimentação praticamente reestabelecida pela 
Resolução nº 741, de 16/06/82, para os casos dos empréstimos ex 
ternos obtidos atravês da Lei nº 4.131, junto ao Banco Central 


a partir daquela data. 


No que se refere especialmente aos empréstimos ex- 
ternos contratados atravês da Resolução nº 653, foram introduzi - 


das algumas modificações em sua sistemática visando a estimular 


o repasse desses recursos internamente €, consequentemente, a 


contratação externa de novos empréstimos. À redução dos prazos 


de 180 para 90 dias 
A Circular 


mínimos nas operações internas de repasse, 
“foi estabelecida pela Resolução nº 710, de 04/12/82. 
nº 700, de 09/06/82, adicionalmente, permitiu a cobrança de 
cargos prefixados nas operações internas de repasse, exclusiva- 
mente quando realizados no prazo de 90 dias, devendo essas opera 
ções serem dirigidas, preferencialmente, à pequenas e médias em- 
presas. Com essa prefixação ocorreu à elimina 
parte do tomador final quanto ao custo do empréstimo externo. 


en- 


ção da incerteza por 


Através da Circular nº 707, de 24/06/82, foi amplia 
ancário de destinação dos recursos 


da a opção aberta ao sistema b 
internamen 


captados no exterior e que não tenham sido repassados 
te. Essas instituições passaram à poder aplicar o equiv 
réstimos também em Obrigações Rejust 


alente em 


: áveis do 
cruzeiros desses emp 
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ro Nacional-ORTN, além das anteriormente já admitidas apli 
es em Letras do Tesouro Nacional-LTN ou de realização de 


Ê A realização de repasses interbancários de recur- 
“sos tomados no exterior via Resolução nº 63 foi permitida, por 
“Sua vez, pela Circular nº 708, de 24/06/82, estabelecendo o 
“prazo mínimo de 90 dias para a sua efetivação. A intenção dessa 
“medida foi permitir o maior acesso de bancos comerciais e de 


Eprestimantos de menor porte. 


3 Ao final de 1982, a dívida líquida de médio e lon- 
“go prazos deverã totalizar US$68,4 bilhões, inferior, portanto, 
- à previsão inicial de US$72,2 bilhões. 
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